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PREFÁCIO 

DA EDIÇÃO PORTUGUESA 

VOEGELIN E A PROCURA 
DO DIREITO NATURAL 

4 

por José Adelino Maltez (') 


v ' pm ■ 1991 seis anos depois da morte de Eric Voe c elin 

„ M 0 “' ' touipa coordenadora da edição das respec-, 

ÍTXK no vigésimo sé, imo votacda moieeçao 

editada pela Louisiam State Umvetsity, C °“P d 

escritos sobre teoria e filosofia do dtr ,o daquele q ^ 

licenciado em direito, também com ç . do sécu i 0 XX, 
como colaborador de um dos maiores “ ° a a edição 
Hans Kelsen. Cerca de sete anos depois, surge a B ora 


(') Licenciado cm Direito peia Umvets.daJ 


A & 


r - i " G 

i.: O ; 


> . L) li*. 

w - * 


Doutor^ em Ciência^PoUtica pêia”Universidade Política do1SCSP 

rSotSdd^cE de Direito da Universidade de Lisboa, 


onde é regente das disciplinas de Filosofia do Direi.o e de História do 
Pensamento Jurídico. 
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portuguesa de tal obra. C ° nt ^^g^rd^ r ^ significa- . -j 
recepção no universo cu ura germa no-americano. que, j 

tivos fragmentos deSS6 f^^ecido como politólogo, n<* : 

anos oitenta, ^^^"wLda em 1952, para * 

The New Science of Pol i ’ ri recebido como filósofo e 

depois, já nos anos noventa, Js QS trabalhos do 

historiador das icleias,^pnnmp Doutor Mendo Castro; 

voegelimano português Profess . 

Henriques. . de faciar 0 s principais textos. 

Cabe-me agora a ho o-.ensaio The. 

jusfilosóficos de Voegelm, com ^ ^ cons tituiu a base .. 

da leccionação de uiri curso de ^oduçao ^ ^ & 195?; 
na Faculdade de Direito temporária, destinada 

considerado pelo propno ^ c0 ^ Um text0j aliás, bastan- 

exclusivamente aos alun ' d Histoiy : de 1956- 

te marcado pelos modelos de Uiüei 

-1957. . - de voe geliniano e sem ate 

Sem poder assumir a ament0 especializado na 

circular pelos grupos _ e le constitui, sem dúvida, 

hennenêutica de tal mestre, ju 0 Uldvers0 contemporâneo 

uma das referências fundamenta do tm «s nte da 

das ideias. Principalmen.e por ser um ms.» ^ P 

íntima ligação entre o pensam . ^ de outros gigan _ 

norte-americano do pos^ £ Hamah Aren dt, qU e a 

eribrifgenocida das pçrseguições^hiüerianas^obrigou^a 

n-avessia do teóricos da Uberdade europeia 

Mundo, a arca dos . Voegelin considerou como 

e ociuenia:, ^% u -- u “ T - . Q .-.i c 0 Cunco ateniense, 

O Ciência clássica e a is,a ™ ^do rilristoicismc romano e 

pelo vigor espiritual ^scer de nove. 

humanismo activista que ou „ to movendo aquelas 




■efaz 
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fiações que sempre visaram «*“* “ 

mcntemente daquelas correntes contrárias a 
^ Falamos evidentement q ^ ^ Wvista> que alguns 

ímSdemidade do cientis , - deixam de ser, se as 

Alcunham de conservadoras e qu ^ ^ ist0 é, dos 

ptéhdermos como conservador como Reverente- 

lliõleínconformistas,quandoconservar o 
çmo' mental da modemidad , q P terras norte-ame- 

Iqúe está. Aliás, a comunidade insta blica> 

tricanas, fiel ao acto "f de ^^eS P-a todos os que, 
sempre constituiu uma esp a f lde lidade ao princípio 

peregrinando pelas origens, con _^ políticaSj ten do até 

da continuidade histórica -cana naquela revolu- 

transfonnado a indepen e^ia n ^ consensualismo anti- 

ção evitada que permitiu 0 P ista para os nossos dias. 
absolutista, tardo-medieva e ren 5 se S em dúvida, 

As teses de Voegelin sobre 0 "^; it0 na tural e 

naquele grandioso, mo-me^ ^ ^ do holocausto nazi 
:r— —a; nos* obrigou à reperegrmaçao 

tomo da dignidade da pessoa humana• de direit o e m 

Voegelin, natural de Coloma, ^ de Direitò que 

. Viena e, candidatando-se a docen^ena em que te ve 

0 formara, elaborou, em > Kelsen. Mas, cinco 

como um dos orientadores o referido H ^ ^ já 

anos depois, quando q 

esboçava uma critica a 

O sai0 de ,. Vi “ribtoi» “S %<?■ “ m .’“ 

lOri , ;-xVq • M S • ■ *- ‘ '* *• • Pr 

■ '7' 7 "" ' ■ m r.roiesscr s&sociauo. . _ r . , d 

navia a!canç;.no a l - w ‘ .*■ ^mnrinalmente na Un^-ibivaa 

dd.d5o úorle-americano, est.c.onM f eriênc ias em Harvarf 

I A'«—»• p- " di,ecç ” * 



















excessivo logicismcf das bases metodológicas da teoria pura do 
direito marcada pela Normlogik da Escola de Marburgo, segundo 
as quais uma ciência do direito que não obedecesse as categorias 
formais do a priori da razão pura kantiana não poderia atingir.^ 
a dimensão autenticamente científica C). Contudo, nao segma 
as sendas também neo-kantianas, mas afinadas pela razao 
prática da Escola de Baden, marcada pela filosofia dos valores, 
modelo’ que vai inspirar alguns dos principais pensadores^do 
direito do mundo lusíada, como Luís. Cabral de Moncada e ; 
Miguel Reale. Se se distanciava do conceito de valores assu 
mido por Heinrich Rickert, não deixava, contudo, de concili - . 
-se com a perspectiva do institucionalismo do francês Maunce 
Hauriou, aceitando deste, principalmente, a ideia de repre¬ 
sentação, tópico a partir dò qual vivenciava a sua fe demo- 

Crat Ao contrário de alguns mitos de certa concepção cientificista. 
da modernidade, Voegeiin propõe, tanto para o.dtrei.o como 
para a poUtologia, um modelo neoclássico de aencm de p m- 
cipios, isto é, o regresso à autêntica reflexão teórica que nunca 

smnificou uma separação da praxis.- . . , , , 

Primeiro, porque não é possível que se atinja o nive 

teoria sem que se parta de uma base empírica. Segundo, porque 

não há teoria sem experiência. 

Acontece apenas que tanto a base empírica como o modelo 

de experiência nada têm a ver com os postulados das regras do 

método da chamada modernidade, pós-cartesiana e positivista, 

correntes que, transformando aquilo que sempre demia .jxz 

entendido como caminho (a noçao etimológica de metod ) num 

♦ 


% 

Fm 1927 Voegeiin fazia uma recensão à Ailganeinc ÒUatsier.n 

de Kelsen publicada em 1925, em que se lançavam as bases de uma teoria 
pura do direito, considerando-a como herdeira do movimento da teoria 
lera! do Estado, onde se destacou Georg Jellinek, que, entusiasmado p a 
construção prussiana, por esse espectáculo de um novo corpo de direito 
a ser criado , considerava os aderentes ao direito natural como desgraça 

social. 
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„ ~ rprnhrindo, com os 

" í S 0 jim, usurparam a. .perspectiva ^ ideo logia que nunca 

fBgcoincidiu cornos ^ccindo-se dos fins pela 

Sfê, inverteram a natureza das «usa .Jl^ ^ a verdadeira 

llllf absolutizaçao dos meios consenso daqueles que 

«ciência sempre foi enten i a c ^ & geração da 


forma 






% • 


■ ^ ' 

- t • •• . 
« •« % 

* • ■ 


opinião pelo conhecimento a verdadeira teoria, como 

' . Acontece que, segun o^ o D > inteligível para aqueles 

explicação de certas expenencias de Aristóteles), 

que, tendo atingido a maturidade (o spouaa ^ que a 

conseguem reproduzirque se des- 
teoria procura apreender, isto e, p 4 rica que sirva 

pertem experiências c a razã0i enquanto hgos 

para testar a base_ d a teoria. q vo luntarismo, exigmno 
não se reduz ao mtelectua i , adeir0 hom em de razao 

também imaginaçao. Por( J ue não pode excluir o animal 

aquele que procura &oec a 1 J homem onde têm de har- 
slbóUco, essa zona fundaccnal d to*' = & vontade 

monizar-se todas as poténeas da alma, 

• • _ .— « A _^ »A 'C\ 


à própria imaginação. 


A modernidade transtornou & ser superÍ0 res aos 

método, levando a que os mei P' ló icas que conduziram . 

fins e gerando aquelas rup> » P ^ ideaUsm0> perspectivados 

aos extremos do matenahsr das coisas em sentido 

como contrários. Como se a n transc endente situado, 

clássico não exigisse ^ porque só por 

dentrodas coisas é que as numa luta de 

pero gnosedógico, quejransformdg & ^ dial éctica de dis- 

tintos, passyvA de cuculdl , 1 ^ m0 do bem e do mh, c-u- 

absolutismo provocou o dualis ^ as cQÍsas mas na0 

situado em lugares confhtuante boa s, fragme ntos 

tivessem muitos pedaços de bem e as 
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dosmatismo 


Marcado por outra postura, de 

idéias não têm historia, £•» “!“ a ” ma contemporaneidade 

.Amold Toynbee, para q _ sentido, a sua aposta 

filosófica de todas as civtoçoes e tomis tas 

num regresso as origens P tem ’ de retroacç ão reaccioná- 
do pensamento ocment , ficand0) pe l 0 contrário, um 

ria contra a modermdad , «= regenerador daquilo 

- o -— 40 

^'Sent sequer pode confundir-se conv,r recente moda d^ 
-modern idade em que alguns adept d. n0 

dogmatismo cientifid.a se—. dedo 

^ Aderna de matriz cUssrca 
OU tomista. ,-nrirmalidade plena dos 

Assim, Voegelin defen e q exibindo que a ciência 

««*» depende da *»£***£ ^ .JJ. isto é, da 
do direito se uuegie uu«» _ explodi u nos contem- 

felicidade, b que a moderad d^, ^ fo . ^ ^ ^ secularism0 , 

poraneos séculos XIX e XX, transce ndente e desintegrar a 
qUe TfdosrfrrUrando-se o mito desenvolvimentista de pro- 

proprra filosofia = er ^ hist6lic0 , que negou a 

gresso, filho das tde P a &n(n) como 

possibilidade de « «rnrosjm a» ^ ^ ^ sido 

propunha Teilhard de rpn; ,r-se do Mundo e, con- 

produzida quandc e ° D 'è°“ enche°u de sombras e de vazio a sua 

interioridade, impedindo que f y Gasset , e 

com aquele ensmesmamen o , esse camoll iano 

que • - - 7 - ~ “ l ;; . i* mas situado numa Ilha 

^Z^^Ste Ofene-o quem »<> 

experimentá-lo. _ sociedade reflectem as 

js&r 0=: r— ; — - 


4 U 


1 ■ \ • * * • k 

;v^ juu 


72 


* 

j onfirece como um microcosmos, enquan 
|§fgicas, a ordem aparece com ^ ^ ^ um hc 




» ; 




feçao provocada pelo ar Q S£U clímax nos totalita- 

fi^tontemporâneos, por causa 5o sociedade 

Hfe ^IffTTZtiva com a autoridade do 




-f 


-- 


»ÍÉ nesta zona que Voegelin faz e„, raro problema do direito, 




.. írrn a das ordens normativas da 
ídáde- Essa ordem normativa ^ ^ d& própria economia, 

jgligião, da política e dsr r J| tesm0J , como notou 

Aquando esta procura a espon 


fv 




J, 


TJ • u Pssa ordem normativa que expres- 
iFriedrich August vonHayek, Ess é a ordem social 

Sã;a tensão entre a «*%«*£* Tardem substantiva, a 

>- a 

•V-?- 


terminologia voegeliniana. ■ { da Ida de de Ouro 

Ia E aqui, o'nosso autor, retocando aU & de ordem 

Ide Platão, apela à ideia r fg u ^^ Q homem> o Mundo 

: primordial, marcada pela ha ™° a s£r um ómega , esse 

| e Deus, um alfa que sempre Qnd£ se va i ; e que nunca 

Uai mais além, de onde se vem, p ge tivesse ven- 

rcorrespondeu a um facto is ori^^ ^ d ^ £nderam certas teorias 

■ ficado no tempo e no e^p ç 5 

"do contrato social. do depois, residiriam 

N ordem verde erm d a»,e ; ^ ^ ^ 0 d i r ei,o 

- as vei jaueiiuD m-;3—; J 


* • 

• • 

tc 


as ver-ladeira 






..... .. r ;jiilc _ mas 

vivo, insuscepiível de ^ ^Ess^ordem verdadeira, equiva- 
: a P enas passível de desC a ° er ant£S da ^ptura dos sofistas, esse 

lente à physis dos gre o 0 , hasileus próximo daqueles 

• estado regulativo de um nomos basile , P 


mas 
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mores maionim dos romanos,'? que só os prudentes podiam 
aceder, tirando o véu, desvelando ou mterpretan 

Voeaelin retoma assim algumas das princip . 

jüsnaturalismo clássico, defendendo o carácter autoconstitante 
da sociedade isto é, considerando que a mesma traz dentro de 
si a semente da orlem e que esta tanto pode desabrochar em 
remas como até em símbolos normativos. Neste sentido, se 
rSa a ideia hobbesiana, continuada por John Austm segundo 
a qual o direito é um comando directo dosobei ano J , d 

a obediência faz o imperante e que o poder e a força 

, i p a instica — fazem o direito, nao deixa ae 

denunciar oirtras consequências desta mentalidade voluntarista 
eToTuüsta, desde as ideias do pacto social às da vontade da 
maioria com que tentou adocicar-se o chicote de um soberamsmo 

absolutista que nào deixou de ser absolutista ^"Z 

soberano foi substituído> pelo^““^mLia, 
rnvo sobenano passou 3. ser meam p , 

expressa pelo sufrágio universal. Porque uma ditadura da maiona, 

nãotpelo meto de“ter a maioria que deixa de ser- d-,a um 
Porque a opinião dominante, nem por dominar deixa de s 
conhmtural ? E a ordem verdadeira não pode estar dependente 
da Cação em tomo do ideal conjuntural da sociedade. Porque 

em de haver um padrão superior à opinião dominan e m«sm 
que esta seja uma justificável aliança dos ma.s debe s contra a 
iniusta dominação dos mais fortes. De outra maneira, o direito 
pode reduzir-se àquele utilitarismo ou àquele finalrsmo que o 
identificou com agudo gue é útil ao povo, comodma Frank 
o ministro da Justiça de Hitler, ou com aquela forma de reyolt 
da ditadura do proletariado contra a vontade da anterior classe 


dominante 


pnnyor 


r c-:p. 




teses jurídicas 


ninismo e do 


estalinismo. 


Voegelin, fiel ao realismo clássico, pretende partir da ex¬ 
periência e, contra os postulados do formalismo jusracionalis 
nara quem seria possível aceder ao direito pelo reconhecimento 
formal dos axiomas, dos primeiros princípios ou dos conceitos 
supremos, ensaiou descobrir o direito de baixo para cima, 


£ 


Pfpfpaftir- do -ser empírico, procurando detecta-lo na perspectiva do 
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i 

^ i 

1 w 


rs 

V - 




gggtep 


S& mcm comum e tSt “ 

i" — que ac ^ 

encaradas como as regras devidamente^ ^ „ ta(taalmente 


ormali 


jjudi UU - > ^ 

^Vivente e consensualmente recebida pela comunidade. Neste 
SMmd V1 ° c _A oc rpor^ emitidas d 


>' . 






forma 






.-v. . • 


ft-*- -Jrj 


^ • • 


/• a' •- 

H f - - v* 

i tV- .1* -r - 






é: 


sentido, se consiuera que» - - pode 

t0 das válidas, não deixa de saltenuque. ^ ^ 

modo, que, no fluxo constante *«*™j£* ^ uma 
pelo procedimento constitucion , assemira a iden- 

continuidade, um procedimento cons q - mesma só 

tidade da ordem jurídica, a qual - ^ d ^ entrada QU 
porque mudam algumas regras particuiares, 

saida no agregado desta ou dat > uel ”Xss a jerspectiva, não 
as regras valida,neh.e emit.das tenv esse pr0 . 

cediment^consfiiui un^elo mediador entre^ ordem empirica 

V •*.«'^"— d : 

sociedade. ■ „ são válidas, há 

Porque se há regras que foram .J. nao 

também regras que ainda o nao , cons tituendo, um direito 

TXZ 

o ;; • r: T * >. *; . ^ ^ w 


' m \\v. • vw--* 


Hirp 


* * 'ir'’' ' 


* J 'w 


demais, conionne a imagem cu p ' re s' ente> volta a 

pretérito, depois de passar p ... ness e fluxo, o 

alargar-se pelas campinas o i V vés ^ emissão da lei, 

também não seria suficiente, porque a ordem efecü 
























“ • r * 


ser determinada nas decisões dos casos concretos, na determi- 
nação jõidicial do direito, dado que há muitas leis -gentes que 
não têm'eficácia, què não são efectivamente aplicadas. 

_.V Outro critério repudiado por Voegelm, para a procura 
essencialidade, ou da natureza do direito, e o do comparativismo,- 
o qual confundiria a essência com aquilo que e comum a vario 
ordenamentos, numa visão sincromca. Cnterio considera 
equivalente às classificações botânicas e as aoordagens enciclo- 
pldiL. Segundo esse método, seria possível extrair das varias 
ordens jurídicas, das várias sociedades concretas, os elementos 
normativos comuns, partindo-se destes elementos gerais para as 
operações classificatórias. Assim, o direito apareceria como um 
género com várias espécies individualizadas de direitos corres¬ 
pondentes às várias sociedades. Em contraposição Voe 0 
amumenta que tal método, típico daqueles que recolhem cons¬ 
trições, às vezes para a elaboração de consMuiço *. Upo 


determinação 


determinada 


dado que uma regia n - ; . 

ordem jurídica, continua válida no interior dessa ordem jurídica, 

sendo portanto, dotada de essencialidade, isto e, participam. - 
natureza do direito. Porque todas as regras de todas as ordens 
jurídicas, incluindo as regras singulares, fazem parte da natu¬ 
reza do direito. Aliás, sempre houve quem defendesse, n 
cultura ocidental, que seria possível chegar ao universal através 

da diferença. _ , , 

A proposta de Voegelin para a determinação da natureza 

do direito, fiel à tomista possibilidade do conhecimento modesto 

acerca de coisas supremas, engrena num raciocínio que parece 

primar pela clareza. Primeiro, considera que o direito e mera 

consequência da sociedade, isto é, que a ordem jurídica deriva 

da ordem da sociedade. Segundo, que a ordem da sociedade 
- * 


nrovérn de um o-.o maior e anterior a mmma ; a ornem -• 

mundo C kosmos ), que se identifica com a própria ordem uo se,, 
a tal ordem verdadeira e primordial, aquele antes que e um 
superior e que, como padrão e ideia regulativa, nao pode deixar 
de ser o fim para que se tende. Logo, conclui que o processo 
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* ' . o-ntif a substância da ordem na 

§ de criação do direito visa garantir a subs 

Ef sociedade. _ t má n sentido platónico e aristotélico 

•A- ' Nesta argumentaçao, retom padeira de Voegelin 

da natureza das coisas. Assim de plata0; a po lis melhor ou 
é quase o mesmo ,que a p° i sociedade de Aristóteles 

a ordem perfeita, pouco ‘^^^ uinD . A verdadeira 

; OU do bem comum de Sao/T ^ a ordem 

" ' ordem é o melhor regime p > soC i e dade de Adam Smith 
- ; usta , estando tão próxima da grande soeiedaa 

quanto dás regras de conduta ^ b parce l a de um todo bem 
Voegelm assinala que . ordenam ento jurídico, 

-f mais complexo e insiste na ie ^ a Não deixa mesmo de 

í estabelecer hierarquias de níve l superior a 

! que a ordem empírica . Assinala até que existe uma 

[ ordem- substantiva da soc iedade, tal como existe 

l em^ricTm^e! r ou simples ordem empírica, e a ver a eira 

* * O «] «■ 

. - í . 'i I Í 


ordem substantiva. 

. o -a 


Neste sentido, entende as q ue preten- 

zação da ordem, embora dis r 0 sociedade em concreto 

dem ser realizados empiricamen r adr 5 es de ordem 

daqueles outros que apenas £m con . 
verdadeira, sem expecta iva q hamados re formistas sociais, 
ereto. Os primeiros, ligados criação do direito em 

traduzem-se normelmen.e nivel e ,êm a 

sentido técnico. Os segundos P filósofos: essa 

- com a procura «bop ^ 


filósofo 


à desordem do seu 


ambiente. , _ rr , riira na da tem a ver 

-1-, Voepclin assinala que esta procura na ^ 

^. . ; - „ ojp noro'1 1 !- Ub» . 

com a construção das uiof» imantes. Acresce que 

ser bem mais realistas que p P Doder a té pode ser uma 
a ordem estabelecida pelo aparelho de poder P 

efectiva desordem. 

* 
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- Neste sentido, Voegelin considera que ..o direito, como 
resultado do processo autoconstituinte de uma determinada 
sociedade, é parte do processo pelo qual a sociedade da a si 
mesma existência e se preserva a si mesma em existência 
ordenada. Porque tem de ligar o homem à sociedade, ao Mundo 
e a Deus, exige que se entenda o respectivo processo de criaçao 
como uma recolha e uma descoberta da ordem verdadeira. 
Porque o homem experimenta uma obrigação de sintomzar-se 
com a ordem da sua existência, com a ordem do ser. Uma ordem 
que também pode ser descoberta com imaginaçao e experimen¬ 
tação, em que há tentativas e podem acontecer erros ; Que requer 
aperfeiçoamento e tem de ser adaptada às circunstancias mutantes. 

Diga-se, de passagem, que, da realidade social, fazem parte 
não só os símbolos que a iluminam mas também as ideias que 
traduzem uma consciência dessa mesma realidade social. Nao. 
reconhecer que estes elementos intangíveis são parcelas da 
realidade pode levar a que os chamados realistas se cornem aie 

menos realistas que os alcunhados idealistas. 

É nesta, procura de adequação, da realidade com um pro¬ 
jecto, que surge o dever, a tal tensão experimentada entre a 
ordem do ser e a conduta do homem, uma tensão paralela a-que 
se estabelece entre a ordem verdadeira e a conduta empírica da 
sociedade. Assim, com base nestes princípios, Voegelin analisa 
o estabelecimento das linhas jurídicas dominantes na modernidade. 

Na Renascença, com a emergência do conceito bodiniano 
de soberania, ainda entendida como mera soberania externa, 
surge um príncipe que se assume como representante da comu¬ 
nidade politica, em luta contra o papado e o império. Contudo, 
esta soberania ainda não é absolutista, nomeadamente no plano 
interno, dado que o soberano, para efeitos interestaduais, tem 
um campo de actuação delimitado: os soberanos tem ae garan¬ 
tir uma substância de ordem que não é obra deles. Com efeito, 
a soberania ainda não é a competência da sua competência, 
ainda não necessita de autolimitação e as leis do príncipe estão 
num plano hierarquicamente inferior aos estratos cimeiros do 

direito divino e do direito, natural, bem como das próprias leis 

* 
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todamíHSE AT leis editadas por tal soberano são superiores 

ao costume e as decisões te majsj ^ absolutismo sur ge a 
soberania TníU utTverdadeira soberania 

apiica a nível interno. 

pelo rolo compressor da obedtencra. que nã0 estâ 

em que tudo aquilo que ele diz tem m0 à lei que e le 

submetido a nenhuma ordem su P e "°p segurança interna, 

próprio edita. E tudo se concebe em nome <^segu tj ^ 

a salus pcpuli que ultrapassa o prop mundo de 

razão de Es,ado e passa a conceber que a paz is(a 

homens lobos dos homens, nao passa d um ^ ^ 

ausência de guerra, gerada pela força^p 

Estados em movimento na „ a desintegração 

Finalmente, com « , partir dos 

da filosofia, nos séculos XI > ; ur ídica a questão da 

positivismos, é que se afasta a. distinção entre a juris- 

ordem substantiva .. Snrgms u ^ vá/ííto , e a jurispru- 
prudência normativa, defensoí * nQ actQ de cria ção 

dência sociológica, que poe o a gg enquadr a a teoria 

de regras válidas. Sej pnn® & identi f 1C ação entre o direito 
pura de Stammler ek , sociologia e da ideologia, 

e o Estado, para afastar o _ ir v árias tentativas de uma 

já no. segundo campo se ^ escolas socio logistas. 

sociologia do direito e das su g processos mentais 

E, como observa Voegelm, verfadeira, pelo que 

tfaZTdÕfZVomo a ordem substantiva da sociedade 

" s ° ^^“5“ ™j: ra u st 

n r*ire^to nuanai vuu- r 

-guerra, voltou a , rnr M; vism o e ae eugeduina 

combate contra todas as»^ .Ug Mtural que inspirou as 
social construtivista. Alias, ~ inalesa à revolução 

Revoluções At |f n “ aS ^“ t ' ambém as vicissitudes das várias 
U”den’.ro da revolução francesa. Foi ele que esteve na 
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base do ideal de Estado de direttc<> ^Zsfufefàl dos 

combate antitotalitário do nosso '“^neoclássica da filosofia 
É elemento de Hann^t 

Arendt. Explica o conservadonsmohtanO* ^ ^ 

rar Adam Smith, bem como o . d Blandine 

a retomar Ronssean. Emerge no r «P“ b “““ S É puiant e 

Barre,-Kriegei, Simone ^ 

em Ottfried Hõfíe e nao derxa “ es “° nas lenta ,i va s 

critica de Jürgen ut Ui,aris,a. por lohn 

de restauraçao de Kant, coima a 

R3W Vários nomes para a mesma coisa cbame.e 

rica, rffreí/o g^” íe5 > teona dl Vfiiosofia com o direito e a 

mentos que procuram reconciliar a H da - poU _ 

política, tendo em vista os pro s r LuC Ferry e Alain 

rica, de juridificação do po er. 5 direito natural 

Renaut, o regresso à concepça historicismo de restau- 

apresenta a ^ a ^^^JZnção do ideal e do 

rar uma transcendência do jus ( va lidade dos 

z: r: -—- 


jectividade. _ Hannah Arendt, em que o 

existenciaUsmoTentnsiasmado por um vitalismo —*“ 

* “ ^ - 

X * w • - *- • ••’' * • * 

é 


tra ,ar de acções e questões 
uma filosofia que enten P do contrariamen te aos que 

não como algo que ie es a s ’ resultante de uma 


advoga o regresso^ 

r. °r: :*:£=? 

— ia e a s " 

do ser. , Viehwe CT considera que . os probl . 

Também Theodor Vmbv e rtencem à prudenlia, a 

í- práticos, isto é, da praxis os me smos resolver- 

ponderação razoave so 0 ’ d i a léctica (pró e contra), que 

~ T «amentos consensuais, comum,ana- 

ment^consensualizados pelo contexto soctab^ ^ ^ 

Já para Michel Villey, de regr as de conduta , mas 

primordial a enunciação de ui rp da justiça. E a 

antes a procura da natureza da > ^ ^ rfo JMMW 

procura do justo no senti o . - ntre as coisas, em lugar 

cuique tribuere, a ^ X /^Zs\rn, considera que todas as 

regras trazem a marca d f PJ humanas, é impossível 

riamente falais e, pdoJoOo de se^ ^ ^ portão, 

conservar-lhes a qua ifu . na0 a dmitindo a existência 

a aceitar o dualismo üumuus ^ ujn diyeit0 qu e, poi 

um direito natural fixo. E. ^ sitmção CO ncreta e 

definição, se encontra adapta q tal dire ito natural 

devendo e!e próprio vanar^ um direito Mtura l que 

relativo, um sistema vnr ; m i r -se na existência, 

tem necessariamente de expr imação a0 personalismo, 

Já para Jean Lacroix, ^ _ espécie de direito 

o direito natural é o recon/mc ópr ia da ordem jurídica, 

geral de ter direitos, e a i aci imanen te e o seu 

constituindo simultaneamen e podemos extrair ne- 

■ . - P rincípio de julgamento. Assim, dele na J o6rfgfl .„os 


orinápio üe -. / .. -m .y-tanto, vo, «j** — 

nhuin direito posiw-o parucu,^ constan temente. 

a admitir uma lei positiva ■ Qutr0S com o revolu- 

Utilizado por uns como com > f<feía reguladora, 

cionário, o direito natural e, como to 

• • «■* 
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-* 

- ^ •. _ T - _ . 
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js. 

" Je através da « «M* «i'^ 

rehJSL O ^ 

vtv prn oue as teses de Sao iomas procuiaian 
cenas próprias I 

Ant „„io Rosmmr-Serb «(179M85% bem ^ 

" a círamada Esc'ola de Friburgo q ue, longe de pro 

3£' HrS 

da escolástica peninsular, principalmente na senda de Franc 

O 

« _ -â . . •• 

SUÍ K entre a geração emigrante no Novo Mundo, destacou- 
se Leo Strauss que fala no direito natural como um padrao 

*:x:z ***>%* * -- ^ ***** 

mutável que o próprio ideal de sociedade: ha no homem 
qualquer coisa que não está totalmente sujeita a sua sociedad 
Tvor conseJnte, que somos capazes e, portanto, obrigados 
a procurar um padrão que nos permita julgar o ideal a nossa 

sociedade ou de qualquer outra. _ referindo oue 

Poderemos, aliás, concluir, como Ene Weil, referm^ q 

o direito natural significa duas coisas: “ 

kantiano que é eterna desde que aparece na historia, mas q , 
no plano’ político, é um critério moral negativo do injusto .um 
ZLto histórico do que é evidente pela moral postltvade 
mna época e de uma comunidade. O direito natural entendido, 
Z como um direito natural progressivo, como um direito 
natural de conteúdo variável ( Stammler) ou um dtreüo natural 


ê 


evoífiíiüíiTHãúriou). Porque a razão que actua é a 5“ 

actua através do homem que actua. E a raz 

h ‘ Stl Zdireito natural não é, assim, a utopia {o sem lugar) nem 
a ucronia (o sem tempo) -no ~ a ™ “ ^a moral viva’. 

r*** b ; s: 

melhor direi,o possível, de um dite,.o que por «r melhor, 

procura um valor fundamentante e que, p Professor 

é um facto condicionante, como salienta, entre nos, o Professor 

Castanheira Neves. n 1047 a 

É que como escrevia Radbruch num artigo de 1947, ^ 

ciência dò Direito tem de meditar, de novo, sobre a mlen 
verdade de haver um Direito superior à lei, im D ^^ al \ 

rJSXA 


^ T | m 

Da mesma forma, Voegeu 

• . • - 


A y-v 
11 VW-U 


rsidera 0 direito natural como 


úm direito natural que só pode desenvolver-se onde mnjom 
pectiva contratualista gerada em penados de c P ^ & 

entre os seus membros. 
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NORTE-AMERICANA 
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, j. f n : escr ita enquanto Voegelin leccio- 
A natureza; do dueito de Dir eito da Univer- 

nava introdução ao direito na -acu a ^ ^ sob a forma 

sidads Estadual da Lms.a™ ^ orária exclusivamente para o 
policopiada, numa ed Voegelin nunca reviu a 

uso dos alunos inscritos ness ^ informado um dos odi- 

monografia, ainda que uma vez 1 {q m l97 6, se tenha 

tores do actual volume que P^y^^Tde Noire Dame 
correspondido com a E t o w em parece que a monografia 

com a finalidade da sua pnbtoçam Nem pa«e q a0 

tenha alguma vez sido drs.rtbu.da “ lectivos 

direito. Voegelm leccionou o c ^ pI 0 vav elmente, completara a 
última contribuição antes de a m S J ^ ^ Estadual 

rSi" - cátedras de ciáncia política e de 


r - x m mofoutn de Ciência Política na Univer- 

hu.toria e 3 direcção uo -wui. ^ 

sidade de Munique. 



(•) Os aditamentos dos editores norte-americanos ao manuscrito 

foram colocados entre parênteses rect 

* 

% 















A- natureza do direito é o único texto abrangente.e siste¬ 
mático de Voegelin sobre o direito. Ele é um produto do 
Voecreluvmaduro. Ele escreveu-o numa época em que se decidira 
pela"necessidade de abandonar o seu plano originário de escre¬ 
ver uma história das ideias políticas, publicara A nova ciência 
da política e os primeiros três volumes de Ordem e historia , 
e leccionara o curso'de introdução ao direito durante quatro 
anos ( 2 ). Ele compreendera que as ideias nao tem uma historia, 
que apenas as pessoas a têm, e que a sua história consiste nos 
seus êxitos e fracassos na diferenciação das suas expenencias 
noéticas e pneumáticas de vida sob Deus. Pela mesma razão, 
ele compreendera que o direito não pode ter uma historia a parte 
da história da sociedade, cuja ordem ele articula, e que a sua 
essência, ou natureza, é precisamente a estrutura da socieaade 

cujo direito ela é. , 

Voepelin chegara a estes entendimentos através das suas- 

próprias “reflexões, induzidas, como ele diria, pela oposição da 
sua alma às suas experiências dos fenómenos no mundo exterior 
indicadoras de desordem. Assim, aos vinte e tres anos, ele 
exprimiu o seu descontentamento com a limitação de Hans 
Kelsen do conceito de “Estado” ao de “direito puro”, isto e, do 
direito divorciado de critérios ontológicos de ordem e reduzido 
a um esquema de respostas governamentais a condições e acções 
existenciais, intemamente consistentes com uma norma basica 
pressuposta. Outro e mais sério caso, para simplificar um 
conjunto complexo de experiências, foi a sua reacção ao nacio¬ 
nal-socialismo alemão, ao fascismo e ao comunismo marxista- 
-leninista ( 3 ). Estas experiências levaram-no a pesquisar as 


O) Eríc Voegelin, AuiobiographlcA Reflections (Baton Soü£c ; 

p„s. 62 a 64; Voegelin, The New Science of Politics: An Iniwaucnon 
(Chicago 1952); os três primeiros volumes de Order and Histoiy por 
Voegelin, intitulam-se: Israel and Revelation, Vol. I, The World oftne 
Polis Vol. II, e Plaio and Aristotle, Vol. III (Baton Rouge, 19o6 e 1937). 

(3) Eric Voegelin, “Reine Rechtslehre und Staatslehre”, Zeitschnfl flir 
Õffentliches Recht, IV (1924), pgs.^SO a 131; Voegelin, Autobiographical 

Reflections , pgs. 24, 25, e 45 a 53. 


fontes dos critérios verdadeiros da ordem humana pelos quais 

os fenómenos da sociedade e do direito P udess ^ ser ^ lga ‘ 

Os estudos de Voegelin levaram-no a descobrir q 

filosofia propriamente dita é a articulaçao sim o \ . 

daçào no P homem das suas experiências noéticas (racKn^ do 
ser? cujos discernimentos da realidade e suas unp ta oes se 
tomam possíveis pela sua parttcpaçao no Entre-m 
matéria e do espírito, e não, como acontecia desde o 

iltíminismo. uma tentativa de moldar a realidade a um esquema 
consisiente eom uma ideia postulada ou presumida (.deolo ). 
e eles levaram-no a concluir que a revelaçao e a diferenciação 

: “t? >he s-r:Sre d SaT P pf KTÜiin 

p „” ti: **» 

destas experiências apenas podena ser atmg do pela recons 
cão das experiências que levaram as simbol.zaçoes ,• 

' Foi com este espírito que Voegelin reahzou as 

Walgreen na e ^riiente, 

redigiu os três primeiros volumes de Ordem 
- 1957 ); e foi também com o mesmo espiri q 

■ A "tMna^JaTdireito, Voegelin obriga o Veitcu : a_ anaiisar 



, incompatíveis com esta ou aquela experiência do 


-f ^ 


..... c-ías eSí-20 •f . 

conservai;^ m— — 1 - A ^ 




“VWu»a explicação plena do percurso intelectual * VoegCíu, 
ver Ellis Sandoz, The Voegelinian RevoluUon (Baton Roug 
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estrutura da sociedade cujo direito * ^ “ 0 mo nÍ potaTs 
critério a relação ^ do 1 Assim , 4 naioreta 

Do pnncrpto ao to Voegeta p de que, 

Í*jSi do “direito” como se fosse único ele existe 


embora nós falemos do orreuu — ' conteíldos na0 | 

actualmente numa toda via, ser uma espécie j 

são idênticos. O todas as redras jurí- - ] 

individualizada em muitas.srdens í 1 q jurídicas. 

incluindo todas as re G r catálogo de todas as regras 

então a essência serta reduz da^a um camlogO s ^ o a 

jurídicas emtodas; as ^ , ilusória , Voegelin dirige 

essencia de o direito se dQ A$ , eis _ obS erva e le, 

a sua atençao par levantando a questão de 

toniam-se «**£*£? de ^gados momentaneamente 

Sa -vls de remas ou uma entidade mutável a que um processo 
validos de re a , const[UÇ ões também provaram ser 

rTvoevdta dáviol”; análise dõ dimito comotr fenómeno 
nificrdescritivo inais J—££— " 

em qualquer domínio * 1 c J 0 de cmç5o do direito 

“ "s£c£.“^io de garan* - da ° rde ” 


lelaçâo dos processos üe criação do díreáo e da substáucm d 

ordem, rara , , - _ ' ^Vpítn k formulado para ; 


construções teóricas da 

• re -á • y e da ‘Siiosícm*-^ — ! — 


formulado 


is, ado nacional, 0 príncipe articula 
oTeito positivo em conformidade com os drreitos drv.iro e 
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natural, só com o direito na^ai, 

com 0 seu arbítrio, on = da ordem verdadeira e igno 

filosofia, a questão da subst ^ _ ess0 pòs ifivo de cnaçao 

rada e é colocada to a a -- sprud ê n cia sociológica, o unico 
do direito. Finalmente, na j P fenómenos jurídicos sem avan- 
esforço consiste em des « eV ^ Torna -se claro,'não obstante, 

çar para uma e a natu reza do direito deve ser 

111 a analisar 

complexo da ordem” na lex0 da ordem, Voegelin 

, Ao começar a analise & Qrdem subs tantiya 

regista as tensões, por um ’ do direit0 e , por outro lado, 
verdadeira e o processo de cnaç & & ordem socia l tal como 

entre a ordem substantiva v g Q voegelin regista que o 

existe. Relativamente a P™ la ’ do SO cial do complexo, 

“peso” da relação é em direcça ° ão de que a validade de 
e ele ilustra este facto com a• se pode explicar em 

mudanças na estrutura con mas apenas em tenmos 

termos de um processo proce . Q ^ em é con formada por 

dc uma sociedade coutuiu . J‘ Estas fontes extrajurídicas, 
referência a fontes extrajund Ucas- J ^ de poder na 

observa ele, incluem a au ^ pretende conforme com 

sociedade articulando uma ord q F ^ a orde m humana 
ps critérios ontologicamente Q « dire ito” implica 

substantiva sob as condiçoes . ele abrange todos os 

assim mais do que regras J abe lecer ordem numa s 0 - 

esforços dos seres humanos para estabele 

ciedade concreta. 


Voegelin examina eutão 0 “ 

ordens sociais e * lstent< 2 6 a qua lidade da durabilidade, 

ordem social, observa el , p 


ito -n r 
« ** 


„ , a -o ponto em que é obedecida, pode-se dizer 

que a oídem jurídica descreve um • ' .,' scic vcm detemiinados 

modo quase como as “leis da natureza” descrevem^^^s ^ é> 

fenómenos existenciars. A função das me 1 da 

todavia, descrever a ordem da soc.edade, porq 

0 























sociedade, ao 

acabam por ser vistas como nomaüva ^ ^ , fc . 

são para serem descoberta -- existencial realizada, 

tensão entre a ordem verdadeira ^ ^ a expe riéncia de 

Esta tensão «iste porque n _ o s6 0 homem, mas 

participar numa ordem do J* porque ele expenencia 

também Deus, o mundo e / ordem do ser; e porque 

a necessidade de estar em sinton ^ ft ordem -do ser 

ele também'expenencia qu fonte onto i og ica 

es tá dependente da sua acçao. E t Jens 

do dever, ou nonnativi^^ à J e ser comunicada ao povo, 

e esta comunicação, en ^^ Un elabora a fim de diferenciar 
profissão jurídica. 1 ap , => pro ; e cíos de lei. Entre os 

as regras jurídicas em **t „ rooos tos para adopção ou 

últimos encontram-se os serv , r como modelos 

decretação, os projectos que P 

♦ 


para imitação sob verfadeim, quer 

filósofos que pretendei Dres ente ou no futuro. Neste 

possam ou não ser decr ^“ ade ? a é e xperienciada como tal 

c!par°na a X de criação do 

ddeit eTrmtcS P.or 

por outro taco, \ 0 jurídicas, taciores 

sociedade e o carácter ^^rfdlcas assentes na coac- 
que tomam madequa as a de é e fectuada inevitavel- 

ção. Esta auto-organizaçao dasoaed meio que 

mente através dos seuú ^ a orfem 

pmdamadTpelos representantes possa não se conformar em 
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pormenor com a noção de ord^lo mdadão, 

tiver de ser realizado. E or dem existente, 

a ordem ontologtcamen e v ialmen , e no porme- 


noq raramente pode ser detennmada — ~ preva1eC er e 
Xr—"aratd- concordância da parte do 

'"^usão, Winsumar 

de das regras jurídicas. P nmel ’ mesmas mas apenas no seu 
tência ontológica, na0 P or Q as reora ; jurídicas são propo- 
contexto social; segun o, humano a sua normatividade 

sições acerca do eomportamMto ^ ^ ’ aptid5o para f er 

deve ser determinada em „ a ji za do o potencial de cada 

uma ordem em que po«_ » ^ P^ 

pessoa; e, terceiro, a apttdao das n ^ filosof , a „ da 

esta ordem deve ser «WjM ^ ^ ordem jurídica não 
revelaçao. Alem disso, o homem p0 is 0 direito existi 

se pode derivar da «MU»* — ^ sodedad 

sempre num contexto s0 ^f’ leve a cabo o fim da sociedade 

sempre concreta, deve ser £ es existen biais. Finalmente, 

tanto quanto possível so Ç conte xto social, nao ha 

porque o direito e apenaS P* fo st ória das sociedades; e, nesta 
- história do direito, mas ap t foram a diferenciação da 

história, os eventos mais ^Tmito cosmológico. 
razão e da revelaçao a part ^ carac terizada como um 

A natureza do direi o p santidade da ordem jurídica. 

convite pensado pura reS ! aUr com claridade crescente a 

Como a natureza do direito ^ das conc epções do 

psr.1- a, análise de ««h I;; . ovam se r adequa- 

. * , — . ■ - r . : CN - . ~ t 

j,-x Vmcrrhric:líl- - ; 1 . * - _ ^.-vrm.nnno" ÜO 


direito historiei*• . te ' u Vn 4 í coroanao' eo 

das. O “direito” não e simples ^ ^ ^ situação pior, 

Leviatã para pessoas que P Ele não é simplesmente 

rp.mmciararn a todo o direi autónomos, pelo 


kv 1 ^ í / * » 1 ! ‘ ' r 4 • 1 *♦ r # « ^ « 

.‘«T Vó” não é simplesmente um - 

O “direito nao e sm p u] 
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S|fricamente desenvolvidos Ass.m lltca 

Lnmnonto iá dado em 1952 n An , g /n * 5ÍO rm 
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qua,eles remináaram reciprocamente a^peçtosg-»** 

ilimitada no «*<£**"* mai0lia garantindo o seu^ rópno 


BrSenvolvimento«nr 

•- ♦* i r Jp \ ni3.lS ClS-DUlCI * * • 

IS®' malS ri „’ são também Icvantt 


Ordem e história- 


si^ontade ^d = -~ ^ ou 0 de uma ^ temas'«ío também «cessários p» 

classe dominante buscan análise mostra, antes, o Jjgfejm. Vm através da analise, a na > o _ d» quais * 


S. dominante buscando M 0 s da análise, a ~o & quais não 

m^rna. através dos seus represen > ; lir ídica especí- . r* mrso de introdução a feição histo- 


direito como parte da ordem que ^ con$eguir J^s P versô es escritas,_ eram ——^ co mo 

mesma, através dos seus represen ’ dem jurídica especí- Q curs0 de introdução a ° d uma feição histo- 

o *» r-c 1 garante a todas as 4*^ 


ô bem comum. Consequentemem^ua ^ as 

fica pode ser julgada pelo =« ‘ matetiaiSi a gora vivos ou 

pessoas,, seres «pm^ desenvol ver ao máximo a capa- 


HEatesta o 


nenhuns 
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[ü ao ^ ^ 

ao fornecer uma 

• 1 - 


X seres espirituais bem como nnu , ^ „ a ca «nbuns conhecimento Pa. uma 

por nascer, a T e" “^“fr ° ^ discutindo a 

cidade de cada um pa P ressoas. O direito e as suas ^ • V compreensão. En a 3 Tustiniano de ciência 

um oartilba com Deus e ou _ arop5n hilgados pró- es ^ U . i^;ci*tivamente definida po c e guida, ele 


cidade de cada um P a » P artlC ^ X (i dtóto e as suas je compreensão. Então ele proa»^ dênc ia 

instituições especific „ cias pres entes para alcançar e dos seus elemento ot dem soca 


. — os modos ae cuup^« v — J ° . „ • • ■ detimçao coniponenie>. - . 

instituições especifican ctSnrias oresentes para alcançar d s seus elementos V or dem social a 

prios c vantajosos ^ áltl análise, a ^ ^ 

esse bem comum. A plenitude da realidade • nrdem cósmica na China, na da psyche no lo g 


esse bem comum. A mectrea uo —, realidáde . . 

ordem social consistente com aQ direit0 » (1954- 

O “Piano geral do curso d " jurídica 


O “Piano geral do curso de & ^ jurídica 

.1957) está mais mteressa o n ^ lãÇ - 0 do que com a 

descobertos através da f o era 0 tem a principal d'A 


m? apresentava as c p . -Rabilónia c iw v , „ 

IS ordem cósmica tlCipa ção da^c/^ no ^ 

S: revelada de Deus em P ldpaça0 no es^ 

ís® divin0 n „ . F.stas considerações i ndde nte ; 


descobertos através da ^ primi pal dM 

essência ou natureza do drn^ ^ conseguinte , complemen- 
natureza do dueito. O tenha aparecldo em 

^irrivi tenha dado o curso pela 


s reveudua helénica ; e a paru^^~ discus- 

R-divino ^ G t®cia c0 „sideraçoes levava 

»• Cristo na Cristandaae.^ p òxim0 Oriente e no uc 
Éfcsões das culturas jurídicas n da história, as cr 

“' então, à maneira jmi que, através _ ^ direIt0j do 


iBStaso de Israel e dos profetas q Vc , e g e lin •»>>■»* 

«de São Tomás de Aqumo. Em se» ; dequadas do dtre.to 

* . -_ das concepv r^^ctandade e a 


forma policopiada até que X”J a “ bem eomo sobre de Aquino. Em do direito, 

os critérios Para o d,r to " aurs n ^ ^ 0 ^ Q enfraquec.mento fim # efflers5 e ven- 


is critérios para o direito, no o “^aquecimento 

mrso outra ve^epom j, 9^ # monogra fi a . base da do dire ito P“« IV ° ^ leV antes para a ordem^a 

i|oram ambas coutas imanent^ - ^ 


forma 


•ppjp riafte í 


U*J 


ele teria tomauu a 

: ; m!o e .revisto, consequentemente, o plano 

^ * * • 

V t 






foram 3 

r*> v-. 


J 


eral 


• • 

l. ' , Vopaelin n’v4 natureza do 

Consistente com a conetas = - nda onto l ó gica 


- % ^ * 

emci^ência da historia 




..* .“v <" 


U i 


stente com a concmsao u ontológica 

iireito — que o direito nao po de Qrdem ele é —, o 

jeparada da da soc ^ da e ' C p a itérios para o direito a partir da 
‘Pleno aeral” considera os critérios pai 


* * í' iTlUOr.i-- 

^^báses para o direito e do cur so era, fina me» » 

^filosofia jurídica. A ultima ^ d ias primordiais de 
assgKrii_imoSn An reeresso as expc 
























, rdem.no século actual,-«npresa cm que o propno Voe = = 

* - 
so de introdução ao dtra m consi dera, embora não nesta 
compacto sobre o.tema, V S ^ ^ comun icação; a imposst- 
ordem, a necesstda inteiramente racional (inctan- 

bilidade de uma ciência iW ^ b<jm maior a0 qu al todas 
do o direito), a nao ser q , d a hierarquia dos bens 

as acções humanas possam ” d ““^anseendência (partici- ' 

pação no ser —endente revejo, graça, e ^ ^ 

dade” de todos os 9“ e viv ^ com 0 arrolàmento dos nove 
esta fundação, Voegelm P»®'» is as culturas jur ídicas 

“princípios de cienctajuri ’ ;i; ão — o cosmológico, o 

dos três tipos p 0 dem ser avaliados; 1 ) a , 

antropológico e o sotenolo P da autocom- 

constâncía da natureza humana, 2 , oprog ^ ^ , 

preensão (com respeito P ^ d compactude à dife- 

relação com a realidade transcende) ^5»® ^ ^ ^ - 
renciação; 3) o crescimento do= os graus de 
renciação de experienci ões - 4 ) a observação que 

racionalidade nas diversas sn Ç ord ê m localizada na rea- 

todas as civilizações experien _ diferen tes graus de diferen- 

lidade transcendente, ^ mb °™ ncialidad ^ da alma experiente 

com a realidade transcende , ) q) como uma resp0Sta 

experiência de transcen exe iriplo a fé cristã como a prova 

à reaü^e biiidade dg definir a ordem 

insta por causa da sua onp» ^ dc 

impossibilidade d " "fdos graus mais elevados 
axiomas mais elevad , transcende nte (como com 

Aristóteles^ os^rofetas israelitas a* ^Paulo)^ 


• - ^ * 

% 


% 


9) o progresso da compreensão da ordem justa através da 

reacção da alma à injustiça co suplementares", em 

O segmento final dos AP°^°l dir P eito na tural", os 
certo sentido um ‘ apendice, e sobre o . 

diversos usos do termo e suas^^eus alunos de introdução 

ao direito um manuscrito polmop.adomhmUdo^ ^ ^ 

da ordem”, registado em 195 ^ p P ao volume x de Ordem 

O manuscrito era idêntico a é aqu i reproduzido, 

e história, publicado em ^ mad uro, reflectidas nM 
As ideias jurídicas d * £ l£Apontame ntos suple- 

natureza do direito e no Plan g d esenvolveram-se 

mentares” do curso de mtroduçao aoirm ^ ^ ^ , 943 

apenas gradualmente, de carác ter distintamente 

e 1950. As suas primeiras pub 5 , imita d 0 . Assim, o art.go 

jurídico eram de alcance bas Kelsen ”, e o capítulo 

de 1921, “A ámericanal, em Ober die Farm 

“Jurisprudência analítica an a . evidenciavam um mte- 

des Amerikanischen GeisteS \ - QU s'parece tê-lo fascinado 

r»: r%r FHvat Doimt em 

direito na Universidade de Viena ()• 

- 


• _ 

— _-—— • • ’ c 62 a 64* Eric Voegelin, 

O Voegelin, ^tobiographical^flecUom n • ss ’ão, Springfield 

A JU traduzido por “kelsen, Fure Theo ? of 

Missouri, 1990), pgs. 9 a 13, br c = pgs . 268 a 276 A 

Tn\v” Polilical Science Quaiterly, aumentando as suas obras 

publicada » 

• . c u t i 2 sua >60i iq p . v^gaflin. Ubcr dic 

anícnorteS ^ _ *r ct9i j ns TJaioos; Enc 1 - 

Autobiographical Rejlections, pg- - • '( oria de pro fessor associado, 

SSrS Srisundpz, n, 

pg. 48). 
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deraçao a posiça exemplo (diz . nos Voegelm, porquanto.... 

de Viena em 1922, p _ PX enrolar) era sobre “o [proble- 

aparentemente não ex^te ^ , ociai a partir das 

ma]' ontologico de construi de sumir um elo 

relações entre indivíduos a humanos v Então, em 1924, 

espiritual pré-existente en r rea lidade ao limitar o con- 

. ele criticou Kelsen por dis desprovido de‘-conteúdo 

cultural e (e, por conseguinte, 

por compreender que um jurídica) “tinha de se 

podemos concluir, tambenm 1929 e 1942,- as 

pasear na filosofia ^-““soLlismo alemão send- 

suas expenencias co a s suas pe sqtnsas sobre 

aisr.sr - - -«»• ~ 


ou falsos ()• poderemos chamar os seus 

Os anos de 193» a 1 » H nrimeiros nos Estados 

anos de transição, foram tam em P tentava 

Unidos como residente peimanente, os^anos em (7) 

garantir a sua P 0Slç _ a0 ^ se fixaria numa faculdade 

" a faculdade de direito. Quaker 

( 6 ) Voegelm, 

Rechtslehre und Staatslehre . ^ pgS . 33 , 23 25, e 45 a 53. 

- ?« ** r íl; ,'{utobiograp<KCi* ' 1^3^ leccicnou uTi 

^ O Voegelm chegou aos Estacos g na 

semestre na Universidade de ^ "Acuidade 

Universidade do Alaba TcnZno da Universidade Estadual da Luisrana 
departamental de % utobiograp ,nc a l Reflecüons , P g, 57 

e aí permaneceu ate 

a 59). 
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,? f-•' m ~' 

• • • • 






ISSISS*- 


criticas uo H 4 : r 

' dica. das críticas' tem OS seus desígnios- ^ 

W£*o ,' O Estado, : e a coimmnfa^— ’ autor por 

James Brówn Scott, ““ 

> defender a tese de que o direito tem ^ sastentá4 a apenas 

, expressão da ordem jurídica b , noran do muito da 

■ IpTaubridade de P«n»do» pensões. Voegelm 

bsrríss.'^ - - * 7 * 

As criticas restantes sao de drflcientes por nao con- 

teotia jurídica. Voegelm acha ra uma teoria completa 

“ garem todos os factores relevantes P ^ _u|o para a 

' introdução ao direito C 194 em termos 
autor procurar ao menos apre diversaS épocas da historia, 

- da maneira na qual os homens ocur aram simbobzar- 

experienciaram o fenómeno do dirmto^ ^ acredlte que 

-as suas experiências. nte longe nas suas analises 

3 Bodenlreimer tenha ido sufi cruc i al de teoria jurídica 

ou discussões para produzir u exce lente da teoria 

A ele declara que a obra fomec us0 com o um texto so re 

-do direito e é aprop riada . pa ^° Q (l939 ), deN. S. Timasheff, 

3 o assunto. A Sociõ l °&**> { ^Un como inadequada 

( é, por outro lado, considera P . ista não po de alcança 
3 ooroue o método da sociolog a pos dQ direit0 . Ele nao 

1 toda a realidade que se re ^7 valor da sua obra dentro 

1 do seu alcance limitado, mas t^teq^ não podem 

lide fenómenos observáveis 























sustentar uma teoria acuada do que o direi,o esseneiatoent. 

é e deve ser ^ dêncía jurídica (1941) de 

E .na- critica A declara ma is enfaticamente a 

Huntington Cairns, que g pG de basear 

sua insistência que uma eo do dueUo^ ^ 0 

num modelo de ciência n » consideração. 

qU e uma teoria da ciência jundica deve toma ^ ^ fo . ^ 

Medido pelos padrões de oe \g ncia socia i do direito — 

falhanço. Cairns declarou^ modelada sobre as ciências naturais 

querendo dizer uma cie ciência devia ser construída, 

--não existia, mas quumatadc.ea ^ s . bios dura „ le 

embora ,sso construçl0i segundo Cairns. 

etxtrari de,es prineipios gerais 


descritivos e proféticos 


mais ou menos o processo defendido 


por Timasheff. O segundo 

empregues, com « ^ de um a 

turidirSfpara a eUminação da desordem e a 

acríticade 

uma ciência social nao se po ianorando a experiência 

de que o homem e a P® nas espiritualidade e tudo o que 

lustónca que o homem temd - cjr ^ ^ 

ele aprendeu acerca ae s. u _ «hnnlcsinciue 

e presumir que a humamcaae P°^ a Cairns 

como uma tabula rasa , ou com crítica de Voegelin a 

esta va a ser apenas ciência 

seu principal mérito. 

k 


18 



os breves comentários de «Sdm 

tonciuir que Cairns não n5o S e poderia basear 

de Voegelin, que uma ciência ele insistiu na possibi- 

só em fenómenos «“P^^^entc num modelo de ciência 
lidade de uma ciência juridic histórico’. Ca,ms 

natural e declarou que o seu ™ . , -on.olog.a d= 

declarou, todavia, também ^e na que Catms com 

Voegelin”. Assim, pode-se d.zerc mas que. «je.tando a 

preèndeu o comentário de B ib ’ iUdade de conhecinren 

a uma a modeTada P nas ciências natura,^ ^ pode f desa- 

pon r rr‘r 

meendeu Cairns pormenorizada P Cairns te- 

Ciência juridica não significando so 

(ia d,to apenas que uma “ nS „ exislia. Os reparos de 

- ‘ uma modelada nas ciências naWI . ’ -eensão de Canos, nao 
Voegelin, baseados nessa posstvd Pf ^ critica bas.ca 

P As quatro criticas acima me " C ‘ a org amzação do curso de 
retrospectiva como prepaiaç^ dM natt , r eza do < W ■ 

-'introdução ao aucu separe. rrovd\ 

ainda' que mais de uma deca com a fUima se se 

Voegelin uma faculdade de dite,to em 

tivesse tornado merno 

« _ 1 í aO t D nernf i 1 


- . 

ima de ciência política. 


Robert Anthony Pasca ’j} 

James Lee Sabm ( ) 


b«w Hf™ 

» Professor“diversidadeEstaduold,Lurs,™ 
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PRÓLOGO 


j „ tnrp7a do direito está repleta 
Uma indagação acerca da na ureza ^ flfeofos dàs - 

dúvidas sobre a sua exeqm fi i osofia do di reito. 

osJ^iãqjaj^rjStotel^^^^^——^r^^m^sãõjri" 


Sff^gSe^enL 


ro P arteJa^JsiS!!££2Wíij—m^aWSrSonfrança na 
rlSmiça^Pot i»°. ?““* ' e o t a pe ‘f“dores ficará préo- 

fi»eeSE35Í^^^f|Sa é a sua falta 
mica razão para uma coisa » ^ ^ uma coisa concreta, 

estatuto ontologrco o _ sur ge o problema 

rervada, num qualquer domrn.o> d^ • 

savradável de saber se o irei ■ _ direito não 

?e Platão e Aristóteles est, verem certos _ ^ proWe - 

.. :-r. .-p,r,i vfnva 1-ds.ii**• ’' , 

• TViPnto urna v.. o i%u. vyv ' * -« * ,' ^ cr uj j 

rcauneiuo um . histcncaa üvj h 

ias enormes quanto as clIC “ n estatuto ontológico se 

ilusão do direito como uma co.s 0s blem as de 
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^ ~ •'' 


v »Vit.i 


- . - . 
m m m * 

- --- ' ' ,. j ^ pyterior, através de 

não devem ser introduzidos a P^ r que se j a . Uão se 

alukoes a uma autoridade, p . ^ ^ que a análise pode 

& 





pretende mais do C i ue faZe oS reS ultados podem ser uresp q 

não correr suavemente e que os ' ^ ; 

rados. - r0 ^.- ç ará, sem olhadelas impróprias, 

A própria mdagaçao c -A apresen taru no horizonte 

pelos fenómenos jurídicos tai quotidiano, pela língua- 

contemporâneo do nosso a£erca do direito, = 

gem quotidiana na qual os J - e do s fenómenos jurr- 

e 5 "&— e em r' 
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dm “rhreito” como 

1: ■ Uma vez que toda a será apropria- 

ü: se ele fosse um objecto de conhec ^ & anáUse co m uma 

Sfe- do concordar com a P resu, ^ b da natureza ou essencia. 
Çgk observação que levai a 
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m:~ jwuvesHjEssHJiHríHa^^ jSM^ãâsS®® 511 - 0131 ^ 

f «g^^S^rreito americano sera de 

Mr _de_so£Íedadej i um conn 






A®- 


t nm iuiz francês; c 

i&im?:-. mesmo um connec 



r AaJ 


,, viof o.e pum dos puaren, a e oito estados da Amórica, ainda <ue 

^ V-VL ‘ wj> ■ 


A « ^ 




r -o 




1 p- í■ h ’ C > (T 1L ' £ - v a 

certamente seja piovenc o, -erá 1 P , ^ outros estados, 
decidir uma causa em qua qu devemos estabe- 

Antes de entrar na tud»*£ otee, &sua veldade . 

lecer a sua legitimidade analrtrca com 
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A observação é verdadeira no ^ foi cuida dosamente 

ela não é uma observação fei^ ^ quotidian a trans- 

interpretada no intuito ência °Um crítico bem poderia 

parente param problema à “direito”, terá habitual- 

afirmar que um jurista, do ^ ^ ^ ^ ^ 

envolvido prorissionalmente e nao o ^ 

numa pluralidade de ordens: j obstant e, ele não seria um 

do critico senatani recebi ^ mi observaç ão adicional 

argumento na “ a Conhecimento quotidiano. A este 

dos fenomenos ao mv r eferif à ordem jurídica 

nível de ^ ^3 a que, neste mesmo nível, 

singular como aversão “metafísico”, 

o crítico chamaria, coma«rc observado _ do ..direito”, 

Este uso equivoco, corr U nha de análise acerca 

fornecerá o ponto de par i cQntém mance s de 

do problema de que> ■ ^ um “direito superior’.. Esta 

aspiraçao senão ri0 > n ão pode, todavia, ser levan- 

questão de um uireito sup q desdobrame nto das suas 

tada no início da mdagaça , P fí & . q a ques tão de saber 

implicações requer a gum legitimidade analítica da 

se o direito tem uma es mnci.A ^ ^ depen . 

observação inicial, como surgem da análise; ela nao 

dente da ordem em que os p ü ° i gua l m ente verdadei- 

é afectada por uma observação 4^*™ » aos da 

ra acerca de fenómenos que, em parte, 

primeira observação. leaitimidade analítica da 

A distinção entre ajerdade ^ a ^ 

observação, alem ^ „ -rí ii A rara a compreensão da 

ciência, tem a sua.imppn-u-* * n fusão a esse respeh 

saSSSSSBgStfs-ss 

-analíticas parciais tomam d lugar da anal.se. 

* 


=Í : 

análise, recordemos a primeira ftase da ob: ^ houvesse 

direito, embora nós fataos ee no rai„a de ^ 

apenas um dneito ap com spondente de so- 

aceites como validas, n P ,■ ito » é algo como um 

ciedades. 

jndiyiduali 2 ayelmuma.p _ ■ mdividualizável numa 

^^XXÍSZWuaidm.ponmomp^ã^, 


O êl-dê- 



agregado de regras comuns a r as de conteúdos 

considerado a essência do irei , edades não-essenciais 

minúcias da analise comp eta ^ os con teúdos das 

feita, por o resto da observação i_ L( J sugerir que a 

relação de espécie e individuação > nao dg regras 

ordem jurídica ser compreen 1 j as va riações 

válidas. Em contraste com a mane . J & ^ animal se 

de tamanho entre mdivi uos * ind ;.viduais que nada 

r, ^ ^ r ‘;1 S):.- U. i. i í * tc . * i > * 

>- 4 Ou vj <1 + ~ - * w> , . • *) U.i.1 ^\ w 

têm a ver com as suas características «*., 


podem distinguir como 






, . . Q creta — “O direito” em que 

sentido de uma ordem jun i , - d _ n ão pemiite uma 

um jurista está proftssronalmente envoh tdn u P com o 

distinção entre regras essenc.a.s e regras negi.g 

♦ 
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” " / 


não-essenciais. Nojüfflto^gJ 

a regra em p articaüarna- 


. ' " ' * ^ » 
Mm m m m 

irofissionalJo^â-IêÊEâ. 


- 

• * vv§ 


■•;«E 


i 


QUÍE 


■de; 






-.)k 


!3 


a _Ly&l a —*- .-,■ :. . \ . . 

lurffiçãcõnHecida. ; ~ entre regras essenciais e nao- 

i -ãS5So a uma distinção e ^ jurid ica a que 

-essenciais consiste W ela ^“ alidad e-.Num estudo compa- 

nós nos referimos corno a su -^^-^ como agregados de 

rativo das ordens jundicas um , a l estudo com o 

regras jurídicas (sef! g “nreza ou essência, do direito),, m» 
propósito de descobrir a naWre* ; ia ^^ a eonmumasme; 


“S 


*dr 

-5 




1 

•' í 




jamüMã^êlâ 


nenliumjuribto^^^^^ À superficie aos 

iSfflíffláiSS^^^eUdade parece ser por con.se- 
q ne entraram na °bs« í a eategoria sob a qual 

guinte, -melhor d q , , . 

direito? deve ser atolado. ^ ^ com eço eivado, se ela 

Terá a análise, então, P procurado pela validade. 

procurou pela essência onde= d e pesquisa da essência, 

Certamente que nao, P° as qaan do a expenencta pre- 

e ela conseguirá o seu inte em conc eitos que se 

-analitica dos fenomeno5 . ocasiSo deste primeiro passo, 
refiram a uma esse f la D ® b \ P ma da validade, é a observação 

inicial que é ^agregado de regras válidas 

suspeitávamos, o direi natureza . Mas nós nao podemos 

não seja uma coisa com suspe ita. Sermcontra_pjensp 

deixar ficar as coisas com n0 ssa^x.P^íÍênçLa„EIS: 

x* A ^ nnnr.mlO 00 M U Z_--— X ^ Ae 


aeixai . * 

ccuminji5íiir-^2--Eínn£nr~^ 

-.íirr.Tfõ p uma uns 


mesmojue 


-anam^uiu.^• ' „ ni c • 

aue^e^m^ÇS^T^^—o é cer tamente alguma coisa, 
uma ilusãojem^haa^ ser apenas um fragmento de uma 
mesmo que se em dificuldades do momento nao 

entidade mais abrangente. devidamente 

significam o fracasso da analise, mas, 
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^ , *. “ * . _ • ' V- ^ . - - • ' 

• :■ : /. ■ fírn tomar-se-ão o estímulo para 

rfeditadâs do principio ate ao fim, . - 

Í : o seu aprofundamento conclusão, a abrir o caminho 

^mUrins amdarao, em- conciusa , 


I ® eliminar fbrmaimeme a, ^ f ase da análise: 

f sugeriram por si mesmas nes J àQ direit0 torna-se 

^desconcertante quando somos cpnfron^ ele _ 

»4entos não-essenciais sao deiX f 08 ^ onstrUÇ ão teórica que 
K neste ponto, poder-se-ia enc ° nt ^_ D resumir que “o direito” 

feso é um género indiv.duatodo em « ^ regras de 

Hlf jurídicas das sociedades concretas, ^ dQ « dire i t0 - e 

todas as orfens são 'g ual '" en ^ ex(ensa esp écie. A análise 
fcè: fornam o tmico espectme d duaida a um catálogo das 

Í#K--filosófica do “direito seria > extensa espécie. Uma tal 

m ordens e regras que^çompoem e^ eidensa 


formalmente 


«fi: formam o umeo 
^..-filosófica do “direito 
ÍSfef ordens e regras que 

^ r 1 _ 

•' i_P t C\ 


mmr ordens e regiam t 

Mi: construção não é, todavia, e um número 

KS Nós sabemos da eapetm m finobdi q em 


comum, tais como o uuen ’ OQ direitos processuais cor- 

Bp comercial, o direito admimstratrvog o ^ P 
fc respondentes, e etc.. Como veremotqa construç ^ 

■fe tada, evitará a exploração de es P concebido apenas 

dica que não aparecem enquanto o drre,to » ^ 

como um agregado de regi as va ' pcqnerio seg mento 

|S®SS53S3SSSriuma construção ^ 

'■ ■adequada a um pequeno segmen descr i ç ão exaustiva da 

g “natureza do direito”, deve ser rejeitada co a0> 

cautela é indicada, não obstante porque « , ; 


•Ç cantei a o nuiwuo, . A sua consüuçao a>, 

embora fragmentaria, era verüac^, ^ errada) ainda 

«pode conter algum grão algo há na 

||i|||§g realmente .válida no interior d P 

4Ç 
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V • 

concepção d° direto nós rio e^amos 

™.pSs% P aTeWo **£££“mbÍra tenha de ser 
2 •— Se a construç P ao menos nesta fase, 

eliminada pelas razões c ’ onstruç ão an*erior do 

o problema das regras J a '‘ d ^ amente e mada. A tentativa de 
problema da essencia- i ^ atrav és da comparaçao de 
encontrar a natureza esperan ça de encontrar a essencia 

diferentes ordens jurídica , P ^ • urídicaS; deve ser 

como um agregado recorr um tal agr egado recor - 

abandonada como absurda. ' 

r^phdesse^^^^^^^pois^ 
encontrado), elgjraoJêL^-^—^ t - diana do dire itoque 

sabemas_atrâm^da-nossa s&JDS ^ii^ordemçoncretej^ 

i^lidaded^od^ a ' 

àmSSSB&B gi^ffeietida a análise ulterior 
frase possa querer dize., q , essência, não deve ser 

Este elemento, à primeira^ » , transfira 0 modelo-das ciên- 

. sacrificado a uma coostruça q tem ob viamente 

. • cl as biológicas diferente. 

uma estrutura ontologica comfi a uma filosofia do direito, isto 
A abordagem enciclop da do direito por compa- 

é, .a tentativa para deterrmn • jurídicas, não é nova. Ela 

ração de uma pluralidade ett n0 século V 

! C C a No sTdiilog^^rotágoras', Platão apresenta o sofista 
Hípias, empenhado nesta tentativa.. 


§2 •— Substância -• eti* 


- (- *- ***+ s T 

a \ í"' ; ‘ - 


o ataque analítico ao 

stó ís r-p-^ r rr»; 

— da observação. 

* . — > 

. * • . 4 

4 ♦ • , . 
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v r Além disso, se nós também devenrn^rejeüar a distinção^enfie 

j So= 


. - s 


recu 


mnetoda análise através. 


___pré : analitiça dodireila. to parece ser a fonte do 

— tJmTvez que a valida tom0 do nosso conhe- 

. transtorno, será aconselhave rne^^ de uma ordem jurídica 

'' cimento quotidiano acere _ procuraremos uma 

e das suas regras compom£tes. ^ ões P surge m no fim de 
a indefinição porque, sem u > agora no s interessa 

•%úma análise, e não no seu pnncP ^ ainda sofreu de 

é precisamente a linguagem q as coisas ainda fazem 

requintes analíticos, a lmgua em q idiana dos juristas, 

sentido. Apenas a partir da ín* = podemos esperar 

a partir da superfície f ^°Xs Lossos problemas. , . 

orientação para a.soluçao ^ falaipos de regras jurídicas 

Neste nível quotidian., P , ta tuída por lei, corno, poi 
devidamente decretadas na form válidas de direito. 

exemplo, numalei do C ° ngre ’ ã era im° válidas; se elas estão 
Antes de serem decretadas, elas decretad as em momen- 

em conflito com leis ãnten 0 ^. “ g posterior entrar 

to anterior „otempo «*»»*£££ se tom aram vâlrdas 
em conflito com a e. actual. ^ ^ posterior derogat 

K- através da lei actual- serão ^ ^ E etc.. 


priori 


a lei posterior invalida a lei anterior. 

•1 _ J /- 


conhecimento 


♦ 

A partir oesic bf-r-- juristas pode começar mais 

geralmente como verdadeiro> e ^ ^ pode mos segui-las 

do que uma linha de ana is , exemp i 0 , a linguagem da 
todas ao mesmo tempo^ Ha,, ^ a qua i parece 

' «decretação”, de “leis do Co S ^ Nvaidado por esta 

^nemler o. vauclciu-/ - a ^ ^ ^ tenor, z or agom ; 

linguagem será adiado P“ ra vai e vem, que se pode fa- 

concentrar-nos-emosnavalithdcq ^ ^ jurídica, consls 

zep aparecer e desaparecer no P ^ dimens5o temporal; 

findo em tais regras validas, parece 
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talvez ele tome mais tratável o 


ema 


- ™ llda em todas as suas partes 
A ordemjuitóica muda, masnaq^® - 


COT po 


- - « -tfv - 


V- - - - 


entidade que existe^temp^Talvez 

ela_garece_ser i _afln^_^ ; L—P ar * a 

o elemento da validade q P a determinar a manara 

tsssrsí 


da_£xislência. 


, . • » *•. • 

% , k ^ ’ 

' . ' - • “ • ^ * 

_ • . ♦ ' m * . 0 • * • 

' k • K M 

problema da^essênçia, oresunção quotidiana de que 

as .ESrS*SS ^ 

unf^o e uma perda de re g ras valrdas. 


_. - , : lir ,'dica do momento não dá lugar 

identidade daordermA ord f^ 0 pro blema de uma coisa 

a uma ordem nova, mas mu _ mud anças ao longo • 

preservar a sua id^^ caso da ordem jurídrca, 
do tempo nao parece ser - ^nfos do ser. Uma. rocha pode 
dos casos de coisas nout d ^ nós rec onhecemo-la 

ser erodida pelo verito e pela mudanças sejam sufimen- 

como a mesma rocha ddsde qu impa cto, a rocha se 

temente lentas; se, todav a ^ m0S levados a falar das 

fragmentar em diversas p > 0 que saibamos da sua 

partes como rochas as plantas ou os 

conexão com a rochai ma^ durante um período de tempo, 

através do metabolismo, mud P ^ mudanças na mesma 

material do seu organismo n Qrgânica for conservada; 

planta ou animal enquan puser através da morte, nos 

ma s, se a foma sos resultantes como de mudanças no 

:í _õ 0 falamos dos processos 


rir~-V'-r à^ue'es há pouco 

- .... «aifdita e sJtr.w — . .. 

( V 4 * ti. çdU-iia j — 

lliUlViUUÜ. U 


descritos 


ou, pelo menos, assim pamce. 


Contra esta presunção quotidiana, todavia,^devemos - 
opor os resultados q ue foraja comp letamente válida, ea 

análise. A «dem 3 ®tea P d0 d ; re i,o". Nós nao 

validade, como dissemos, 


52 



podemos" distinguir entre regras essenciais e náo-essenciars 





mâ 


Comparação com as mudanças em coisas noutros domínios do 


C 



sã 





Kser. O caso do.direitoJeve « jgf. jnrjdifaTÒm 

• 1 —- • — 


Z- * ." 


m 




«2 


mV jurídica, após a invalidaçao de J^^nteT^penas ligeiramente 

tf agregado cria uma orde _ ^ mn nm a amgadQ_de.xe.gr,as 

*\ ^ 


se a ordem jurídica_seJdentifica_cqmqum,J 




• . • 



ue i 

i _ . - 


>rente da espécie “ordem 


;er 


um 


>rsi 




ri individuação). 

• 




p Ar , cttpq^o estiver atareíado, assis- 
=r:- ordem jurídica nova, cse o ".. ; 'uics.s sucedendo.se 

fe tiremos ao espectáculo de vanas oroemju ■- 

- . _ a4^/-.nrcr> Hp. UIT1 SÒ üia. . — 


S umas às outras no decurso de nm só dia 

-l Nenhum jurista aceitara este veredicto 



mm 









v***C%í 


à insistw » sua “ ma w n ° va ’ 

neste ou naquele ponto 

& • • 

% • 





m enquanto a identidade da válidas. Em face 

í entrada ou saída de um cer ° 111 _ f,tA s ofo terá de ser insis- 
Idesta insistência, todavia, é ana ,itica- 

f -ente. O veredicto- ó na ^definttwo 

! “:im™ e^ntraí a saída para esie confli.^- 



® A fim de levar mais longe > ™ s ““devemos 

»zir um outro fenómeno pré-anal.ttco do direito. 

* * ' 
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:A y-X%^ ^z^'7- t;*-* —^ \£'\'^: * 5 -^£** ■•^S : ’^ , m ^\ ,, t 

v-L- ‘ --— j T ‘- ’• ~ 

s*23r^j.r?«: u ■?:,->T?v^r 4 ^^^i ;J -fV : - * ■•* - 

v *. - 7 - —. r> <r"v. .%. - -* - 7 - .;.?•*• 
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" ; nz££ 

jurídica] que muda. . - turalment e, a já mencionada 

Um destes fenomenos , . direitQ que permanece 

entrada e saída de regras num c^ & analogia com as coisas 

constante no seu cerne a q analogia, todavia, ao 

em mudança noutros domtmos do ser. poder _ 

menos neste nível super “‘ imís profundamente nos exemplos 
-se-ia, então, tentar pen ^ maior precis5o „ q ue, nestes 

análogos a fim de des _ coisa po de permanecer a 

exemplos, induz a noçao q , do tempo. O exemplo 

' mesma, embora sofra ™ d& d Ç utilida de°para este propósito. As 
da rocha nao sera de gr tão difícil de compre- 

rochas são notoriamente duras, e nau 


ender como a natureza de uma rocha muda 


como sabe 


divíduo; e, com c P r0gres ^ ^ o a das constantes fenotípicasr 
alto grau de compreensão 1 ? urídica a |aQ rnmo uma, f onn si 

Aidemç^^ 

^qigtniçaA_aojn5nqs J J^^ 

pjrecenLboas^pmJano- 

descobrimos. • . „, tara muito .ansioso por 

° i-f t d : 

fornecer o motor em . s resposta. embora a .>ua 

não foi introduzido antes na and,.sta ... - . 

simplicidade se revele «ganad-, ^®^ 


/ * 


_ lo_S_qa. serie, 

eaúosçonMus^aii^^^—- constante —no. 

QrprÕcéssõ^õnstante, embora nao seja uma 
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presente nos agregados de regras por si produzidas, fornecem. 

nio tzz " 

que se considere a noçao da ^ aCTregado s, havera 

jurídica considerada . como uma ^ sohição ° para 0 pro blema. 

dúvidas quanto ater si o enc e xiste um agregado de 

Sem dúvida, em qualquer a 1 novo de ordem jurídica; 

regras válidas mesmo sob o c gão yálidas 0 u estão 

mas o que acontecerá ainda ass im pertencem à 

ordem jurídica no sentido novo de u ^ de n ~ a0 „ valid ade 

mantidos juntos pelo processo- cdocar esta questa0 

elas desapareceram? E, se nos fora m vá i id as, na0 

relativamente às regras que em paraíso do 

devemos colocar ültoa questão deve 

futuro vêm as regras valldas expressão de lege firenia 

rn^ra = £- em consideração 
para a recepção como tais. sent ido é çompqstode 

AsshmJLO^^ 

i-Pur as válidas e n amjválidas^el^^ passada 

de regm sjjuejoranujrí-r^E^TÃÍémdisso, como parece 

miepossivej meiúe_setornara_-rrr ssada s e futuras da ordem 

a partir desta linguagem, as * &g ™ uma qua lificação ulterior, 
jurídica não são regras mvalid fut ^ as de outras ordens 

Elas não incluem as regras ^ S ^ Xe válidas na ordem 

iurídicas, ou regras que na^sao P— idas ^ ordens 

dana fu- l . da ímaguiaçao ^r-- 

— e 
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ferenda 


m - « 
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x • -• - , ■ n nre sente da validade eomo se fosse um 

'reavia. mesmo estas mentoras, _ A 


válidas ou como ; ia or(lero . 

presentemente válidas da p P ^ direit0 com0 um agre 
P nKvi amente, a presunção mic a , destas refle 




v-** 


lofdireito num fluxo-de ‘ nS o sã0 ainda 

Irêduxam a , existência do.direito 


a ado 'de regras válidas é 

£D — « f* . /^rv 


aado oe 1 ^»» - , . ;f - <. e nuiserjornai 

° x8 e S . 


5o inicial do direito como um ^ reduzam a validade a uma q»™-- ^TSttaciá do direito 

direia^H^^S ■ l^fccomo uma ordemju dm las leis , as quars 


dodilÊÜo? 


<—- i __T ^/Tvrfrincyír a uma ■——— 1 ■ j -' Aa. nm^ ordem 


gomo uma ordem jundica ------ ^ as quais 

Ifconsiste apenas nas regras ger ^ um per íodo de tempo 

haUíhialmente/ em vigor , ainda 


não sedevej^í 


re: 


—■ * 


ssi cüiiMaiw , „ i 1iro . n tp nm neriOQu uo 

gestão habitualmente £ em vl ê or ( d duração ainda 

l&eciável e emprestam a sua ela con siste 

R - - “validade” na linguagem comum, ei 

i i x-w- mniP.iaiS. 


,nhecimento 


r<€ 


ruzarnento 


l^ d0 seu direito ^^^^oriamen* sem 
nositivo com áreas de qu P mo mento, como a histon 

uma Clarificação ana-littca u ^ ^ pódemòs relembrar 

d0 direito e o direrto c ”S fituend^ ^ ^ ^ es p e cr 


• m 

■ 


WZ *> OB ,|:.»r à “validade" na ímguogwi» . _ 

!|| também, e tão 


'7 




> v • 


onto 



ra nós nosJernDrarrnosjae^^me_--— cretQ 




do direito e o direito constituenu^ ^ & extensa esp écie 

ag ora a construção P reVia _ válidas de todas as ordens 

composta por todas as “ a constmçao, acautela 

jurídicas. Ainda que «« * r .l. e uma parte desse 

mos o facto de poder ave ; . 


lembrarmõsIdãlmgá^iDÇêrteza 


e sejiósjipsjemDrm^^ nunca sabem-Qâ^ 




i 






r eal m ente__q_agrega 


as_jy.áiidas 
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«* T* 




vez que o tribunal pronunc n , t . m a decisão, e com 
cífico cuja validade se tomou P - rtenc6 a0 passado. 








t • 


“algo” 


IÜOIU —- i. ‘ . . , -I 

toma-se agora visível. 




cífico cuja validade se ^ ao passado 

isso incorpore a ; df“ a ^ . „ da e ssência do direit o^ 
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-T5 


or 




conseguinte , 


e se 


§3 


O problema zenónico 





ras 


t ed ua _—-— -~r~p — 

asérisiteai a orde m jun dica 

_ r M ! J AH Q 11 Hl 


Os problemas há pouco esboçate^^ devemos anaUsar 


|. tg grr wt.im l- 5 ?l l l !!I. 2 £l?S 5 -^ ****& ' 

S futuro -^gTirT^Iíranqp.nfe do domi- 


;>s 




futuro no 






V - 






de complexidade, n óxitnas _ Emb ora estas questões P ' 5^^fe :; nÍQJÍQS _ £X i & tent£s. dos para doxa 

minares sejam es procesS o constante estabe eci o P zenónicos. E será bom recordar a es ru para doxo mais 

_mip. o recurso ao p j nnrmas, nao re ^^^^ ^^ctp ímnasse novo. vJ p 






rr' 


então “o. 


-_eceJ:í^-desapamcM 


X 




rzt 


= sei- —j^essÕ — estabelecido pela 
revelará que o recurso «Çtp^ d e normas, nao m- 

uma entidade ide 




•-r-4. 


rí,*;- 

% t d 








zenónicos. E será bom recoraar a —— “ - doxo mais 
í- de encontrar a saída deste impasse no ■ d a i cança r 

Isimples é o do eormdoi-f —e de 




Constituição, ^ - lirí díra como uma entidaüeiacuu^.^ si les é 0 do corredor: e impossivcn « -p^dade de 

solve a questão da r °” a dos de regras se suce em ITeta porque ele tem de passar através dei-^ da 

existente no , c “ a , s3 algo como um hoiofbte, Um eKmob famoso do paradoxo e o de M ^ 




validade parece totnar-ss 

* 1 w , V 1 ^ 


-o> 




■ 


a submergir nas trevas d^ ; da na0 váUd „s. 0 direito 

arn direcção aos agregadosfe dèlas inerentemen.e 

toma-se um fluxo de. redras. 


5d 



r -• 

tartaruga. Aquiles, em pei 

ÍAí * _ -— - 1 ^ 1 ^ 


seguiçao 


ÚU mmpo, a vam.^^ agregados. ^tartaruga. Aquiles, em persegurç^u ... v*-**- ’ d al 

série é tocado por essa M d enq uanto a luz -í^^^pV a tartaruga começou; quando ele alcança esse . sim po r 

„..urxni»roir nas trevas da im vá i;dos. O direito JSlSlfe- , , & ...._„ tartaruga esta agora, e assn f 


l : a tartaruga começou; quando e e a i v assim por 

|de alcançar o ponto no qnal a tartaruga esta agora, 
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diante, ad infmitum. E 

paradoxo, tal como o da flech P de ^s- 

To do s_ estes paradoxos ^ a con „ ôte 

crever 0 movimento e u Afinidade de pontos estáticos 

em tempo continuo, por m ^ te em C ada um dos quais 
sobre uma linha represen oUSO a tentativa não tera 

pontos a coisa é conceb ^ essão d P e pontos estáticos, por mais 
êxito, todavia, porque suce P de rem-se uns aos outros, 

próximos que nos os dei ^ uma coisa e m movimento, 

nunca se pode tomar 0 contm . se actua i da análise em 
Nós podemos compreend Nós com preendemos a ordem 
termos de problemas fegras válidas e, 

jurídica, primeiro, comoum ligados pelo processo 

depois, como uma serie de t = - ^ sentido é 0 p0 nto 

constitucional. A or em ju ^ cr iada pelo processo consti- 

estático numa dimensão P sentido é o continuum 

sss: 

no tempo. , la d or porque a análise filosófica 

tem 


cimento anoüdian^la simde^mar *sut- 


K nem«ose' 0 abs^oõvgra^^ 


7 ^—- Mais uma vez, nós devemos voltar à 

panidgxon_2mm^_ nrientacão porque a experiencia 

experiência pré-analitica P ara ° ilusaC) Ç m èsmo se, no decurso da 
quotidiana não provou ser um tè c ; a . O resultado 

?ua análise, o objectodesaparece ta ^ 

proporciona, antc.>, ^-oe,, - _• ordem jurídica um 

eram defeituosas. No! >. " an dimos o significado 

agregado de regras. ; ’ reg á d os ligados pelo processo 

zrJzu - v — 


„ , «„ 3 iidade”-contêm sigmfica- 
OU ,ue a linguagem de “regras vahfe ^ ^ ^ p 

dos que nos escaparam, ou q ^ apegados d e regras validas 

ser determinada, a nao experiência quotidiana que a 

sejam colocados em contextos - 

^^tscSeX conclusões variadas será restringida, 

ÇP nós 


f 1 0 nnul armo s 


au -— 

resultado intermédio des 

teqriadu_direito_pqdg_s^. 


MJilAiiülIgg 


m 


resuiiauu ... 

t l ^ 

I 


icão de que úma ordem 


jurídica Á um agregadq_de legras v — 


__ ——dificuldade surge do facto de 

maisjosiieu^^ tais como os significados das 

normas iurídicas, não i»t“„Tse acções n0 tempo, mas eles ! 

mesmos não são temporalme te ex ten 

r egrmo^eu^aráçter_nonnativo, MJ. - 




rãtutojmtolá^^ fPSlfi 


. - cter nornrativ^das_regas_esm_ 

teórica qne 

—r^^emjtaeSaojlíL. 


■dioé certamente, negativo. Conside- 
' Este resultado mtenn , 5o intelectual na teona 

rando, não obstante, o estado ^ em si mesmo, bem como 

lo método pelo qual ele desconcertante de 

A plétora de teorias J undl " aS ’ é causa da pela má vontade 
posições existentes no nosso temp ? , que podem ser 

extraídas em grande numer d P q de presunçõ es iniciais 
“direito”. Elas são deixadas ^ a n ossa analise 

Por analisar. Sempre q«;, P - 1 " nós não só uxemm 

revela o carácter parcial de uma P dQ dire ito atrayés. oa 

progredir a pesquisa ^^"^ões ulteriores, mas, ao 

Sotmp d : deseriibaraçámo-nos de um cotpo eonslderave ; 
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/ ; ■: 


’ \vV r . 


s - • 


* r _ - » - • . ‘ * - * • ' ^ - 

. ' sia que cresceu em redor dc urna 

especulação e controvérsia q _ , ? pj . 

" •• 1“ destas reflexões, *■**£■*& < teniadora 

neste segundo estâdro da^ahse^ e como a sene de 

iurídica como o agregad ^ * aconteceu ao processo^ 

tais agregados. Mas o ^ dois fenómenos ? MSS ae« 

títucional que fornecia o elo , juridiçajlojernEOaJJi. 

tóTili50ÍÍ52l2â5-!!H2- 


^T^ídeia e suges- 


/ 1 * 


termi 


J!IEÍ —- 


MjãtanÈSM 

SsSâfijSj^^fttoa constituição em sentido mat 

fÔVg^de regras acerca da org ^ socie dad« 

processo dos órgãos suprerr^ • ^ agrc gadO : de regra ; 

Mais uma vez, nos estai , . - ga ordem jurídica, na a 

E no .que respeita a exisfcn ^ ^ ^^qtudonais a tais 

obtido pula adição dq agrega Q fact0 de que um 

aoreaados como o direito civin dimensão temporal nao e 

domínio de significados nao e conjunto de regras^—. 

abolido pelo conteúdo especifico de u ^^j^jemo 

SoSSjãSsÊaTS formulações comp i et adaspela 

mpomfde uma ordem jurídica 

compreensão de que a dime descendo numa hierarquia 

So pode ser estabelecida A constituição 

de subagregados ligados po = ^ - roãos de governo; os orgaos 
pode delegar poderes legisla . ■ • ; ° £ _ d q e gar novos poderes 

' legislativos podem criar administrativos; e estas 

regulamentares a tribunais e a orgamsmo ^ articuladas por u ma 

linhas de delegação P°J em ’ ^ vQS inte ^nédios. Mas, com todas 

Plét0ia 'Aplicações 1 da ordem lurídica num Estado moderno, nao 
estas compucaçocb 
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II 


§1 


A ORDEM VÁLIDA 

E o CONTEXTO SOCIAL 

V ^ 

. rW-crras válidas sob as 
V análise explorou o agregado q re sultado é 

■orias de essencia, subs an coisa com u m esta- 

tivti. Não se pôde a ram ser insuficientes 

ontológico. Os f—™ «“bórica devem ser agora 
o uma base para a cons 9 apareceram mais 

pie,ades com Romenos^ ^ que então 

Zrs no interesse da sua condução metodroa. 

% • • • • 

. de rear as válidas. O processo de criaçao 
— À hierarquia de r _ e m geral 


- rrn.ri®da sociedade em gena, 

■ _ ,,;. Q v*nnrãmos que um 

. - _ / ' t jt V J \ ■ - - ! 

OCabicü r^i^fY cion).UvíiL 

da, quando ele fala do “ dir “ t0 ' e] e t individualizado 
amente o direito [como ntna P e I q ^ o dileit0 


onalmente 
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direito é, para cada jurista 

níveis de centralizaçao e d. estatuto Í lo cais.'Neste sentido, 
federal, o direito estadua_ b inglês ou francês como., a 

nós,falamos do direito a . = e e dfico surge como 

ordem jurídica de certos P^ s ; J, ^ ordem jurídica, e o 
o caso de uma sociedade^ ^ ^ Então, por 

direito surge como algo nós usámo s linguagem que 

ocasião da segunda obse Ç Qr ’ anizaç ão com o propósito de 
indicou a existência de um S ^ sido criadas , são partes 
“criar” as regras que, dep à ^ de regras jundicas 

do agregado de regras j g dedsões tomadas por tribunais 

criadas por leis do Congresso a 

e órgãos administrativos, e etc.. 


arece 


uzerpiQgr£dii_â_â: 


or 


remas cqmqjmi_domínio_ 

confiSiaíihJKU^^ 

de governo, _çmm_o 
problema da sua 

que as regras, os agrega , d Q S co mo irrelevantes. Pelo 
validade tenham de ' ser a ‘ a ^ da validade repetir-se com 





nãoJ_Jueramen^^ 
cõnse qüinçíãs 


m 


• A n nível legislativo fornecem os 
julgamento.- As re § ras ge ^ S funcionários administrativos tem 

^“" aiS 05 H % tatSòats nos casos concretos. As 
de ajustar as suas decisões . 0 , lt@ !a do, os processos e 

regras constitucional . m- f V de goven io que íbnnu.arao 

o âmbito dos poderes para os g seu tum0 , a casos 

s) Kti imbuida 
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3S fim de parficnlarizar-0 direito;- para relações concretas entre 

do **#**±*£££%A 

■ Seria fácil descarrilar nestemm bem definidos, pro- 

- sentido de “ideais variegados ;dência te leológica. 

- postos nesta ou naquela vanedad, de junsp fms espe¬ 
co momento, nós^starmEÍÊOÇ^ 0 ^ - - “ 


cíficos 




qua l j 


articipam na exisfefT 




nWeimde participação é muitc 

riria a linguagem das relações meios fins^N ^ ^ saKentar a 

fim é indispensável, como “direito” e a sociedade 

afinidade pecnliarmente relevanie en.re o 

que o tem. , * re a r as jurídicas se entre- 

O padrão intrincado, n. q á eV idente através de 

laçam com a realidade socia , das regras e dos agrega- 

uma breve consideração da hier q a ord em jurídica 

dos de regras. Pode-se, sem d. , domínio de sigmfi- 

com a sua estrutura hierárquica como um àov^ ^ ^ 

cados. 0 conteúdo de umalei po ^ decret ada pelo órgão 

válidas numa ordem jundica s ^ r£CTras pr0 cessuais da 

legislativo competente de acor conteúdo ngo es tiver em 

constituição, e se, alem do mais uma cons _ 

conflito com regras substantivas, tais como 


tituição escrita pode fornecer. O conteúdo — 

trativo pode-se considerar va ela mesma 

autorização indicada por ^^rquia * a * 

decisões individuais derradeiras. O «s _ so bre 0 direito 

exoosts. sob a forma de um tratado, P ,.q jrit . s ” de regras 

civii válido de um P=íç. mdiciais, et catem. 

constitucionais, regras iega.s,dc ^ ^ do direito, 

Num tal tratamento d°S® a 1C jurídicas com o 

todavia, o entrelaçamento actual d gr 
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tc. ■' 


1 ' ,m y r 

^ _**- -•*’”. ■"\ / 
•% ** • • * 


~ ~ n s e tomará explícito, £2í3^~- 

processo_§o£Í^L^-^^-^^ j”” 




ei não .è^emsimês 


regra legal.masjiim^ri^ 




ie seres 


a- 


A , i„e decisões individuais., 
c *iíõmesmo,é «nM*>»— £ um veredicto. por 
As deliberações de « J» P mesmo, e o processo de 
exemplo, não são o vered cto^ ^ sentença na o sao a 
raciocínio do jura e a sua P de re grasváhdasna 

sentença como uma regra vaH ^2-—— 

hierarquia demn^rdemJH2?' ca a-P - | 


^ - „ «is nela lõgTca daHeTegaçãõ processuaÇmas 

dTstmginveis como _tots peta L_ a — - 


— e- -„ ad õsehtre sl rsassü^sp®* 1 ^ 4 ^ 

aos vãrios uiveis, além 
dísso^Sm-Se^^-social de carac er 


■ . . “natureza do direito” porquanto 

nãoçiHMicpTnrâs particpam da natureza . 


—«SKSSHE* •«* d 5 ***" 




... - „; r ãirpôrqúãlquéTÚm não 

válidas. A declaração üe ^-^^ente válido. Uma 
constitui uma lei com un específicos num padrao 

lei resultará apenas quando home d<; uffla legis latura 

específico de acçao .sto e^ ista p e la constitu.ção acor- 
constitnídos e agindo na fom J q aplica . se às decisões 

dam em certas regras. O mesm> =. admini strativos. Uma 
individuais de " e ^Stalrica-se com o d.reito como 

:"do1e regras 


são regras válidas_a 

I !■ IÉÍ ■>- 


edidaQUâ. 


'o rp m fonntd ada. 


...,-tçs t rir^dasMidíDjiBda^ 

de — 


outras regras, e etc^ 


• • 

— • vira rparas válidas deve, assim, 

A noção de uma hiera ' q " ‘ ; 5o ° d o direito no qual regras 

e a“os criadores de regras^~n Es* £ ^ q 
fmalmente, na vasta rea realidade para alem 

que é feito no processo. Mesmo es 

f 



•- 4 


• *% 


- »•» 








t- 












* - • # 

. ♦ _ 

do processo de criação do direim '^“‘^Õranós não 

£5 1 rS^ra 

contratos terão força de ler en 1 obrig atória e atribuam 

q „e os tribunais reconheçam a s ^ nto As regras do 

certas consequências ao seuu»oc ni0 s6 para o jura 

direito contratual fomecfan p OCO rra perante e i e , mas 

que tem de decidir um caso q m entrar nU m acordo 

também para as P ess0 “J* f azem de facto regras válidas, 

contratual. As partes contraent f as ?uas pro prias 

obrigatórias por si mesmas no senado 4 ^ QU 

acções futuras podem ser eruendidco s de d os 

.cumprimento do acordo. Esu aÇ sa0 tSo frequen- 

TüTSi3^ a Jff|dade socikl é, todavia, ainda 

jurídico da re^ ^ ^ cons iderannos 

mais penetrante do que parece s _ peloS membros 

rrada Lis do que as «®« pM exemplei 

da sociedade para si mesmos £e confo rmarem coim 

fornece apenas Jpgs para de ae.os criadores de 

... direito;, ele iambem fornece «PP „ carácter ou d 


LTSL™ de'Violando ^-—--samente 

conduta humana torna-se ] um delit0 de direrto_cm 


do direito. No último caso, a 
QU U1 . ...Lrompnte 


quando ela é “ilegal 

^ - • 1 A V\r\n 


■se juridtcamenre ^ ; civil 

no sent t°dfC^ojaaje^i 

:m que o ho- 


rf mdfal. O 

atenção do 

:-—•, „^du'S :,anici r Bube--^ii!fii— ..; -,i a mreno 

TVeili CUi&- -' _ *- ^1-nPTTl ClllC UàO 

direito. Por implicação, enU °’ ^^plicação torna-se explícita 
TVtomem que o obserV ^ idi d o direito e da sociedad . 
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„ linguagem quotidiana é especialmente 

I-> A este respe “°', a '“ff ^ lic0 vocabuiá™ paia os tipos 
intermédios de conduta entre . « - e * ”^ to Molam 

o seu espírito; que usam atalhos, que «o espen ^ 


apanhados 


sarilhos 


) se-envoivei wm ^ -- x 

3 . -— i ■_ r\ r*nrr 


tenha 


auovj - w ,♦ j* 

etc.. Todas estas categorias quotidiana 


ensão^pí^^^ 


e e 


pela ordem j urídica nãoj ndstm 


CS direito como a substância da ordem. O processo de 
r„5o doTreito como o instrumento para garan.tr 

a substância 


Os fenómenos há pouco apresentados não levantam mera- 
mente uma ou duas questões ulteriores, mas tomam acesstv 


todo um campo de pesquisa.^Apen§: 


roblema]será; todavia, 


a rirpcpntp' o uso equi voco d o _dixeií-Q.—* 

escolhido para o examejresente. ojEi^ - 


no sentido 


srâS. 


Su 


/ r 


Mteiío” que , dalgum modo, 

— -r-f—e—Tã ene a nresèrvadõ neste pálido equivoco da 

quotidiana é. o discernimento profundo, rara- 

te áJoja. tçoriajundica; eqn.entporânea^e ^ 

í' ' “direito” e a su bstancia da ordem em maos u* -- 


Realmente, as civilizações ahitigasléhHibT^^ 


suas 


línmras um IHmõTõrHgHffiST substância ordenadora aue 


- hi erarquia do s er, de Deus, através dS^STçta 


sociedad.e^jrtÊ^adaJiorr^m_jinvulaiagmsJenrnsjsãoj^Jigg 
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e 2 í p ci Ojjo_tüo_c^ 


• P ,g 0 e a lex [iW?] latina. O 

,ni4*m i - A 


gnific 


virtude 


ordem cósmica,-o termo virtude do 

ordem do remo do Egipto, c ^ a ^ r fl u i do Faraó através 

do corpo social, mediado pela adm»ore 

quia dos funcionários, ate ao jui T compreensão 

La vez que a mediaçao do - ^ as q * 0 de 


conhecimento 


“verdade” acerca da. ordem, um - 0 direito 

dessa verdade não é um conhecimento 

tal como e administrado p QS sdb ditos podem . 

vulgar acerca da verdade Lvios do maat e criticar a 

protestar veementemente contra os desv 

conduta dos funcionários. j 0 s i m bolismo 

o uso egipeio ilustrará este problema, P™ ^ nossa 

compacto do maaí mostra que, por de uma sub c;tância 

linguagéni quotidiana se situa a exp da SQCÍedade é uma 

que permeia a ordem do ^ 4 ed^de a substancia 

parte No que respeita à ordem da distin . 

permeia o seu todo, incluindo f direita o direito é algo 
guimos como o processo embora a forma desta 

que é essencialmente inerente a soerei ^ ^ ^ ^ gaKmtida , 

merencia seja complica p humana orgam- 

•—* 

Cna u°ma°tal presunção 

SSE£££. —- " 5 T. 

lado do. processo de enaçao do direito j*.p° 

_, - 4 < v o r P v ,T i «J ~ t 


direito penal com os seus - - — , for eX n r esso na 

isoladamente, e especialmente se o 1 e de facto foi, 

forma de determinações condicionais, p ’ tribunais 



















v*• \ : 7.;• "V*•« ”.*•*: i .~ \ :*•*:• ‘Vi•- ’ ; '^?í-?' :V '-’ v 






. '" * :;.. v" .’ :'-V 

/ * . ** T 


_ . t 


a responder com certas acções 


chamadas julgamento,-sen¬ 


tença e execução 


a acções que se ajustam à determinação 


con a icto Ha 1 ei.Aorde m j^ r ^-"^l 

proibiria o bonuato. o roub ^ 1 , di-vri 

certas consequências a estes P sanções. O caracter 

ção do cidadão 0 escape ou a mij Ç ^ removido das regras 

normativo, 0 Nao^ f > sentido falar de um 

substantivas do direito pena ,^e ^ que 0 comete como 

o“r Na nossa " s S 

tipos de acção, 

PUm ?a Vomo "crimes” não seria uma questão a ser examt- 
entendidos como cr. . prob , emas deste ripo perten- 

. nada por uma 10 ^ “morais” para-além do direito, O 

ceriam a um domínio de fins moi P di { ia po is 

significado de “f “ ^feca plèS seT elass,ficado como 

relevante em termos de acções enquadradas em 


tipos fornecidos peio a = „ argumento idêntico ao 

Contra esta construção situa ae 0 Q óslt0 da 

usado contra o impasse o para onbec ; me nto pré-analítico 

SáâgSlki gãSãgS s: 

thasübstância da ordem qiminereessetteiaimÊC 


x^unçã^ím disso, desregras 

mente porque a normativa do “Farás” 

ov. "Não farás”. O direito escuto <5--e '; ^ ; uridica n«ntc 
de factos, eventos e condutas que ^ e con(i utas 

relevantes através de outros ípos ’ conformidade 

de órgãos de governo que se sucedem ennaso de confom ^ 

„„ desconformidade - a Jt— 1 ^ itjeique a cadeia 

r“— garantir 2 .fteo nas 
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L 4, 
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elações sociais embora a assim chamada^i da 

é pressuposta, e a técnica J ea) j zar ão a intenção com um 

na tarefa de c0 " s ‘™ da T A finouagem comummente usada de 
máximo de probab,lrdad„ A1 = conse guinte, ser sempre 

^^S^posiçóes sem nunca 

<. iín« normativo. —- ^ 


jsar vocabulano noniwuvu. _ n 0 mpcessoj^l 

Em resumo destas ^flexoes^ ~ Ao direito por quantoele 

criação do di reito^artici£_^_^^-^--T^^^ 

I 

* 

* 

•- con^urões teóricas da'relação 
§3-COIlo c. - y - ...... 

• bradas motivaram uma série de cons- 

As relações agora indicadas principais são os 

truções na filosofia do direito. Os tipo 

seguintes: 

' ' Aristóteles a ênfase encontra-se na 

1 oifioamente na ordem da 

substâncirdãõrdemna socieda , P Juás2a JjaJadaga£ao_ 

polis helénica, AJaçÉUffiBS»^^ 

ierçajtaj*demv^ a ordem 

(decretadas, a garantirão. J3 

verdadeira na * es.uXadoJobaierspecfi^ 

nrocesso uc _-- , ^ ~ 

- - v^cv:\ara . 

' saber se a suaj jigj^jf^rt^— 

a ordem verdadeirjn . _ , direito move-se para o centro 

-~^Õp^r° de cnaçuo <° Me mote». Na Ma 


\ 


** ' 


fmrriri^O 
^ •- ■■—— 


2 

















' ' " - • ‘ * ; . - - ' 

’ r ~- _ Fctados nacionais nascentes 

e dos estamentos, os na . cri açao do direito. O 

afirmam a supremacia , Estado toma-se no legislador 

soberano. Todo o di autor idade legiferante. , 

■ de agentes a quem el ° ênfases se alteraranp^Piqcesso^ 

Não obstante, enguant^a^— 7 —-—^ 
de criação_do j ^irgÍtQ--^í^-T|^^pq^^ ^^ t êm~dê~garanti r'- 

çonsdênd^ ' 

umajubstânçmde^ xVI . O direito 

Por ^ uma hierarquia de 

é reconhecido sob os seus . P d auto ridades legiferantes 

regras válidas e de uma hjemc^a dea . ^ cimeir0 o 

príncipe; segue-se, então o ^ ^ ^ ^ reais; a seg uir vêm 

em que não esteja em mOV endo-se dentro do direito tal 

as decisões dos magistrados m ^ e na base ' v êm as; 

como foi fixado pelos es __ ag suas CDm pras e vendas, 

transacções jurídicas os su amentos testamenios, e etc.. 

os seus contratos de tçabalho, em ord em inversa, 

tSSÍ^^*--**-*-*'* 


e culmina em Deus. n P i n do proc£Ssq_soDeranu_u^ 

No século XVII, todavia ^lo|o 

çriaçãqjiodireit^com ™ Hobbes. Hobbes 

notavelmente enfraquecido nostu i a do da paz no interior 

red uz a substância da ou não a 

da comunidade. Quer a^or Bodin, tal fica a 

substânciaJudaico-cnsta encar^^^ de Ing laterra será ou 

discrição do soberan . substantiva, mas 

vem a ser um assunto, nao ae oiu 


so soberano de 


• i v. ^ • - 

• « * 

de acidente histonco. „ cu i a rismo e a de sintegração da 


4 




- f * ‘ 




w 

\ _ 






t.‘¥ 





■ 


im 


Pefficcs exibem SS 

& criação do : diretW em dour P J dentemen , e de cada 

ffi?os actos da súa criaçao, e para lazer ma P 


gum dos componentes a base de ^ 
té um desenvolyimentp paralelo dajurispruae j 

Kliúrisprudência sociológica. . - h.^mHê.ncia normativa é 

li? 1 ^B o S (lo tít u 1 o de"‘ £ d i rei to’ s , 

0 monopobodoütu. 


m&: a 


■ . % 


u 






normativo normas 


y-- r.^iimdicam ente relevantes. A hierarF^ãde KelseiTcBffiir 



iQ na numa norma básica hipotética que ordena aos m 

••• 


• ■. - 
^ I V * • 

- •* * 




s 




IsÈS#- 
* * 


í&íã&r-- • 


*4 


* 

^ *».I* . . 


r%f 


sociedade que se comportem e 
derivadas enfim da constituição. , di encimada^pela_ 

na conjúiftiiçãCLT^^ hffiãTTnti^^ 

paratornarintelig-- 


.enadores^suEêliSíSS 


aiitoaçtos_em 


com 



: Então, CL-âllê: 




sgrrv'vaspectoj^dajneNPTTS§lÍ^â4?JI5IÍIIâ^^ Uma vez que a norma 


*4 






i* / 




^22 











k Í-VJ 




<•« ir -xr- - 

• . 's p • r ^ 

v.^ -_r^* 



básica hipotética substitui " 

: como estrato cimeiro da hierarqui , P ^ insütua a S1 

ív substantiva são eliminados. Qua quer riador do direito 

b : mesmo eficazmente numa ^ ociedade n ^ P ^ as C que de faça são 
| e, sob a sua norma hipotéhca. 

V O direito. As questões classic ^ direito ou, no que 

| justa e injusta, não P—^^lamente nenhuma. 

diz respeito ao assunto, _ Kelsen admite ao lado 

f Porque a única ciência da soem a q , defmida como 

V; da jurisprudência normativa e u^ ocmlod manas g . g $uas 

■y uma ciência que diz respei o _ rinliíike aristotélica 

relações causais. Toda a ar F r „ ce a a tenção de um 

nao e cicncia c,, pOi , 

* 9 


rj • ‘ 



teórico. 








N „ caso de tentativas para usar acmscnado,es de 


um 




SSSrA?r * • 
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, • n A, C onfrontamo-nos antes com 

sistema representativo. Aqu, 

% 




do 


• tpresses OS autores concentram-se ou 
direito. Segundo os seus i leoislativo, ou naS decisões 

nos processos c0 ° n duta do público em geral 

judiciais aos vanos níveis, vQcabulário de fms legislativos 

e dos seus subgmpos. Um as m últiplas relações entre seres 

e de funções jurídicas exp ^ que eles vivem— um 

humanos e a ordem a s bgm _ estar e seg urança social; de 

&soc. e 

e etc.. ,■ e as teorias sociológicas em 

O que os .termos desta class ^ carácter pr é-analítico. 

q ue eles ocorrem têm em comu em que surgem os 

A indagação nao avanp ^ sent ido filosófico. No seu 

tj°eía f To feTTTWten «#**** ^ 


obser ' 


lí zes, as exigên- 


l0 aias dos movimentos 




III 

O COMPLEXO DA ORDEM 


r,Ar\ Ar re CT ras válidaSj 

o direito, nojeind^Jeja^fe-— 

d e vr iBasaSESS^3ev 5j j 

O termo direito, por 

unidade de significado, nnr con f on ne ele for usa o 

conseguinte, mudará o seu s j E ”' uma parte do complexo. 

P 0S equívocos causados p artificial em desacord 

evitados através de uma um processo que nao e 

considerável com o uso qu t d intro duzirer distmçoe 

recomendável. Por consegu , ntt >, neeessártas, com 

conceptuais á medida el cabu lário convenetonal. 

cautelas apropriadas quando se 


S 1 _ Estrutura, continuidade e identidade 






tal cautela é necessária, porque 
Noqnomenío presente uma .^ it0 „ n0 sentido de regras 

nós devemos distinguir entre. 1) 

* 

“ » 

% - 
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jurídicas e do processo de 

SS3==ns£ 


é ... entidade cuja 

—i- 

-cs:* "d 0 ; «4 P »r e °i 

discernir dnas tensões essenciais,!) ^u™.*nsao ■enfie.a 

* mrmecfida em quTo processo organizado de criação do 
direito'é, aparentemente, o meio * ° ordem 

substantiva Z sociedade lai como existe empiricamente e uma 
„S substantiva verdadeira, perante a qual a ordem empírica 

4 h Por CÍ “a'nôs trataremos apenas da primeira destas tensões, 

• tp5n da ordém jurídica como um meio para alcançar 

ordem substantiva na sociedade. Desta afinidade algo complexa 

âíta disso nós escolheremos primeiro a incl.naçao da relaçao 
em direcção ao lado social do complexo. A questão da ordem 
mídta válida deve ser agora re-examinada. Tendo encontrado 
na sociedade o algo que atribui a importância dm» 
tempo à ordem jurídica, nós devemos perguntar de novo. o que 
é que nós queremos dizer com “o direito” quando falamos d 
direito americano ou italiano, ou da história do d.rerto c.v.l ou 

administrativo francês? Obviamente, nós não fi-emos me - 

mente dizer‘.o agregado de regras validas ou a serie de a e r 

w 


aados, mas deixmnoí^^ 

nente de signifíc^que^rota_doiÍãdõlõclãi:7 . 


'■ O efeito peculiar de inclinação para o lado social tomar- 
-se-á aparente e inteligível se nós reflectirmos sobre certas 

questõe^dejronteira^odirei to constitu cional. 
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. v*#; 


e a ordem jurídica for compreendida como o agregado de 


Rirás válidas ou como uma série de agregados, todas as partes 


iPipOnen.es da ordem derivam a sua validade, através dos elos 


|^JSsr«s*sw 

|g?Ss«=«=« 

- ***• 


•TS&íffTZ 


^consirução e agora não o são, e aquelas que agora não são 


Inválidas mas que o serão no futuro 

:• • 
f» • • 


mas nós devemos deixar 


. , atic „ p ~ ta nnestão- Nós reflectiremos antes sobre o 

i de"S. “mudanças” na própria eonstimição. 


m 


# . ^ 




:9 

3 




«BE bem eomo sobre as disposições que ela possa conter para a sua 
Wm£- revisão. 






« • ^ 

s 


m 


Em principio, sem dúvida, o mesmo argumento aplica-se mo 
aeregado de regras constitucionais tal como se aplica a todos 


«* „ 0 utros subagregados de regras válidas: o agregado não 

m muda °atravcs da entrada ou saída de regras, mas e transfor- 


IK. 




p; mado num agregado diferente. Com regras, 

jgfg: nais, todavia, nós alcançámos o cume da merarqu 


ggggÓ Não há constituição acima da constituição ^^^esma 
» v de agregados constitucionais numa ordem jurídica da mes . 


m maneira que os subagregados legais estão ^oonstí- 

Mk; tuição. Nós chegámos a fronteira em q P 


m 


m.. validade já não pode ser resolvido mtr^sistematiçap^? atra 
m vés do retorno a um agregado de regras 
ffê mais elevado. Nósjmndh^^ 

m a vaUda^e^£^íriítõ^t^n^ã]j^ã]]ÕngÍ^^Êni_fqntes_extra^ 




t jurídicas. 


PfT» deSfâCa - Se maÍS de r a ‘d^anavÍ de um"a 

I.,_ r 0 ^roblema oode ser eliminado através ae u 


- * 


- —- ■ 


construção ao npo que uma norma 

hipotética. 0 propósito da construção e 


Sm os processos nos quais a constituição teve 

hipotética confere validade jurídica a própria 



























fecha.o “sistema” jurídico. Esta 
por ser 

hierarquia das normas de . facto novas 

direitodivino e natura. <t ■ d£autoridad e^ejlue_o. 

Í e, md^a 1 :;t^ 

a„ príncipe derivar o seu pode soberano de naç^ 

uma sociedade^é^reaUdade^que^se^oma juridicamente articu- 


estável para uma sojúedade aomoloçar .ojffiSr orfenador 


suprêmtren^r^ã^dejrOTentojfuejepresentanl^articidação 


ÊÊÊÊiB 

... ; r,, r nC h'"»} sntao a consumição p c u. _. <= 

^ Pondo de tactoas questões do diagnóstico correcto e da p^ída, 

ST 

feeras constitucionais terão de se adaptar à estrutura_de poder 

vanàvel através de costume, interpretação, revrsao formal ou 

* 

substituição completa. 


• w 

Estes fenómenos de adaptação dão agora " questões 






SsfâlsUKUtltij 


jqirídiçajAegoujij^^ construção do direito como 

deste fenómeno, nós adoptarmos ^ d& cònstituiç ão, che- 

um agregado de regras validas or dem jurídica nova foi 

garemos à conclusão de que c aò « esta do” velho 

criado um “estado” novo, na a i onstruç ões foram de 

[vigente] sob * ^^^0 lógica: que a validade 
não deriva da velha mas da nova demgfâS4 UiUi- tas ’ 

mentefe_permanê^ 

ujnarnordenuimdicaji^ieL_^ 

1 constituciqnaL^ÍI§-^^^Sffi^— estado novo 
jurídicas especiais terão de s ® ser de g e jáveL Os governos 
com 0 seu predecessor, se r auentem ente simpatia por esta 

construção, porque lhes parece dar ° ^ionárto. As vi- 
dividas em que incorreu 0 go' P po der, insistl rao 

timas de tal repúdio, pelo contrario, se 


em que as substituições 

abolem tais obrigações, que a iedade ; e quehá 

na sua' es t. rut yPj^jj^^^iemos_Eré_ej)ósmeyqhiçirináu 2 -S 
uma cqntinmdad£mnlra-üi-g_-^ 


uma conüiiuidadÊmnlií-^iS-gQveniosjilÊ^E^ 


§2 


Â luta de Aristóteles com o problema da identidade 


( > ^ r ' C* "OOV Gbvti v.. 

Aristóteles foi grandemen.e m.gm,P 


^ n 


e aplicou, a 


ias 


•rmâ 


problemas. 


substância, ^SíSikLiEÍUL^^ 


formahfflídesenvolveu estas ca “=°™ s ^“tção intencional. 

fSÜSzas dos artefactos, dos orgamsmos 

















Embora adequadas a 0 ^ ue era a substância 

Idificuldades quando J foma ? Sqriam os 

•d» sociedade, se a constttmç c ; dad ã„?,Seria dada um 

òidádãos? Nesse ca f X “ , nue fosse um residente perina- 

-contado como um f adao d«de que foss ^ # „ metecos 
nenteno temtono da po s '* » s taria em conflito com a 

seriam cidadãos^ este cosUune ^ ^ um Homem ser 
linguagem pre-anali *1 ___ a i 0 rm/tasse participar r 


um 


- « 


la f° a K'carao'elevado, en*o‘ao 

processo governamente^ sen todavia, incorre 

menos votando em assembl^a- bss ^ forrna de uma 

na dificuldade de que nem nem to dos os homens^ 

democracia. Numa tirania ou ° as s embleia ,. embora eles não 
livres terão o direito de v ^ estatut0 de cidad ãos e 

percam, como conse f^ coS ou escravos. Não obstante, 
desçam a categoria do cidad ão como um homem 

embora admitindo que a def Ç adequa melhor a 

qu= participa Aris, 6te.es 

9 uma democracia d ^ Q «nálise porque ele quer reter a 

não prossegue maiV> em m‘ ’ como a foI ma da polis- 

forma governamental a c V cid adãos, a substancia 

pelas qne , ê m nm ,ugar 

função dentro da forma diflC uldade ulterior de iden- 

A construção condua ■ ^ . a foma d a pote, es cuma 

«ficar uma 

coisa_e_ontolo^M_^ 

acontece a uma polis nas 


__—- -HTT^dlÃristóteles?. Há uma polis nova 

-estadqs_gregas^la_eEOca_ TrrUdemceratâS, ou vice- 

sempre que os oligarcas e ^pturas na continuidade da 

-versa? Cu será Atenas, apesar da. ruptmas ^ ^ 

sua forma consumcional, a.tica • oUgá rquico contrai 

tante, é a polis que age quandoa^S se” repudiadas por um 
uma dívida, ou podem a as 0 , iga rquias represen- 

r"l"ad 0 r e q não o bem comum - um 


so 





falaí de uma r-nlis como a ,»* »**■ conten, ° 


jumento aparentementómuitq 

Jftafiireza dependem, da resposta a questão ultim q 


e o seu domicílio permaneçam os mesmos, anesaLdfiJaÇlO- ' 


®: v 7“ 


♦ 

. ’ mesmqs_de_ 4 iâ-paxa_-dia? Dar tir do lado social 

VT^SSes conduz este ar zenónico em direcção 

•'da ordem, em direcção ao mesmo n P ^ ^ conduzim0 s a partir 
ao qual, no princípio desta inda Ç > ^ é uma entidade 

d0 lado da ordem jurídica va i • tentamos identificar a 

composta por seres hu “^ S ,^ membr0 , então, por causa dos 

sociedade com a sua qua 1 nascimentos e mortes, 

seus diários acréscimo e decmscim J com existência contínua 
nós não encontraremos dias . Apofcdçve 

no tempo, mas uma socieda de seres huma nos, 


substância 

indep endente mente do acresutn o—-nm-^^Ç^^^nçã^irqtie 
STdisto afecta a questão de , muda. Ele 

deixa esta questão pendente qutmdP“ oligárquica ou 
do estatuto dos cidadãos so uma cess0 g 0ve mamental 

tirânica em que eles não Participa P j de Ate „as através 
e, também, a questão da existência contm 

' das suas numerosas mudanças e ' considerável 

Os argumentos amstotetreo de novo o 
para a nossa análise, porque neles nós^encc> validade 

paradoxo zenónico. A pari,r do * suce ssão de 

d-ÃS regras jundica», do, o = iedadc corno o algo que 

agregados, nós buscamos ieiug^ scQ - re & sociedade como um 

existe no tempo Ans o nunca congelara na 

fluxo de seres humanos no temp , q 
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é muito teotate. 

soc|iedade_para_a_duraçaç_^XT^císãmõs de desesperar, 
constituipãa Não obstante n Se os S eus resultados são 

insatisfatórios, ao menos a sua Xá. a causa da difi- 

análise tecnicamente em co tra n S ferência acrítièa das 

culdade. Aeat-il^lSS^^ 


categorias ae íuiuia^ ji^--r~rr ' \ • ' 

STÍSisSãstóiliiSs^ ni0 s6 „a pqlitica 

-XimSStaêncra conduz a dificuldade:’' d0 ele tenta 

de Aristóteles mas também ua sua psicol! , ^ por sua 

elaborar uma foidua uoetica o , ogia „ na psicologia da 

como a “fornia d o homenr^ nadamente a sua teoria da 

impede Aristóteles de “nj^g ^ a sua teoria da natureza 
“forma’ da polis (na insuficientemente o problema 

da polis (f, °®“^ ç ã 0 aHireito culminando na constituição, 

e nunca clarifica de todo a conexão deste prw ^ ^ ^ 

* polis que existe c ° nt ‘™ a ™- 0 do direito, quer ele seja 

garantida pelo processo Ç mp da hierarquia. Estas obser- 

democrático ou oligarquico no cu lidamos com um 

9 % 

• > • • | ■ * * * * 

* ' I 

9 m * 

- • ' * - 

§3 _ As questões de fronteira do direito cons.itucionai 

9 9 
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» 


f 


m » 

» ' t 


áf-'-' 


X'* T 


■ 


fenómenos pró-anali.icos a fim d. 

das. Nós podemos obter a gu ^ ^ socia i a partir das 

relações entre a ordem juri em reV0 luçÕes na estru r 

situações fenomenais em qn - d de jurídica. No século 

de poder sem uma mptura Ba^ontinu ft transl çao de 

XIX e no começo do secu ’ P monarquia constituciona 

■ uma monarquia absoluta pa t endo o monarca 
representativa foi efectua ^% caso de uma tal consb- 

- -absoluto de impor a <; onsü ^ ular a queS tão de saber se_a 

tuiçãò - outorgada, P ode ‘ se , , a sua validade da constituição 

ordem iurídica resultante= denva a su ^ abs0 ,uto que 

nova ou do decreto de> P»cla^ fcrças políticas que extor- 

impõe a constituição. Os derivariam a validade 

constituição nova da autor.dad d a deriv á-la da sua 

efectivos. O monarca estar» ia 0 djre ito a revoga-la se 
autoridade intocada e «m ^ virtu de da su a autondad 

necessário no interesse do Estad discordar assim 

continuada. Ainda que os 
sobre o problema pon^ : - 

ordem_jmídfXEHllH 11 ~ c 0 d e 

P° uca sim P aÜa P "’° a 

constitucionalistas no secndo^XIX t^ ^ situação equivoca 

método da outorga, pois 

5 [SaüvoTuXiores são fonrecidos pelas par- 


ticularidades que rodeiam as poláücasje criação da consumição 
na revolução nacional-socia “legalidade’ exerce 

atracção sobre as à nova estrutura 

cuictauo 


}.C 


.^^ o.-.*Qn,3 pela 

de poder por meio dos P^^^étodo foi usado anterim- 

“uaXrrair^de monografias pelos 

* 
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constitucionalistas alemães, alguns alegand^que ^^ que a 



Weimar 


1 

3 


estrutura 



"títüição nova, 
• tor nou-se um 
dade da orde 

s yalidadejjrcK 

dade qug_gm 


ipesar dos jogi» — ' 1pr a identi- 


urídica 


termos 




validadejgroçessuatdnnu^i^^í^au_—. : 

dade q ue_emasa^ P ela 

Um fenômeno ^X^Tov^o pelo qualia _ 

históriaV^^oUriada não fora fornecido peios Artigos 

da Confederação. Em termo . Racionaria e a conti- 

ção de Filadélfia era uma as ^~ Q obsta nte, enquan- 

nuidade da ordem jurídica L: nar iamente em conexão com. 

«* 0 T muito pouco usado 

OS eventos de 1776 e ano 0 __ f do fact0 de que 

em conexão com os even o , e aue nem todos os 

a continuidade constttuciona i ^q ^ Const - tuição n0V a nos 

meios para alcançar a rateeorias da delicadeza e da 

diversos estados ^ $e todo 0 período, 

razão. A peculiaridade tom pela independência até à 

a partir do começo do m for cons iderado um pro- 

1 elaboração da Constituição cresc ’ iment0) ser penteando pelas 
! cesso social em que a naç . interes taduais e pelos 

/ dificuldades das de poder e, depois 

os Artigos da Confederação - ^ ^ da estrutura de 
: que era válida e, ao mesmo e p , da Constituição 

; poder autorizada da nova naç • 177d e 1787 fornece 

‘ americana nos .eventos oco ,,-Rentò do poder autorizado 
talvez a melhor liçao P-- £ , , Knmo foi p0 r uma habili- 


XI- 

TZ- 


• » 
• V? 


..5 


— 

• * « 


panhado 
i formas 


dade soberba uo detmear ue ‘ análise, 

estável. O caso é de tmportancta especudp^ ^ ^ que 

porque o protraimento do processo 
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* ^r 
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^ r í 
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m RR “ir" 

^^Édmni^dtjvlda sobre dé^que lado se' situa o peso do fenomeno 

(gcomplexo do direito. 


* 










m. A variedade de exemplos be^meuo^clan&g^ 

festão acerca da natureza do dtretto. A , _ - 

- — - — 


sentido de unragregadode rejnasjmlidas^na 


detodoum 


2 frv*. * 




WÈÊ^ mais^am] 


iue incluLentr! 


os esforços dqsjmres 


t % fonóménomais amplo, outrossim, n 

«•***’ 4 .' - 




g|l nitidamente separadas, tais como as regras válidas 


H*rv'« • * 


wm >: sos sociais. A estrutura a R R^Ras. As controvérsias 
§E entranha-se na validade da P P & ^ alidade d e um dado 

mi podem, por co RRR ter pretada sob o aspecto ou de 

aoregado de regras deve ser mterp . 

gp. legalidade ou de autoridade política. 




ggg A relação peculiar entre os RRR c i rc unstâncias. 

itêlfez especialmente clara em caso cessos de revisão inscritos 

ÜP normais, podemos d,ze-loo pro „ mud anças 

B — rsi swsss 

irSirrJ: «» tem essa ordem. Quando as 






gr: mudanças na estrutnra de ^ oiN 

i' Parece, às vezes, deslavei como a express^ ^ roptaras no 

fe;: ruptura no continuum todavia, fenómenos no 

Ü cLmuum da estrutura de poder.sao, todavta. 




^ interior do continmm da sociedade. . B1 e, às 

rios podem frequentemente nao reconhecer 


-^cT' V f- • r* 

•* . . v:* - * 

• >* • 


■S.vezes, será necessária a oposição no campo da^poh 

« para lembrar a um governo revoLuacnaru q 


m do direito, em paralelo com a sociedade nte S upra^ 

1 e não foi quebrado pelos eventos emoem 

^destrutivos e supracriadores da revolução. 


- 
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IV 


REGRA E NORMA 


* 

• * 

Nós confrontamo-nos com a aporia seguinte. 

ror um lado, o direito — «• "^íe ados 


'Trino "Fçtpc: a arejados resistem à anális 
; regras validas. Estes.a ? n nh.tár.ulo nroya-S£La 


--- . - o obstáculojirüva^Ld 

«s° rias de — 


lidadequ^permeia_a_orçieiTL^ULiurwt^^-~— 

> validade ate as sMs cons q 

davia, a ordem jurídica desapareee a.men e 
-"oxo zenónico. 




dica. 


fer outro lado, —doestá^^ 


essp atestapa- cntos . as deoirres 

baiana ^ :lx ^ l Al ,nmn literário, aumen- 


nrünTsírativas e judiciais formam T:^ leffislativas e admU 

.ndo prodigiosamente sob as nece * à$ quais n in- 


.ndo prodigiosamenie sou « de ~ à$ is nin 

^ _ . /a c «j ovictp tão macicamente QH ( 


uém ne^aráexistência. O •'direito" existe «o maciçameu.e ,ue 

% 
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• * 

^ • . 

* • * . 

nós temos escolas profissionais, as faculdades de direito, orga¬ 
nizadas com o propósito de familiarizar os futuros junstas tan o 

possível com o fenómeno gigantesco no decurso de 

poucos a ^ nporia começa com o r econ hecimento de q ue 

_1-octatvitr» nnto1o51C0 


3 oraem juuui^a, amua n — _ -—- . , --3 —ãjta 

prÓpnHT éfaríé do~^pròce ss^pélõ^ir^sqçieMedg^ 

j .—-r- 1 -~ ^ p.m existem 


nronricx ciuaiit/ uu r_ —1-—-- . 

A entidadelnãíilmpíãTõ objecto da indagaçao,, 

^rdênTêxiste de facto na medida em que é parte do complexo 
ma s amplo Nós averiguámos, além disso, que o_peso_na 
^S^.Lmnreen.sirn.esíá no lado.. social. Présummdo estes 


C rmanta le em 

dos questões ulteriores surgirão agora acerca da maneira em 

que a ordem jurídica e as suas regras participam na existenci 

da sociedade ordenada. A primeira destas questões tera de ser 

, 1 . •_ Ae± fnHn nnssivel QU6 3S 


uma radical: cqmaiuxmM 
regras tenham um ajungla. 
scu proce sso ordenador ? 


ma sociedade, jülo. 


_A regra e a durabilidade da ordem 

Nós devemos recorrer de novo à compreensão pré-analítica 

das regras ou leis. Quand qnósjiizemg gja^ go aconteçe .em 

1 —x o^/pnfn h. nrnr- 


Qab — —-- \ , T7> 

rema” queremos dizer Qu gregSjEÜÜlte lum evento E ocon 

5 “— - • o a"'c'i fiação S tem 0 papel 


reráTsempre que haja a situação JS. 


si 


cTe um 


C/ UU^ UUJU ** - 7 - -. , V *1 • J 

ncnçãõ^ãfãiamcõrrêncíà, com uma Nt^£^MiM|.- 

. n k ri 1 arcmHn ç\ coiicxaCP^Tffs Se E> 


de, do evento E. A regra, declarando a conexao^íTmS e , 
expressa uma observação estritamente empírica. Nos nao pre- 
-■ 0 - ,k nresumir que S é a “causa” de E que e desejável 


que E se siga a- S, ou que E “deva” ou “nao oeva 

x ^ . • . - — T\ 1 ri r\ 


c correr 


sempre que a situação S esteja presente. Tudo o que nos 
interessa de momento são as implicações ontologicas da regra, 
que a situação S e o evento E são reconhecíveis, que eles se 
repetem, e que se repetem com uma alta frequência na relaçao 
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jfexpressa pela regra. 


guma funslôna sociedA J pen^seJ,o H «25L-'-^ 


^^^'reconliecíveis^ipicos 1 se^s^ituações_ej)iJSveUoqserqpeUÉtei^ 


- « 


1*3 


, co renetiremfm mne.xao com um ajajJj^nejHL^ 

Él^■ *M — ■ 



sociedade tem uma estnrtuta 

• * •• 




A: discemível 


ele mentos típ icos, de,-situaçoes_eçventqs típicos, 


e de eonexões^ípieasentr^el^^ Cada relance à ordenrjutito 
^■dc-qMlqüdí' sdcidclacíe revelara a estrumra P 

Ta - ‘ • 


’ • * 


^ submetida à ^lamentação peias regras. Há complexos amplos 


«: ■ repetindo-se nas ordens jurídicas taiso- “ f "S 
m ’ criminal. No direito ctvtl, por exemplo, 


Ss^:- 

r M . • * 


• . % ~Tr 

í“ s. r* ► - 


ivví'-"-; 

:v. : x r . 4 ; 


é ♦. —^ 




S ^-.r 5 vp * 



da 






subcomplexos tipicos tais como o 
g |f coisas, das obrigações, d° casamento e^ ^ ^ r£lações 
Bife; são, cobrindo o estatuto óos ser re ’l ações contratuais 

M C0 ” ° bjeC,OS u ° "dãf?uas unidides familiares na vida e na 

riAT morte. Se a sociedade tos redras não teriam 

htCir.: tura de elementos constantes e repetiço , = q Ag regras 

13£SSS^?ssr* a 

i '^Êssssss^ssr.tss. 

W^- nã0 haja confea0 ent d 7viduais r NÓ S falamos de unia regra geral 

das normas gerais e mdi • a um número inde- 

®lít' se os tip0S criados pe l a reãra t r õp S . de uma regra individual 
1È§- íinido de pessoas, acções e ’ e àg guas a c Ç ões. Quer_a 

WB: se ela respeita a P es ^ oa ^J a pe n ^jodefoncimammU. e 
ps feria sentido para 

fe». ÍMW*«; W P ^ se M bens disputados 

St iSrrSdtrdrTNpoiarem U ^ 

m ÍUdidal ? TmudtrSfrtpwVetadiSmente que a questão 

ff r,:! teVo disputadt não tenha interesse nem pata A 




v-r 




sVatn- 

• • a» 

• ' • •• 

k ** * ^ • • 

i 

v V* . w - * 

- 

^4^* % /> 


. > ^ V- 


K ♦ ” ™ 


— . * 




TX - ' 


- y 1 


•* 


# —.. 
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^ « - • • 




vrv- - ’>T.-. :^ -*’ -fv***_• 1 
~ ~ --- 


— - t 

\t 


* 

tem pata B. A decisão tt*A~ ffMT« 
;mtid0 sob as cond,çoe ; que as «das deA ^ 

aspectos estáveis; ,ue » , de interesse 

humanas nas vidas durá Í e l toma . se esp ecialmente 

durável; e etc.. Este & uma prov idência cautelar 

claro quando uma pesso miuncão É requerido ao 

a um tribunal, como no caso de ura J ^ em tipos 

tribunal que mande outra pessoa duráyel da v j da de 


e acção que possam perturoar —— , uma actividad e 

—srATií ; í r«=:' 

na existência concreta de cada da humano torna 

da ordem g -is para tipos 

necessário que uija mais^ 4 nmitindo os pormenores 

COmPr «Soe“ et 

d * validade. Nós 

ordem jurídica, como vimos em re 
ciais. 


ingulaq£_este_camçic^^ ncrecão penetrante 

t a ordem_j uãvsUasgÇy^ estruturaj^u^âiaui. 

is teme , 

SSf-» OS —«aàs da 

sr.ai"a izs£?£ tzsrtt 

tária através da divisão do trabalho e comercto. 

* 


mgul^jTêst 
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• -mal na sociedade política. Aqui, 

existência -intelectual e espintu 


está também 0 domínio do ser 


sociedade e ordem —, onde 


o essencial se pode se 

^l^sirã^pomolaato^oépos- 

sível. , . ... , estudo da natureza da polis 

N a. Política de Aristóteles o ^ a anâl ; se da forma 

(Livro 1) não está propnameu e g ade hum ana desa- 

da polis (Livro 111). A nat turezar da cout^ 0 ambie „,e 

brocha plenamente na P ol ‘^J da nat ureza humana. Apenas 
social para o pleno desabroch ^ suflcient es permrttra 

uma comunidade de tamanh • 0 bios theoretikos 

uma divisão de funções - “ ■ desejem vivê-lo e que 
seja possível, ao menos P^f^, A pohs e 

estejam dispostos a sup ^ espaço para a organ 

definida corno a comunidade em ^ ^ ( ^ No us o comum 

zação da “vida boa” esta -natureza” da pohs tam- 

dos seus termos por Aristóteles. 

bém deveria ser a sua , çhoça^todavia^çom o mo . 

comt5iSIÍ2AS3iA 0 e s 

inerente ao espectm 

da maneira que uma forna organ sm ^^stajmjem 
de uma espécie de planta ou amma 

requerjL5SS?lUllllll^q^!l|^rruínVsõciêdãde podem mudar 

identidade da sociedade em que 

a sua estrutura sem P re J“ d,c “ - 0 do p r 0 cesso de crtaçao do 

as mudanças oconem. Ao^. e , conflg uração das forças 

,-Nr.^ifQ i. v-TPv w 


ch tenmo nac 


ço, n 

C; v*. 


. vi caco tempo nao s.ao 

soctats que acctonum 0 .'““O^iedade. Inevitavelmen- 
idênticas com a natureza da orde ^ socieda de e a sua ordem 

te, a questão deve ser f°™ ul d a conste lação de poder e o seu 
não são idênticas ^ que distância devemos nos 

processo de crtaçao do dtre.to, q 















* 


percorrer na ordem da sociedade ^ 

derradeira da qual as constelações de poo ^ 

-apenás subdivisões? _ vast0 de indagaça0 , cujqs 

' Esta ” além do alcance da nossa anáUse. 

pormenores estão para alem it o. 

Apenas o esboço do P roble “ a ““ f n l 1 ori afliile_i!c. J taa- 

S õacdádeÍJll;!isamotaqçeaM'I^^- ; -;J- d -'^^ i ;— 

seguindo o 

de poder e “formas de govem P lar , tiranias do tipo 

ciclo de realeza, aristocracia, £ de vários graus de 

da de Pisístrato, oligarquia^ ^ OQVem0 ” singulaqjna^a " 
radicalismo. ^._e_a__fon — X Tdlmdmie jiiínilTia^ d_e_ 

obl£™ã££££l!íí^^ AS teorias 

de governo na polis toma J , te ma is além ao alargar 
cíclicas modernas vao consi Numa teoria como 

o horizonte da sociedade e da suacidade-estado 
a de Toynbee, não é a polis hel * nl “ onaUrnsfe 

mesopotâmica singular, ou o mo e ^ 

abrangendo uma var eda d^ ^ ordem d as sociedades 

sua dimensão historie . D roblemas de uma ordem de 

civilizacionais amplas^assom^^^ ^ $£ tomam agudos em 

civilizacionais chocam umas com as ° u “ s : ^ multi . 

talvez umas às outras, de sem dúvida, unidades 

civilizacionais como o romano > “ os pomKnons não nos digam 
vastas de ordem social, n q - horizontes, alargar.- 

v-,r..m-r. . omo dissemos-, o pr- -h ,; ' ^ ", .. />iiddoráve i 

t^r^a^a" mi* ciência lo direito, eomo nós 
veremos; 
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t+> *r* 


» 4 

o dever em sentido ontológico 

* » 


_O dever em senimu — 

Éld As regras podem ser usadas ^ 0 

Ipl carácter de durabilidade. Uma st= P q 

iS ponto, a questão „6s tivemos 

m de salientar a natureza de uma ev e„tos e 

%' regularidades empíricas nas re aç , ; ser obviamen- 

f ■ a^ões.UmaregmimMcanao^^ lsificada _ 

fR « « ma proposição que p ^ ^ permita freque n- 

S- - mesmo que a existenc ° d pro babilidade, que as 

ff- temente a predição, com um alto grau de p 


>• / * 




«>S\ 

'"'Sr ^ â ^ 


- 


* 


acções humanas se 

caireladas de problemas 

te no uso pré-analítico, mas e as » exemplo, que os 

espinhosos. Nós notámos previamei , em linguagem 

códigos modernos raramentejao^c ^ ac(uala do3 ü p0 s 

A análise deve, por conseguinte, te, ar tsotór 

rlac recrraS lUriGlCab. 


normativo no significado das regias —- dadK 

As regras devem ser usadas " a ° da “T um a espécie de 
porque as sociedades nao sao m e decadência 

planta ou animal com uma genese floresem ^ aéj ^^ua 

organlsmicas.MM«g^aeL|^^£3iit5Í5 


harmoniosa 


A natureza do homem e a 

^ ^ i ^ n 


d os seres humano^Ç^i^ ma l s ão factores 

liberdade da sua acçao para o em P ^ da gua existênc ia 
essenciais na estrutura da sociedade. mas depe nde da 

não é nem um mecanismo nem um or^ ^ ^ a^dem 

vontade dos homens para ena-ia e ^ ^ , ra duzido ; co m 

boa vontade, para^ajeah-^ ._. tentativa e 


i 1 J ~ A ^ imofrmflP.íin 
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? ' * 


erro; etaJSfflliUBê 


lS -e deveser adaptada«âWBSbr 


=í“r.“S^“ 

i-aS^STStre P aórao . C “ ‘ um tactear pelo conhect- 

potencialidade de ^ des se conhe dmento em regras 

mento da ordem e » “?^ 0 foi projectada e a ordem conm 
articuladas, entre a o ser e 0 que e. ' 

foi realizada, entre o que d te nsão é um conjunto 

A rqu:"um"" * natureza do direrto, nao 

d p e odr" d o' q ue esboçadas. - ' 


O homemj£ 


riência deSarticiIiaí- a,ravés -* SU% 


-—a ~ ' n ahran^e a si m ejnno^ 

ezisiiiHSS^^ 

penetrante tal como os prev^ ^ experiencl a, 

chinês, ou non =’ “ - vel tjpqtaordem àojSh. 

i outrosrfm, ®* 

\ c oni^^ ££ l u £ ní:ia - ila - " ;íj? nc ia uma obrigação oesm^m 

\ zar a ordemiasuaex^t^ com a ordem do 

6 ão a ist0 é , ele expenencia a 

ser como dependente^^^ um problema para a sua 

ordem da sua propna Jf*- ^^bimde^^ 

Uberdade e responsabilidade.^^rdodobom^ 




ip Yp {\* 


cS íp 


0 <\ycr a**- piVrlo &u(m 




td- - 


§3 



•prregTfãTcõmo norma 


o dever não é, assim, em si mesmcJ um P»^” 0 ser e a 

as regras acerca da 
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- ms do que observações empiricas^cerca das 

ordem social sao ~ TT^o VP.Z ( 


remai mi d ades 


e-ac^. — " , 1lta empírica e a ordem 

da ; s r s-rs “ 

:;ís OlvidoÃP- a regme n^ ^ ^ 

caracter de pmje ^ t ^ ão Fa ras , e ^ te ™ sereS humanos 

-■ quando projecta os tipo * .. norm atividade d = 

se supõe conformar- e A ch tóns _ o ontolog ,eamente 

deriva," por “'ff'”’ ’ . com ponen- 

MdC Ke d sm nomraümdade devem-se dis.ingmr os 
tes seguintes. 


__ A ie gra, quando descreve um «P»^ ^ mes , se “não 

homens se "deve^ imir ~ Íuma 

Sr^oÍhO^a regra e prc „ ^ 

uma proposiça ; ur ídica, não ê 

ontológico.^ - ^dever da ot^m. 

r^n 

segundo compouente,um o r ev e r nas s uas vd^E^ ^ 

integrar a verda definidos pe = e ndimento 

membros da some*f^xemplo, receptores de re de 

seus destinatários (por comerctats,comp 

■t n.dv.-!r'O r iO s ' -' v ' ' . ,,, r.Vfj.a* \ 1 > 

v • \ '' * i V v /I . • *. f i »t *“ • ... 'T'f ! 

- "SHi rã - oidem da 

ciais) tealizaiem e regra 

sociedade como encarada P 


ije au 10*1*0 x * 


- \ £ 
• < ^ % 1 


J a ^ *s 

r i : ^ \ ■ 4. 


y >• 
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3 


informação 




.ormatividade. 

# 

; para ganhar 



Uma verdade, a fim üe aperax Eficaz se 

adeptos, deve ser comunica , como um terceiro 

oiuguém o escutar. . „ re , en ' sSo de ser atendida. 


---jS 




eotpponcnte da^^v^^ ^ sabemos , não é 

A ignorância do direi , ^ uma acc ão judicial por 

desculpável; um segurado u ent0 de que ele não leu 

uma pretensão injustifica a com m0 mento, as questões 

as letras pequeninas. Pondo e p_ , ransacç õès jurídicas 
das decisões judiciais tn ° 

entre cidadãos privados, o direito p , 




T>&- 




V 




seu apelo é “público . 


•v 


§ 4 _ O carácter público da norma jurídica 

Os componentes d. —dade «£ ^ 

mseparavel; mas l CSpe “ a “ blic0 prob lemas diversos emergem 
nentes, a pretensão de ser p > p iurídica. Uma pro- 

tanto na prática da or em fTÍ sobre a 0 rdem deve ser formu- 
posição acerca de uma ver a ^ aceite> deve ser dirigido 

lada por alguém, e o seu a P ’ si o n ificado normativo de 

- regra para ser seguida peio eu 


agente. da re a ra no caso do 

direito? A regra jurídica, £Idví- 

condições da sociedade mo ema > n destinatário. 


as contnbu^oes pessoais^ara^ que oblitera com . 

pietainente toda a autoridade pessoa,, porquanto as leis de uma 


nu ancia 
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‘democracia moderna emana ” d “ "^““'“povo”. Ninguém, 

* - * 


íhassa dos destinatários 


“ouviu” 


realmente o direito em obedi¬ 


ência ao qual eles supostamente 
êã sua jurisprudência anali » q direit0 é a ordem do 

homenal com a interpretada fi d ia a interpretação 

“vouteXasiado "muito singular. Nós 

seja partieularmen.e verdad^^ influência para ,„mar 

que algum grupo d p nre ; u dicial para nós, de maneira 

que a regra é, com efeito ""^i, seriguém fez, 

perguntar, devido aos e ei . formular uma verdade acerca 

de iodo, algum esforço sen0 p descobrir que a regra possui 
da ordem da sociedade; podemo ^ convince nte; nós 

para nós pouca LbuTosa sobre quem realmente 

podemos ter apenas a noçao mai 


•• 

fez essa regra 


e contudo nós consideramo-la uma regra válida 


f rr (tela certos processos tenham sido segui 

contanto que, em face dela P C onsideramo-la a nos 

dos na sua elaboraçao. Ale > nunC a a tenhamos 

dirigida e obrigatória para no ’ didos, quando nos em- 

ouvido e sejamos grandemen e ip tem implicações 

penhamos num tipo novo de actmdade^ ^ 

jurídicas, pelas regras que §°™ n ^ cia prévia . Tudo soa 
sociais de que nos nao tivem _ P ^ fact0> existe um 

como um elaborado jogo e mgim quando, nas suas 

elemento de jogo na situaçao. Platao 


• ». - n * fu-ósofo e historiador do nosso 

Leis, falou do ; ‘jCgo seno , o mn , n0 S eu Hemo 

próprio tempo, Joltan Hu.zmgaiN*^ dcste assunt0 deve ser 

Ludens. Mas a clarificaç Tminares sejam esclarecidos, 

adiada até qüe alguns outros prel.mmares seja 


, ^ ^ JJ _ 

tlòy lCil jU U-* 

















Hã primeiro ,ue 'Mal 

-S as regras jurídicas serem realmente normas 

r=r 1 rsc*xn e " 

- -V 

esfera fenomenal com o propósito de alcançar a comumcaçao 
^ O fenómeno em -e 

conexão ea decretação • a pubife 

SX d P : i e a Tuas e™s.i.t,iç5 J e S podem dispor que uma ler 

após a publicação na edição respectrva do jornal oficial, 
nossa Constituição não toma dls P“|'°“ /^“sè toma uma 

Sriccr^íS 

i “ 33? 35»“ 

das leis se tornam rapidamente acessíveis ao publico. ^ 
ternos além do mais, um Registo Federa, para a publtcaçao de 
regulamentos, e uma profusão de outros meros para a publrea- 


çào de decisões judiciais, uc-.: 


, *. 
Vi -v 


organismos admmi-f.tivui- 


vos, decisões e pareceres da Procuradoria-Geral da República, 


e etc.. 


Mesmo este enorme aparato, não obstante, não parecer' 
muito convincente ao cidadão vulgar que nunca na sua v da 
olhará para qualquer destas publicações. Ele objectara qu , 
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ç cmenas os iuristas conhecem o 
apesar de.todo.este esforço, a P“ as J r sabcr a queixa 

direito - e a sna observação pode 0 seu sabor 

acerca de extorsão. Embora a 5 UeiX \?° c S ç S â o e è definitivamente 

. sx “ o *—- 

da, sociedade. dedicação profissional que 

Conhecer 0 direito requer u temp0 e energia 

absorve 0 homem por inteiro. ^ ^ espec ializou não 

são absorvidos pelo trabalh ° ; ^ urídic0 - dificilmente sob 

pode ser ao mesmo tempo um p e cer t am ente que nao 

condições sociais e economica P ' O leigo, quando 

sob as condições da sociedade cont< P ^ decurso da sua 

uma questão^ jurídica compbcad^ fra gmentário 

âctividade diana, eve SU P üer i c ial de um jurista. O conhe- 

do direito com 0 conhecim P tQ do direito. Por isso, 

cimento do jurista e o seu activídade complicada 

quando um homem se emper * naQ teremos pena deíe 
sem conselho jurídico e ira ^ de que 0 destinatário do 

como vítima da presunção 1 3 reend ê-lo-emos pela sua 

direito conhece 0 direito, mas P 

imprudência, senão mesmo e DOS ição na sociedade tem, 

A profissão jurídica como- -P«^ ordem da socie- 

assim, uma fúnçao publica “ , Q - ro f lss ional do jurista 

dado, na medida em que o con .^To conhecimento que o 

ê 0 mediador entre a do de cois as é reconhecido 

- cidadão tem do direito. Este estau 


fenomenalmente através a *%%££££!„ regras de 

dos juristas, para a manutenção dos pad . P ^ em casos 

é-ica profissional, para o P". a ^, Ja ds an , ; l„ jundioo 

' o; n.\ - ■ 

.criminais, e 


. pessoas que não possam pagar a as fanções 

À luz destas ^--^t .dadão conhece o dtrei.o e, 
l 5 STiCS.Ciio, é obrigado por ele, parecera 
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algo menos fantástica. ^“"XdmSo do&eito toma 
aía notmatividade da regra iuridtca nao 







A REGRA COMO PROJECTO 


Kós «vemos de coloca = do ptoce s S „ de 

a sua normatividade pec ^ ^ tWem0S de colocar o 

criaçao do direita n0 'contexto mais amplo de uma 

processo üe eiiaçao do dirigem. As normas 

sociedade a cujos membros as g a 0 rdem con- 

adquiriram, assim, o caracter P encontrámoS 

creta da sociedade; e, no cerne ^ que reqU er 

o dever em sentido ontologico, 0 rdem e, com a 

os esforços elaborados para criar t _ manter 

ordem, a própria existencim a s centro ontológico 

Se agora nós do direito é apenas 

da tensão, vemos que o processo J - ctar e realizar a 

um entre diversos üpc“ de “ 0 °f su ^ r e e „dente, pois o ordem 
ordem da sociedade.^ \ . também a de todo 

social não é só a sc3 ’ 0 da vida pessoal de um 

í~m -Peio ao seu íraha^ 

sua família, a calculabtlt a e ° sucesso nos negócios, a 
fazer planos, as perspectivas do seu sucesso 
























natureza dos negócios que *■ t 

estabilidade ou Mab.hda* da ordem, seus fllhos , 

te entrelaçadas com a ordem socia, 

“TS humanaé ""a 

separe tt ordeu. pessoa a^soc ^ ^ ^ a vantagem e a 

Te”: “rdem À como ela«**£*£%^ 

em reflexões acercado d,re,to._o que c(mdições 

deve ser, que jets v .fo ^ feitas> que abusos ocorrem 

actuais, que deveria fazer acerca disso, etc., 

sob o direito actual, o q nmiectos de ordem em 

A sociedade toda está animada com P J d( , re _ 

vários graus de efechva , raiva 

fonnista e fenômenos auxiliará a dis- 

‘Snmais lamente a norma,ividade especifica dos projec- 

tos chamados “o direito . 

I 


§1 


Os dois tipos de projectos 


Duas classes de fenómenos interessam ao nosso propósito: 
1 ) OS Rectos que pretendem ser — 

“ wca ou 

nenhuma . eX P“^ a1 df Jp^enct umTvaSade de fenomenos 

que podem ser anu ^ sent ido técnico. Mais p«oxi- 
processo de cnaçao co. uiiv- -m - • ^ - os prep a- 

mos desse processo, e mrslurando-se _comele, q 

Câmara. O acto juridicamente relevante de apresentaçao e, 
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1 


4 

* 

conseguinte.estabelec.do lei Üm projecto de 

*j£~ P mt = a 

agindo por sua ptópna mcm ^ indivíduos ou grupos, 

pedido dos seus eleitores o d ^ ^ ser viço de redacçao 

com a ajuda de J unslaS ” £ coisas estranhas a um projecto de 
legislativa. Podem acontece uma com issão consegue 

' lei após a sua apresentaçao, q ira$ _ 0 comb ina com 

influenciá-lo, o emenda de xar assim to, e finalmente 

outros projectos de ler acerca d ninguém jamais 

relata à Câmara um projecto de lei qu 
" tenha apresentado. , executivo do governo tem uma 

Em todos os países, o ramo de leL Em países 

função especial na preparação P J nlembros do governo 

com constituições parlamentatista 5 , os^ de lei sa „ 

podem apresentar projec os ’ ao£sa c ons tituição, embora 

preparados pela burocracia. apresentar projectos de lei, 

o ramo executivo nao tenha dite. s J influentes do 

ele apresenta-os de facto - projectos de lei nao sao 

Congresso. Em qu alquer - caso VI legislatívo s que 

preparados no vazio, mas ^comunidade, on drree- 

;:=iSin^ta ■ 

Xt bt^=°s s P mão nm faetor adie,ona, a ler 

em conta na formulação imediata para o pro- 

Para além desta area _ P P itQ ma i s V asta do 

t - cesso de criação do dire eito, s^ a discusS ão da 

; debate de lege ferenda. Aqu , no e ins ütuições, com 

ri legislação desejável P° r periódicos, em memoran- 

ramificações na imprensa, n v oni.nos de 

d ^ A r TEPrilS pCàOr» H ua . 

* t ^ I vi \ ^oni c ~ v J r + i • / 1 rVi Ct ‘ i ' tP O ! iiv/ll-*' 

g: dos, JUIUO yj-u - «■ . „„ r onte O oublico. tini Subiu..,. 

i pressão levam os seus desejo P uma área ampla da 

t- muito importante nesta c a , mode lo por várias asso- 

, *i A o T-^rl^r.naO ae COUI5U 

cnr.iRl 




















fen todos es.es casos, nós podemos falqr de projee.os de 

projectos, ou de projectos de ° imediatos e ainda mais 

V' Ainda mais afastado dos projec^ acerca , d as 

vasto em extensão, esta o e a^ - ^ alguma vez se 

reformas sociais à luz dos implemenração por um 

aproximarem da reahzaç q Se> por exemplo, numa 


-t' 


tinha 


programa 


espécie, nm partido pohtKO n££ nacionalização de 

do serviço médtco gratuito para tod > , ^ ocorieu „ão há 

grandes segmentos da mdust p V es f orç0 s elaborados 

muito na Grã-Bretanha, são necessmos ^ a 

prolongados durante mudos “ > (ambéto para 

■«-srssss 


além, de volta ao processo, ^ ■ adaptaç|o das 

políticos e aos seus p rogramas, etc p ara a lém desta 

políticas cora o propostto de ob • ^ a tranja da 

- litrr outr rs£ 

^SoXe,; utópicas e 
l0SlC O carácter de projecto das regras 

amplitude de fenom' uma lei que 'provou ser 

ÍatLoV,: 0 n r : a pSica r noutro ~ os ^ec.os 

da primeira classe, por « 
distames do proprio processo d. crtaçãoao direito oppronms 

distanciados de qualquer posstbtltd de ^real.zaçao, ^ ^ 

menos pela sua intenção, gojec avdmen te mais intricados 
”“11— r"e. representados pelas 


P O A O C 


Kconstituições-modelo tal^como modelos tam- 

Ittblássicos, Platão,e Anstoteles. Sem , mesm0 

^bém têm o caracter e pmje ^ ^ ^ Platão, quando o 

Hfepmodelo surge de um dialogo nroiecto constitucional 

Ip* dm manifesto 

fc constituições ideais (o que quer que is & £ . ic0 . Platão e 
BI Va mente impraticável ou irrealistat do ^* J poliüca 

ÜV Aristóteles eram observadores sa ? a que os políticos 

» circundante, consideravelmente m»K^t«que ^ 

® governantes e o^povo ^^J^didas apropriadas, 

BSjN até que a conquista mac _ P j: an i a natureza da 

m insignificantes. Os filósofos nao so comp^’ estavam 

m -eaça macedónia a ^Cssnmente -is de 

M - completamente cientes - c remissão e pronta 

fcí; uma vez de que a polis «t™P0* s ~diam V 

m P* 3 q “ eda - VZ „ “TrlZa da ordem da polis teriam 

m. m f e - 05 P VVrreal .as'' Veriam sido estúpidos. SePla.ao 
méi- sido piores que írxea construir os seus 

m ' Arisló,deS ” WVa do desastre perante os 


- 

_- - « V. 

> ■V. 

•V - . • 


»>*• 


•* - 


-f: 


!SV e Aristóteles empreenderam - desastre p£rante os 

|®S; modelos enquanto a polis se aproxi e j e dez anos 

m- seus olhos - e realmente ela -, o 

Ife depois da morte de Platao e durante a ™ ^ Qrdem 

^ seu trabalho não era um projecto para n ^ é precis0 

ÜsV obviamente morta. Em busca dos se aC eitar a sua 

m nVa indagação 


L-r* * 


% - • ► 


ãí>. 








•V > < 


SSti:. 


%■ i• 

>• 


O. v» '■*- 


V: ca da verdade sobre a ordem na soeteda^ os 

motivada, sem duvida, peta ausenc.a da oau vali d ad e 

sociedade circundante, mas uma tn agaça piedade aue 




- 

. i Ar* nnlitike, mesmo 
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* “«ttír.tss: sã» - 

campo .adequado para a sua ^^“amentehumana 

- uma empresa que apenas pod. " b JJ pois 

ordem verdadeira da soeredade e a ordem ^ A 

desenvolver plenamente as potenct tral de uma 

natureza do homem, ° humana, a 

C an e tropologia°filos6fica toma-se a P ° a 

ciência'nítida p^cuTa do filósofo em sucumbir à desordem 
do seu ambiente. 


Ç 2 


Os processos empírico e filosófico de criação do direito 


De momento nós estamos preocupados, não com os resul 
tados do trabalho platónico- -aristotélico mas com 

cão Os filósofos desenvolvem projectos de ora í 
— que sejam — -o regrasvalrdas atrave^ t 

“Í ^dSl * Snto melhor, embora nem Platão nem 
kristóteles espercn™mdas 

SS&nZzrio com o legislador da sociedade empírica com 
a sua ordem de verdade duvidosa. Esta criaçao do direito em 
dois níveis tal como surge fenomenalmente na rs orr 
humanidade, especificamen.e na Hélade do século quarto a.C, 
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•' _ , p „ cnriedade empírica, com a. 

põe em evidência _a tensão entre a s $o emp írico de 

sua ordem empírica gerada P asoc i eda de que deriva 

criação do direito, e a ordem verdadmm^ ado pelo 

do dever em sentido ontologico ^ ^ ot amera exis- 

filósofo. O problema do direi “ espécie de ordem 

tência de uma sociedade sob umai qualqu« esp^ ^ ^ 0 

que, por acaso, e criada peie o ?r^ pad rões do direlt0 

direito empírico pode sei -ema P 

verdadeiro desenvolvido pe o^ 1 direito o empírico e o 

Os dois processos de cnaçao do direito, ^ flb „ 

filosófico, estão relacionados um em sen üdo onto i ó gico; 
"sófica penetra ate a essencia , fllósofo tenta esboça r 

e, na base dos discernimentos^ ganho adequados para 

os tipos de conduta que serão op ^ comQ ela vive na alma 

traduzir a verdade acerca da or ’ g Q peso do trabalho 

do filósofo, para a P^ a ica ^ ^ da nature za da ordem 

situa-se, por conseguinte, na i o sejam ma is do que 

verdadeira. Os projectos-m ’ de e i abo rações secundá- 
dispositivos literários, remo-ar cQm va udade autóno- 

rias e não deveinse^^ ^ ^ oStra qU e as “leis” desem- 

penham quantitativamente ^ com ° a exposição 

comparação com os P^eambul • 0s i nté rpretes 

extensa das razões para a suaionn de ? que 0 projecto pla- 

modernos queixaram-se reque^ , fragmentárÍ0j omitindo a 

tónico de direito na ^ p direbo — uma queixa a que 

consideração de areas inteiras ^ um pode elaborar 

o próprio Platão> d=u,» respo ^ a essência da ordem 

os projectos jurídicos s Aristóteles conduz a 

e realizou a ordem na sua , ivr0$ da Ética 

sua análise da essência da ordem através 




^ . ,. f de Política VII e na fragmen- 

e seis livros .da Fo.im,a dü seu modelo. 

*£ "s ^ ^ —ü sn 

mósofo t motívaTa' ptía mStência em si mesmo da ordem 
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«rrm 3 

SíS?2irât^ J 

criação do direito, mesmo que ele saiba ^socteda^ ^ j 
não prestará atençao ao seu , a rea r dad< , da ordem, o :i 

•• -«»““ r„r ™.'s.r: “S«. 

|ÍlèE=H=t- 

padrões da sua normatividade. ... 


O projecro do filósofo 


r\ r% r\ 
o cx yj 


rd em empírica, além disso, não 


são absolutamente opostos, mas estão ligados por P™^ ct °* 

transitórios que se aproximam, mais ou menos P » 
eal dadfdo dever. Por isso, Platão não só desenvolveu o 
oro ecto de uma polis em que os filósofos são rets, mas encarou 
{J Le is uma se^mda melhor polis. Nesta polis, os governantes 
embora eles mesmos não sejam filósofos, são tre,nados nos 
resultados da filosofia como um credo de maneira que, a 
de um dogma filosófico minimo, eles fa ™ Lv” um 

terceiro e um quarto melhores projectos, se o segundo e 
terceiro melhores também provassem ser demasiado difíceisd 
f oimr -,a b* -do Immem sob as circunstancias empíricas^ 
1 O nosso interesse aqui não é, todavia, o ponue- do 

trabalho muito extenso de Platão, mas o seu pnncip.o 8 1 ° rdem 
empírica de uma sociedade é capaz de graus de realidade na 
S e» ,ue ela articula a tensão do dever em sentido 
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^tnloaíco Que é .o objecto da indagação filosófica. A 
^ont & ^ níí ordem verdadeira. 


PfSt—iSS sSSWe não uma n—de 

i^nrSd. o que se toma con.eódo da ordem jund, a 
jfc direito fora de questionamento posterior. Se a normatividad- 
■íiSml^ do processo de criação do direito declinar demasia- 

m«- haV ! rá deSC mSS" eS sÍã a o Sha 

Ê| rgeSfdo a umTo ”to f°ra de controlo, 

fc no nosso tempo, quando a 

teSSãoS ditaduras ideológicas, com a sua supressno fcmta 
&& da ordem verdadeira na vida do homem, levanta agudame.ite a 
PP -aues ão de saber como acabará o conflito entre a ordem ver- 
Ü S e o poder maciço de uma ordem empirica carente de 

ÉÉiff substância normativa. 
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A VALIDADE IMPESSOAL 
DAS REGRAS JURÍDICAS 


A analise pode agora voltar 

*» P« - 

regras jurídicas. As re 0 i > PY nressar uma verdade 

>r da°::zr:s ^.r» t ^^r t títz 

i^z 

estes pomos de vista, as regras jurídicas prova 1 

res. É difícil determinar a pessoa qne as emite i ^ ^ 

é frequentemente questionável; o seu ape P ^ 0 s 

bem sucedido; e a comun.eaçao deixa m ser 

fenómenos do direito examinados agora mesmo p 
introduzidos na análise. 


§1 


A sociedade como uma entidade autoconstituinte 
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isto é, à tensão experienciada entre a ordem do ser e essa p 
da ordem que tem de ser estabelecida na sociedade através da 
acção humana. No núcleo ontológico da nonnatividade no 
“encontramos duas pessoas que emitem regras para o hoiqem 
a crente - 1) Deus; e 2) o homem pensante, usando a sua raza 

e°consdência. Para além deste núcleo ontológico, estende-se a 
existência do homem na sociedade; e, neste dom, mo da ex,sten- 


cia social 


rmas 


pais, 


uiidi r- ^ ~ . 

amigos, professores, anciãos, sacerdotes, filosofos e íunciona- 
rios do governo. Para todos estes casos de regras que eman m 
de outras pessoas na sociedade concreta, a analise deve pros- 
seouir com a maior cautela e disciplina, porque a mais pequena 
concessão às crenças convencionais conduzira a coas ru ^ s 
terrivelmente erradas. Nós devemos insistir, em aparente con¬ 
flito com toda a linguagem pré-analítica, que, para alem das 
duas pessoas do núcleo ontológico, não ha ninguém que possa 
emitir regras com autoridade normativa. Ha um ws dwinum et 
naturale, mas definitivamente não há um ius soaale et instoi rale 
autónomo. Todas as regras dirigidas de pessoa a pessoa nun 
sociedade devem contar com o núcleo ontologico para a sua 


normativa 


firmemente 


Apenas quauuu wtx, —- . 

seguro poderá, de todo, aparecer o problema apresentado pelas 

rearas que exigem obediência por virtude da sua autoridade 

social. Nós já rejeitámos a interpretação de Austin do direito 

como o comando do soberano como uma metafora superficial 

que nem sequer toca o problema; e nós podemos acrescentar 

que, pela mesma razão, nós devemos rejeitar as teorias de 

comando desenvolvidas mais tarde no século XIX, especialmen- 

te por académicos alemães. Este problema tera de ser aesdobra- 

do analiticamente a partir da observação pré-anahtica que a 

feitura e emissão dc regras sociais, como nós mamaremos ao 

género de que as regras jurídicas são uma especie, e nm 

processo dentro da própria sociedade.. _ . . 

As implicações desta observação simples são muito difíceis 

de prosseguir porque a análise é obstruída pela linguagem 
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quotidiana, mais preocupada com as tensões"» 

õn nue com a unidade do campo que e cindido pela tensão. íso 

estamos habituados a falar nas dicotomias de governante e 
súbdito «ovemo e povo, pais e filhos, comandantes e solda 
e etc é estamos dispostos a esquecer a entidade envolvente da 
lodeid Tdentro da qual ocorrem as relações respectrvas de 
comando e obediência, A existência humana e ontologicame 
social não obstante todos os conflitos entre o homem e a forç 
impessoal*do campo social, em que ele existe como uma parte 

numa^famíha^é m-ha d. 

“oídio - não é a existência solitária, mas a ex.stene.a numa 


outra sociedade concreta. A organização da vida pessoal do 
homem èm sintonia com a verdade da ordem apenas e 
:X. dentro da estrutura da ordem social. Uma some ade 
tem uma raison d'êire, por conseguinte, apenas na me . 
e„TquTelaTermite aos L. membros ordenar as suas vidas 

“ V Os d vários aspectos deste problema foram vistos nas cons¬ 
truções teóricas do significado do governo e da sociedade. 

Aristóteles insistiu em que uma sociedade ^ 
ramente ordenada quando tomava possível o b,o:; meoiemos 

O nosso credo oficial americano insiste em ° g°v=mo e 
organização com o propósito de garantir a v.da a líben la ^ 
a procura da felicidade para as pessoas que sob ele v.v m^ 
embora o nosso credo seja algo menos ciam. que Anito el 
sobre a natureza da felicidade. Rousseau msisfiufortemente na 

identidade do governante e do governado na ‘ 
de maneira que as regras sociais são feitas por aquel squH« 
obedecem. Nesta identificação de governante e 

, , ~ , -i -v.-, ,-vr- '-Ip. Mf'.| jneS. Cl li H 

' çp hac^ar na constracao no n— - > •:, 

homim como membro da sociedade, abole a sua personalidade 
e rêce”’e de volta a ordem da sua vida através da ordem que 

emana do soberano que ele criou. 

♦ 
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Poder-se-iam-alargar as observações tanto aos fenomenos 

como às construções, mas nenhum alargamento aumentara o 
resultado, analítico: a sociedade é uma entidade autoconstituinte, 

as suas regras não são emitidas nem por uma sociedade exterior 
aos seus membros para os seus membros, nem por uma pessoa 
exterior à sociedade para a sociedade; a sociedade existe por¬ 
quanto ela desenvolve um processo auto-ordenador, e o processo 
auto-ordenador é a maneira da sua existência. A sociedade, 
poder-se-á dizer, emite as regras sociais, incluindo as regras 
jurídicas, para si mesma. Essa formulação e, sem duvida, 
absurda, porque uma regra é o que uma pessoa emite para outra 
pessoa. Mas, precisamente, esta fórmula absurda aguçara a 
consciência para a dificuldade. na análise da ordem jurídica, is o 

é para o carácter impessoal da regra jurídica. 

A regra jurídica não tem nem um remetente pessoal nem 

um destinatário pessoal. Esta dificuldade não pode ser superada 
ao erigir a sociedade, o Estado, ou o soberano num remetente 
pessoal fictício, e ao erigir.o homem vulgar, que apenas esta 
va°amente familiarizado com o direito, num destinatário pessoal 
fictício que ouve as regras que lhe são dirigidas. Por esta razao, 
nós tivemos de rejeitar as teorias de comando que se entregam 
a estas construções. Pela mesma razão, nós devemos rejeitar as 
tentativas para chegar a uma “definição” da regra jurídica por 
formar primeiro um género “regra”, e então distinguir especi- 
ficamente entre regras autónomas e heterónomas, ou por tomar 
a sanção pela força govemamentalmente organizada em diferen¬ 
ça específica que distingue as regras jurídicas das regras de usos 
e costumes, impostas pela pressão social, e das regras morais, 
impostas pela consciência ou temor a Deu-'. Tais distinções pela 
lómca dos manuais movem-se no nível pré-anatitiec. classi¬ 
ficação dos fenómenos não tem utilidade quando um problema 

ontológico requer análise. 
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§2 


A-represeníação da sociedade 


As regras jurídicas são impessoais na medida em que elas 
não são emitidas por uma pessoa. Uma vez que apenas as 
pessoas podem emitir regras, parece concluir-se que as regras 
jurídicas não podem, de todo, existir e que o que comumment 
passa por este nome não tem o carácter de uma regra, ma, 
algo inteiramente diferente. Essa conclusão estaria todavia em 
desacordo com a experiência e linguagem quotidianas acerca 
das regras jurídicas. Uma vez que, por um lado, o resultado 
analítico terá de se manter, e uma vez que, por outro lado^ 
análise, como nós salientámos repetidamente, nao deve toma 
absurda a experiência pré-analítica, nós devemos vo ar 
fenómenos para obter indicações suplementares da natureza d 
direito. O problema que se sugere mais urgentemente a S1 mes ^ 
é criado pela questão: como pode uma sociedade, nao sen 

uma. nessoa, dc todo crnitir regras? 

A resposta a esta questão í .simples ao nível fenomena : 

uma vez que a soeiedade, uma não-pessoa, 
remas elocuções na forma de regras que emanam P 
reais 'são consideradas, sob certas condições serem regras 
válidas para a conduta dos membros da sociedade. Obviamente, 
nem a cada tal elocução, emanando de pessoas ao , 
é conferido o carácter de validade. Quando uma pessoa com 
convicções mais fortes do que a sua inteligência se encarr 
a si mesma de nos ensinar o que nós devemos fazer, ignoram 
o seu conselho; e quando ela persiste, e as suas arengas ocupam 
demasiado o nosso tempo, nós dizemos-lhe P ara se cada 
vida dela. O pretenso legislador e uma figura vulg 
sociedade, e nós podemos distingui-lo do legislador real a quem 

conferimos o estatuto de representante da ^ sociedade. Uma 

plétora de homens existe como uma sqcieoaa- _ 

medida em que ela está articulada em governantes e governados 

Uma sociedade nasce através da articulação socai que res* 
na criação e aceitação de um representante, P a 

contanto que tenha aceite representantes. A orgamzaçao p 
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acção, tanto interna 

z&£% 

ss «* * -r 

tantes - , ■ «través da criação e aceitação de um 

A génese da sociedade at«ves d sodedade 

representante, e as vicissitu na ciência 

apôs eia nascer, fonna ^ da análise presente, 
política. Ele situa-se para - aüenas còmo um 

Nós estamos ™ ^ação do direito. As regras 

jurídicas sao feitas d P autoridade do seu estatuto 

autoridade como pesso , P ^ 0 legislador age 

como re ^ r ^^ aa t ataat ^ S a gQ com „ „ma pessoa, é possívefcriar 
órgãos colectivos Je impessoal re- 

legislativas, cujos ac e representante mantém- 

piesentativo. A distmç- i _ emanadas de um so 

-se verdadeira também nos caso ° .j z em tr ibunal. Nós 

ser humano, como,“™ P m °’ au d ie „ c ia como válida, não por 
aceitamos a decisão do j ^ ^ decis50; mas porqu e e le e 

causa da sabedoria e j . Ç nnsicão deriva enfim, da 

o representante da socie a e ^ porque concor- 

constituição. Nós cumprimos a sua decisão, 


demos com a sua verdade 


provavelmente manteremos uma 


opinião diferente acerca da verdad ^“ d °’ *^a qualidade de 

nôs - mas porque nós d = ~ ^ ^nbros da 


cidadãos, os nossos papéis icpresen,ativos corno membros da 

sociedade organizada que respeitam a sua 


O cálculo do erro 


-IV 

l‘art, mas como uma necesMuau v 
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homem em sociedade. O 

e a ordem nao . e o praz • ton i a com a ordem do ser 

substantiva da Vida hU rno doerem sentido ontológico, 
tal como é expenencada no dever e ^ e)evaclo „u 

Uma vez que o representa , q ^ criaçSo do direito, 
mais humilde na hierarqumido p em todo 0 sentido 

quer seja eolec.ivo ou individual, e h r£presc „,ativa e 

da palavra, ele pode abusar da P V verdade da ordem. 

emitir regras que div “ gem “Sredientes constantes na prática 
Estes fenómenos de abuso sao mg do teó rico desde 

de toda a ordem socai, eles atra ' ra motivaram tentativas 

os próprios começos jâ distinguiam entre 

de construção teórica. Plat se 0 representante do 

formas boas e más de f bem privado. O 

momento prossegue o be ^ muit05 é bom se o represen- 

governo de um, de poucos, mau se Q repre sentante 

tante prosseguir o bein As três formas boas 
prosseguir os seus_ m arqu i a , aristocracia e pobteia, 

as três formas más chamam-se üranw, o ^ ngo com 

Mais uma vez, nos estamos * n _ it0 do bem comum, mas 

o conteúdo que pode ser dado ao c°nc« q de estabe- 

com o fenómeno da sua forn Ç direito e a substancia 

lecer o elo entre o processo de criaçao 

ontológica da ordem. . da ordem e 0 abuso possive 

A tensão entre a su é a ^m disso, meramente 

do processo de criaçao do ^ u fd ó’ S ofo, mas o motivo para 

um objecto de contemplação pa com salvaguardas 

experiências mais ou potencial. A separaçao de 

poderes, a Carta dos Direitos Fundameiha _, ^ representantes 
judicatura, o sufrágio umversa, ^ a n0S sa Constitui- 

oor mandatos relativamen e c- ^ ’v.q*:.A~de de. abuso a um 
ção, os' dispositivos para reto c^^ o ; itiv o S não sa0 a toda 
mínimo. Mas mesmo os melhor P drC unstâncias, por os 
a prova e não funcionam em todas 






















freios institucionais deverem eles mesmos ser preenchidos por 
seres humanos que não são superiores às fraquezas do homem 

Em àdicular, <£ dispositivos do sufrágio universa e qs eleições 
frequentes provaram ser desapontadores em muitos casos, p 
que’ a presunção de que a massa de homens smlgare o 
reuositôrio misterioso da vontade de otdem subsantiva esta 

errada. O homem vulgar é, sem dúvida, o 
ouando o governo é mau, e a voz do povo esta habitualmen 

certa quando ela se levanta em protesto. Mas, de tais observa- 
çô2 verdadeiras, não se segue que os governos eleitos e 
aprovados enturiasticamente pela maioria do ;P ovo P ^ 

ticularmente bons — como mostraram exemplos 

aovemos totalitários. • 0 

° A tensão entre a ordem verdadeira e a ordem empine 

concluímos, nunca pode ser abolida, embora a discrepância 

,♦ j vários dispositivos, num mínimo que nao^ 

motive o povo para a revoltai Mesmo um representante n 
muito bom pode ser preferível a uma sublevação violenta, dad 
â d somanização inevitável e incalculável da vida que acompa¬ 
nha uma revolução e a probabilidade, nada certa de que o 
prMmo representante será melhor que o seu pode*»»* 
ordem imperturbada da sociedade entra, por seu direi o p p ’ 
„a"ividade das regras juridreas. Em toda a soctedadeo 
processo de criação do direito assenta, para a sua validade, 
br compreensão de que uma margem consrderavel de emo 
deve ser permitida quanto à verdade da ordem em sen ido 
„ rtolórico Embora haja limites para as proporçoes que o erro 
pode assumir, a existência numa sociedade , mperfettame.de 
ordenada, com injustiças numerosas e mesmo grosseiras em 
casos singulares, é preferível à deserdem ' a violência. 


í 


à violência. O 


cálculo do erro incluído no processo de enaçao do duei 
através de representantes da sociedade é 

do carácter impessoal do direito positivo. A regra jurídica na 
é nem uma regra pessoal de razão e consciência nem umaregr 
de direito divino do Decálogo ou do Sermão da Montanha. 


*v_- 
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N6s devemos o — 

ITuK - ”« su. característica específica, isto ê, 

a sua sanção através da força. j ur ídica , 

O uso da força para a imposição da o den , q 

' necessário por diversas razoes pnmeu ^ ^ discrep ância 
discutido cálculo do erro. Um q a c oacção é 

entre a P^^í^a^bediLa por parte dos 

acordo com o dever em “ s Cp e nas temos de 

imaginar o que aconteceria se “ a 

escrutínio raoionai à luz da ««*d«; S ^ „ paga- 
e dos Portos ^ do direito deve 

em decisão e resistência individuais^ _ questão 

A força é necessária, em segundo iugW POiqL 4 ^ 

d a verdade em aSSUnt ° S Aes^mtoa de uma sociedade, espe- 

resposta certa inequívoca moderna é infmitamente 

.. cialmente de uma sociedacde mdustr a respeit0 

complexa; saber qual das % ana P ^ 0 bem comum 

de um problema especifi« ^J^da por lei, será um 

' a " " • . - .- em • i• i ceso oai*-» p“ rt * ^ " 

assunto üe pron o _ f j merte to mada, conterá um 

u°mTv"So° tonmda pelo representante, a desobediencia 
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com o fundamento de que os méritos da medida estão ainda 

abertos à discussão não pode ser permitida. brca é 

ab : ert A ,ereeira e última ranão = a -ç- peia^ça e 

importância. Toda a orgamzaçao social pa 0mens 

cumprir o direito seria supérflua, aumenta ele, se os 

agissem de acordo com a motivados 

ameaça de compulsão. Se os homens f £ fazer 0 

que é errado ou vergonhoso, o que profana 
homens; ou se, no caso de um possível lapso, as admo ç 

pelos seus semelhantes fossem ? rVenvérgonhá-lo' 

ciai malfeitor consciente do que esta f direit0 

ZT* a natureza do homem. Sem dúvida a 
natureza do homem é ser uma pessoa rsm e, ordenar 
conduta pela razão e peia " ir0 lugar , o 

”» "è° 

cedo. Para o homem cresc.do, Artstodeles; da p 0ss ibili- 

o homem maduro - mas quando ele fala acerca p 

rf-rde de realizar uma ordem verdadeira na polis genica, 

zsrzzzz rr sr * 


.. . c , loonoriri Além das criancas que 
núcleo de um grupo dirigemc t .u..quad<_. 


car ecem do pleno desenvolvimento da personalidade. 


há em toda 


a sociedade "escravos por natureza”, isto e, homens que, por 


uma razão ou por outra, nunca crescem até á maturidade, mas 


rir, nrpcqnes sociais de advertências enérgicas e, 
que precisam de piessoes sociais, 


/20 


enih". 4; 

r .% tnotrs 

podem deixar a substância da pois muito 

para a ordem da sociedade, cientistas sociais contem- 

pouco de-substmrmavjv^os^^^ ^ AA(6teta 

e falam deles como as perso d d ^ on(0 l 0 gicamente 
tidas — linguagem esta que P isam ente que as 

personalidades^xtrmrcrtidas são assim norteadas porque elas 

são deficientes em personalidade variedade 

° ÍV r:n e ós n -aladas^“nJridade, indo 

do santo e do filósofo ao cr,immo o h^abituah Ta j, , 

ram-se de facto objecto e es ^ , estudo empírico 

-ante para a análise prç-“ " e de tipos tem as 

suas raízes na natureza £ to ™* e m do ser são tão 

perturbam a sintoma d p exneriência de ordem e o 

essencialmente humanas quan ■ carre gar o fardo das 

desejo de sintonia. Todo o homem tem de carregar 


suas paixões demasiado humanas 


do seu orgulho e inércia, 


da sua agressividade e falta de coratgenq da ^«^0, 
e falta de sabedoria, da sua fro»xtd“ e ta^^ ^ 
da sua complacência e m i erenç , ^ pessoal. Pelo 

contrário, ela contém um sector, ?od roso^ ^ J mesm0 
concupiscências que nao so sao 1 isso, 0 

a formação e a acção do centro P" ^ h um a 

uso da força na soc.edade nao e «cessar ° p V ^ 

ordem verdadeira à^a do hom^-^ ^ 

^i^am Impor uma o^ir^ ;= . 

r:=r: rs .»«— ■ 



















impessoalidade do homem quando ela tende a dilacerar a ordem 
da existência humana em sociedade. 


Com respeito a este último ponto sugere-se, todavia, algu¬ 
ma cautela. A ordem da existência humana em sociedade bem 
como o uso da força, deve ser compreendida na plenitude do 
seu significado ontológico. Talvez o uso da força nao seja 
principalmente um meio “para proteger a sociedade” contra o 
infractor. Embora a punição, por exemplo, tenha oertamente a 

função de proteger os membros de uma sociedade contra a 
desorganização das suas vidas pelas acções perturbadoras dos 
seus semelhantes, tem também o propósito de restaurar a ordem 
pessoal na alma do delinquente e, tanto quanto e possível, de 
reconstruí-lo como pessoa. Uma “filosofia” utilitansta do direito 
criminal obscureceria o problema que, na ordem e desordem da 
sociedade, o dever em sentido ontológico esta em risco e q 
este dever tem o seu lugar na pessoa de todo e cada homem 
O uso da fcrça na imposição da ordem jurídica, po^em 
sumariar, revela com uma clareza elementar a natureza impes¬ 


soal da regra jurídica: a impessoalidade da ordem jurídica tem 

a sua fonte ontológica na impessoalidade da natureza humana. 

* * 
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CONCLUSÕES 


Nós começámos a análise a partir ^ m enal até 

£ podemos agota resumir os 

resultados da análise. 




§1 


Os componentes da validade 


A 


-w * 






f: 




8 




i; 




das a este corpo de sign fenómenos contextuais, 

paradoxo - corpo de realrdade. 

todavia, a validade das r e ta validade como 

Nós nodemos avora molar os mm 


, -j ç t f'. \j : 'o, ri e c o m o 

... ..... uOSVa 

Nós podemos agora ciuOiat n.->— 

o primeiro resultado da analise: 

i __ As re aras jurídicas, para começar, sao PgP 0Slç ^ S 
acerca da ordem da existência bnmana em soctedade. 
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tivemos de qualificar esta estrutura do seu todav.a, 

peia observação de ,ue O Zo de uma lei 
temente nao usa uma forni de f m ições acerca dè situ- 

propõe, frequentemente, escnç ^ Embora o significado 

ações de facto, eventos e acço . nossa S er completado sem 

dificuldade ao^fomecer^ taais , ist0 é , 

que o legislador con , me mbros da sociedade, para 

com as interpretações P • A própr ia estrutura 

articular o significado P en ° d 0 camp o da realidade 

do significado aponta a ° U a vaUdade peculiar, 

social em que a “dem ^ ^ signirica<j0 no vazio. Ela 

2 Uma re^ra j existência ordenada. Ela-esta 

é parte de uma ? oc ‘ edad a e sodedade ao tom ar a conduta dos 
integrada na reali a conte údo. Ela não se refere a 

membros da socieda e _ intenção de adiantar uma 

conduta _ humal dad '°f baseada na observação empírica, acerca 

proposição verdadeira jurjdica „ ã0 

do comportamento de W a sua intençi0 n3o t cognitiva, 
e uma proposiç sociedade devidamente funcional, 

Isto é assim ainda que, numa homens em 

admitindo uma margem de erro a con é 0 

certas 

esta previsibüidade que motiva constes erradas 
acerca da natureza do direito. 


3 — Embora a intenção da regra não seja cognitiva a regra 
q „“s dSS fco"ie"rTo 1^— 


normatividade 


forma 


normativas “Feris" ou “Mão &ú7n6s não somos obrigados 


“Faz 


: -.1, a SKggrS 

sempre a linguagem 

* 
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É verdade que você 

A » . 




Wr 


pa normatividade da propo sição resultante 

pF. de ve fazer isto ou aquilo . verda de de uma proposição 

fe está sujeita a exame ’ ^ a C0 de eventos no mundo das expe- 
m- com intenção cognitiva acerca oe _ 

m riências dos sentídos. - conduzido à luz da razão e da 

gp- . O exame, que deve ser consideravelmente mais 

P revelação, é. dada a acerca dos dados dos 

difícil que o exame d1 real idade nas experiencias 

P sentidos. Ainda assim, o (kv« e conduz . r 0 argum ento 

ii' que nós delineamos o , & natureza do homem, e se o 

§?■- dentro da forma geral. esta natureza a sua 

gl LLção plena tanto ç5 „ é preferível * 

m P° d “ es h r an “’ ?'‘ativo de uma acção contemplada 


:** 


I© 




r* 


• • * 
V 


i’ 


ígvr 

* S* • 




S' 

I .. 


normativo 

í à forma c 


a COniu uw 

alegado carácter da 


Si 

ir*-* 


~A_v 


V' » 


te*- 
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pela regra nao se -- - 0 alega do caracter oa 

mas à acção encara‘ ^jjnte ou não ao tipo de aeçao. e 

normatividade se vincule realmen^ ^ out ra construção 

uma questão sujeita a exame ^ devcr e poria a questão da 
abandonaria a tensão on * regra ju rid.ca contem, 

assim, o componente da nora d da regra jurid.ca 

4 __ Obviamente, todavia deV er ontológico. O ws 

contém mais do que a nonna iv^ Na valida de da regra 

positivum não é o ius ivinw ulterior, a existência im- 

jurídica entra, como um comp por causa da função do 

pessoal do homem em socied ^ ^ ganção pela f orç a, este 

representante, o calcu o 0 ’ sQ de criaça o do direito desde 
factor impessoal permeia p resentante à execução das 

■ o seu princípio na criaçao tos Esta autoridade do 

Ü decisões individuais nos casoS não é uma fonte adicio- 

i. poder, como nós podemos c m do honrem inde- 

j nai de uomrarA -me, yoi> - “ q - da exisíêuc ia humana 

|. pendente da ordem da socie a • humana na sociedade. 



















t 


— - / • -—o hrrlem verdadeira^ inclui a 

dade com o poder de fazer e ,mpor o *^£1^ existêlttia 

é inelutavelmente, na constitu.ç> a sua função de 
humana. Embora o poder do re P rcsen ‘“ indepe „dente de 

^SSESarfsw 

revelação. . 


Ka _ A ordem jurídica e a sociedade historicamente 

i>~* • ■ • 

concreta 

Ao arrolar os componentes da validade, nós tivemos de 

tocar incidentalmente em diversos pontos que ^emos agor 

tamente como resultados ulteuores 


formular explici 



1 - Enquanto a ordem juridica e a sua validade estão 


sociedade na concreção As-iedades «oj^o 

rsuTTnnã” elas 'nem mesmo são réplicas umas das outras 
onanto à sua “forma” organizada. Há soc.edades grandes e 
pequenas' há sociedades nômadas, agi, colas, comerciais e 
dustriais;' há comunidades tribais, cidades-estados^ uste^ 
nações e impérios. Há sociedades que vrvem na forma de mi o 
cosmológico, e outras que diferenciaram as ordens da revelaç 

e da razão. 


A enumeração de tipos fenomenais neste ponto não pretende 

mais do que sugerir o grande problema que a propna soeteda 

* 
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não é meram.entejrnr espécime de ™ j“ 

sua natureza o desenvolvunentto .. f ™ 0 X auto Platão 

Esse problema foi visto pelos fi tamanh0 do território, 

como Aristóteles sabem que c.lugar e o taman o ^ 

O número de cidadaos, o p educacional do povo são 

tecnologia, o estado civilizaciona - ordsm ver dadeira que 

. todos relevantes para a reaizaça ontológico . Numa 

articule optimamente o dever em ~ económicas restritas, 

- comunidade muito pequena, sob c*s— ^ ^ 

com poucas relações com o desenvolvimento pessoais, 

apreciáveis para a educaç ^ s con dições dará poucas 

" mesmo a melhor ordem possive _ potencialidades da 

oportunidades pera o i^ca “ião 

pessoais e impessoais da natureza ^ ópt i ma sob as 

sua validade. Há as questões u ; ur ídica para atingir os 

condições históricas dadas e- ladQ J da con creção histórica 
melhores resultados pos • ■ nós encontrámos 

da sòciedade surge outra vez o ^ ^ ciedad e é concreta 

^dat^ — a ° rdem JUrídÍCa 6 

^ rSado nós 

apenas podemos indicar br ^ e “* ncreta da sociedade, não há 

a sua íúnçao na ordenaç história penetra o direito 

história do direito em sentido es • ^ Qrdem do homem em 

.. do lado da sociedade. Uma v q ^ 0 direito está 

. sociedade tem uma historia, $ob condiçõe s 

interessado na regul ç indirectamente uma 

concretas, as instituições do direito tem ^ ist€ncia 

, :> - nr. ma ni : dcipaçao n-i • “:•••••••- - - ~ 

historia atravcu ^ 


humana em sociedade. 


3 __ para uma indagação a natureza do dl ^ e ^ renciação 

mais importante na historia da .^ e J llS ° ã d a revelação, 
das fontes normativas da autoridade, da razao 
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a. partir das experiências e símbolos tipos pr inci- 

estè aspecto, nós devemos d « 1 de uma sociedade que 

pais de direito: a) o direito n _ nos contex tos 

P é ordenada pelo mito cosmologia ^ b) ^ ^ QU a 
das sociedades que expenencia - e 0 direito nos 

filosofia (Hélade tardia, civiliza ção ocidental, em que 

contextos dc Impe,iO roman prese níos como fontes 

tanto a razão como a rev bkma é mu itíssimo negli- 

autorizadas de ordem. Hoj __ P ode _ se dizer mesmo que ele 
genciado na ciência do irei ue 0 n0 sso ambiente cul- 

I completamente desprezado '^^o a ntifilosófico. , 

tural se tomou tanto anti-r » autor idades do poder, da 

Não obstante, a relaçao primeira importância para 

razão e da revelação e obv an^ e _^ ^ sodedade> logo que; as 

a realizaçao da ordem q diferenciadas do mito. 

autoridades normativas tenham ilíbrio das tres 

Pode-se formular como *f^%^ deira na civilização 
. autoridades é a con içao - - nova pU ngência nos sé- 

ocidental. Essa questão adqui por causa da 

culos XIX e XX, tanto pra‘ ^ CTnóst j coS que tentam a 

ascensão de movimentos da Acuidade normativa com 

ordenação da socieda e pe a exemplo, na 

a autoridade do ionai-sodalista. 

organização de um .mp«o «mumsta zmxtntzia com „ um 

Essa fusão das autoridade & de fiberada de 

quarto tipo aos tres ja enumer , qU e a compactude 

r .s" > e c f,nai - des,a 

indagação à natureza do direito. 

• - % 

' * % 
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PLANO GERAL DO CURSO 

DE INTRODUÇÃO AO DIREITO 


DIREITO II2, 

faculdade de direito 

DA 

UNIVERSIDADE ESTADUAL da LU ISIAN a 


1954-1957 


Ciência Jurídica: 


Delimitação do campo: 


O carácter histórico dos conceitos usados na delimi- 

As Ç três forças estabilizadoras das civilizações superio¬ 
res: Estado, Igreja, filosofia; 

• A conformação da ordem jurídica pela razao, 

. A função da ciência nos diversos níveis da cnaçao 


A* TC- • 


A classificação das teorias jurídicas segunao a pos. 
%o dogmâtla adoptada pelo teórico no processo de 

criação do direito. 












_ ,r . -■ ri 

V - 


* •-* - - -. « ^ . .... “ . *. ♦ - 


_ % * 


II 


III 


IV 


* 

’*■ — 

As origens da ciência jurídica. , 

9 

% " 

1 _a decretação justinianeia da ciência jurídica como lei, 

2 — As definições de justiça e de ciência jurídica; _ 

3 _ As definições de direito natural, direito civil e direito 

das gentes [ius geníium]; 

4 _o jurista como legislador, estadista, filosofo e sacer¬ 

dote; 

5 —Os elementos constituintes . da ciência jurídica 

justinianeia. 

- As experiências primordiais de ordem social. , 

j _ a ordem social através da participação na ordem 

cósmica (China, Babilónia, Egipto), 

2 — A ordem social através da participação na vontade 

revelada de Deus (Israel); tt , 

3 — A ordem social através da participação da psycne 

no “logos” divino (filósofos da Grécia), 

4 _ a ordem social através da participação no espírito de 

Cristo (o “corpus mysticum”). 

_ A sucessão de culturas jurídicas no Ocidente: 


Na Antiguidade Oriental (códigos babilónio, hitita e 

♦ * 

israelita); . 

Em Roma (República, Principado, Dominado, 

Justiniano); 


vulear. 


eermamco 


direito romano, o desenvolvimento inglês) 


V — A crise social e a reflexão sobre o significado do direito: 


A crise de Israel e os profetas; 

A catástrofe micénica e os primeiros pensadores gre¬ 
gos do direito (de Hesíodo a Heraclito), 
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~ nr. “nolis” ri]o século quinto a.C. e 

Adesintegraçao-d[a polis nj 

-Aristóteles; ‘ „ ,„„ an0 - e a filosofia estóica 

- Os e J “o Ãurétio); , . 

resposta itnperiat - lust.n,a- 


l°erise romana e a resposta cristã - Santo AgosU- 
- a cíise da Alta Idade Média e São Tomás de Aqnino. 


o Estado nacional secular: 


õra medieval da ‘Monarquia’ 
A concepção mecneva 


D ante; 


A soberania ioridica e poli.ica do Estado nacional 


fechado 


Bodin; 


•ritiial d° Estado nacional 
-A soberania espuituai a- - 


Hob- 


bes; 


, • ,j n Pstado nacional Fi 

A soberania economica do Esta 

chte; . internacional e do direito 

- A nova filosofia do direito Vitória a 

natural nos séculos XVI e xv 

Locke). 


A teoria do dtreito positivo: 


A ciência jurídica de Austin e a sua sucessão 
. A "ra do direito de Kelsen; 


S O Ü 


N—V- •' * 


% 

~ fUr.-i+o pelo Estado; N 

- r -prtV'-caC CIO h t f 'nr 

A hierarquia de órgãos e de normas — 

- Centralização e descentralização; 

- A lógica de normas; internacional 

_ as diversas teorizações do direito 

% 


















vnI _ A reunião imanentista da ordem espiritual e da ordem 

secular: . - 

- -,1 Os primórdios do historicismo no século-XVlH d.C.; 

2 __A gnose cristã de Hegel, 

3 _A Escola histórica do direito; 

^ S —f 

nacional-socialismo, comunismo russo). 

IX - Algumas tendências contemporâneas na filosofia jurídica: 

1 _O realismo norte-americano, 

2 — 0 institucionalismò francês, 

3 _O neotomismo. 

X — O fim de uma época e o regresso as experiencias pr 

diais de ordem. . 


apontamentos suplementares 

para os ALUNOS do our* 
de introdução ao direito 

faculdade DE DIREITO 

DA 

UNIVERSIDADE estadual da luisiana 

1954-1957 


;a de uma ciência racional da acçao: 

Acção racional significa a coordenação conecta de meios 
ÕÍ meios são relativamen.e racionais guando servem ade- 

. ^ da radonaMaíe 

. a tonalidade do fim deve ser provada ao interpretã-la 

nrn fírn iTiaiOr, 

como um meio ya.c- — * a0 transformar uns 

j__ /-(ri 


















g__ Então: a racionalidade da acção-exige a existência de u 

bem maior a realizar;- 

7 - A proposição precedente não comprova que um tal bepn 

' maior exista. Ela significa que a racionalidade da acçao 
não pode ser objecto de ciência a nao ser que exista um 

8 - ApUraçSoà ciência jurídica: nenhuma ciência do direito é 

possível a não ser que seja possível desenvolver uma 

ciência do bem maior. Nenhuma tentaüva que se intitule 
“ciência jurídica” é ciência a não ser que contenha,uma 

teoria, dò bem maior. 

- ; * 

* » 

\ 

Acerca de uma hierarquia de bens. 

0 

♦ • ' 

1 — Aristóteles distingue três tipos de bens: 

A) bens externos — posses; , 

B) bens do corpo — saúde, força e ockza, 

C) bens da alma — virtudes. 

2 _As virtudes distinguem-se em virtudes éticas e virtudes 

dianoéticas; 

3 — O bem maior é a felicidade — eudaimoma ; 

4 —Entre os homens as opiniões acerca da fehcidade variam 
Os três tipos principais de preferências, segundo Aristóteles, 

são: 

A) a vida apoláustica; 

B) a vida política; _ 

O a vida contemplativa — bios theoreÜKOS. 

/ • 

* • 

5 - Aristóteles considera a felicidade verdadeira idêntica à vida 
contemplativa; 

6 — A decisão baseia-se na sua teoria da natureza do homem. 
O homem distingue-se de outros seres pela sua aptidao 
para desenvolver as virtudes do espírito, e especificamente 


, 1 - -tirsc; Pelas virtudes dianoéticas a natu- 

as virtudes dianoéticas. , O homem 

rezado homem atinge a sua da vida 

“ rt 2È=i 

ciência forneça critérios o je „ rã o nlena da natureza 
•verdadeira (no sentido de umareahz Ç P ^ ^ um 

Ío subjectivamente muito fe- 

grande número de homens sao p i e na, e que 

lizes com algo menos do que um ^ri^dos a suportar 
se sentiriam muito infelizes se fosse g “ otendalidadeS . 

o esforço de realizar comp e am - dem coinci- 

F elicidade^subjecfiva e felicidaden^j ado ^ & 

to" subias acerca da felicidade não e argu¬ 
mento contra a sua definição objectiv . 

r 


Acerca da comunicação. 


,• “Sócrates era um ateniense": Uma proposição 
Paradigma: Sócrates era dimensões de 

deste tipo, quando eomun.cada, tem 
significado: 


% 

Aj o conteúdo é intencionado como verdadeiro; 

B) o emissor está convencido da sua ver :• n0 

C o emissor pretende que o receptor aceite 
seio do seu próprio conhecimento. . 


A comunicação, quando bem 

sociais na medida em peio 

tr 1 •) > í •- -* c '■ * c “ 


r/bha da 


«f 0 '- ^ 

— de 
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: expressão. Se a liberdade de expressão- ,é restrirrgida por 
; ' regulamentação governamental: 

s 

9 

~' a\ a comunicação da.verdade é mutilada; < . , 

B) L hlens ficam frustrados sob dois pontos de vrsta. 

1 ° — na medida em que a comunicação da verdade é uma 

obrigação, a personalidade moral nao s* pode desen 

2 . _ ^Comunicação bem sucedida d 

2 - “ “expansão do indivíduo, a sua manerra de ser um 

poder na vida da comunidade, a sua esfera natural, 
de poder, é restringida. 


f 

Se a liberdade de expressão não é restringida de nrodo 
nenhum a comunicação do erro tem oportunidade igua 
competir com a comunicação da verdade. Se o erro quan 
relementos essenciais da ordem na alma e na sociedade 


é comunicado com êxito, o resuhado pode ser a d estrui ç ã° 

5 - O píoblemTda ■ HbeS^ expressão uma 

raW 0 té r qt 0 plto Ue a comunicTção oral e escrita pode ser 

6 — Duas soluções principais foram ensaiadas no decurso 

história do Ocidente: 


A) a censura radical, por meio do instrumento da Inquisição, 

na Idade Média; ~ ^ * 

B) a liberdade radical (com excepção das limitações 


obscenidade, 


caiu ma 


etc 


na assim chama cia 


Dro 
l O 


liberal moderna. 


7 — Ambas as soluções falharam evidentemente: 
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~ Tdade Média teve'como resultado a 

A) a repressão da iaaae mcui 

explosão da Reforma; ; como res ultado a 

B) d totalitárias que destroem aHber- 

dade sob a qual se puderam expandir. 


. Conclusão: a liberdade de ^P^ 5 * 0 ^ 6 
um principio de governo ou ® e promoV er a ordem 
dispositivo prudência para co tendido . A repres- 

social, contanto que também não 

fjff. mas, de novo, um dispositivo para conser- 
var a ordem social sob certas condiçoes. 


Acerca das experiências da transcendência: 


Podemos distinguir três tipos de civilizações 


A) cosmológico 


B) antropológico (ou clássico), 

C) soteriológico. 


Eles corr es Pondem ap^oxhnadamente^às Jrês^geraçoes^d^e 

civilizações segundo Toynõee. 




por gerações sao 


A) egípcia, babilónica, , . 

B sínica, índica, israelita, helemca bizan tina 

c Oriental (com um • «o " lal 

(com um ramo na Rússia), islamica 


-.0 evento deeistvo nas civilizações antropológicas ^^ a 

, romo o senso:* 

dcscoccxta ou —— 


i. 


o evento eslá marcado tão 

civilizações classicas que se p da humanidade” 

a.C. a 300 a.C. como o tempo ax 

% 


















10 


11 


9 

ÍJaspers) ou como o período de transição, da sociedade 
fechada” para a sociedade “aberta” (Bergson), 


abertura 


alma 


forma 


fcrma 


o curso ulterior da cmw - 

aquilo a que chamamos “filosofia SÍCTniflC ar .a 

supra-imanente; . - mu ito variadas. 

■£MEi5=££a= 

omnisciente supratranscendente, _ de am _ 

hedonistas, divertissements segundo Pasc , 


O ser transcendente 


na linguagem da religião, Deus 


.S 5:£ í«££t 

a fonte da ordem na comumdade (Platao. ^ 

^ i —fonda P a»;m ser-, 

henonom (As s tote es m ataia> tod os os 

- Quanto a fonte tr “fZSrerta da divindade transcem 

==E““Í==?== 
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* * 

* 


CT- 


- 

Si 

1 

?è 

•jp- 


TJ1‘. 

3& 


7* 

3 A-. 

I 


is. 


A 

. lar do seres hurnnnos num qual 
não é um grupo partícula, “sociedade aber- 

quer momento dado, mas na verdade, a ^ desconhe „ 

ta” de todos os homens düat ? C om a ide ia 

eido. A ideia de ^ de 

de um “mvemo mundial estão 

seres humanos contemporaneamente vi 


Acerca dos princípios da ciência juridiea: 


• • de civilização correspondem 

Aos três tipos prmcip . • de culturas jurídicas 

aproximadamente tres tipos p P d nume rosas formas 
_1 aproximadamente, por causa das n 

intermédias: 


A) as civilizações 

(Protótipo. discutido na aula: o 

simbolismo chinês antigo), - izam a 0 rdem por 

B) as civilizações antropo ogica^ £ a ordem da 

analogia com a orde da sintonização com 

alma humana e reahzad A socied ade é um 

a invisível medidat transa na aula: a con- 

■ ^ pSca de sociedade como homem escrito 

com maiusculas); _ desenvolvem mais clara- 

O as civilizações soterud „ , ran scendente e da 

ti aa A—de- — 

i p ' itual ê S « ‘ 

discutido na ama. as - _ tenmordr 

, r-n'*"' voiníuaL e o 

divisão entre o poo^ -i» 


Ao avaliar o desenvolvimento na 

S oe/os príncipe 

* 

* 

A 




r > . ' 


« 
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- - > . • 4 . 

. ^ m ■ m 

• ínio- a natureza humana é constante — 

, A) Primeiro principio- por definição, é o que nao 

por definição. A natu • humana » implicaria 

—' muda - A ‘‘^o^depois da mudança, os* homens não 

" /' * ue ’.? U a f as faculdades e experiências do homem 

• são homens. As riac ^ totalidade , por muito 

* Msuas expres - 

* 




.. 


* - AÍ 






-ATíi - 


- 


- "iSi 

-AOüíj 
• "XSSaF 


0 Segundo prineipio: q do hom em, tanto quanto j 

constante, a como quanto à telidade . 

a sua posição no compa ctude para a diferen- ; 

c5“ 0^1 Po“-es se chama *%£££ 

—z .rss^ “ “ so “ 

decurso da historia, da aut0 compreensao 

C) Terceiro ^ n0I ^ |o ^Aomem no mundo e quanto 

à realidade J olvimen to de símbolos para 

diferenciadoras, e o des , ^ aumen to de conhe ci- 

a sua expressão a q 5 direcção à racionalidade 

mento. Ele é um P^gresso em dnecçao ^ ^ ^ 

em sentido substa ^ iada da re alidade (incluindo a 

posição do homemtem ■£*££**> mais adequada 
te) tomara possível £omo uma focagem mais 

dos meios aos fm ,_ ma for a at , n gir. 


mm 

\ 









• V:r 

;:23t 










*/ 


adequada dos fins, confonne ~ ob j ect ivos de 

Existem por ^ nse |"“ fB Ciis ,ã do direito, como a 

filosofia toimsta, que po ~ q P bem maier 

ciad a da realidade — morte , possui 

um grau elevado de ^ 

direito positivista ou progre sista q um 

ção no curso supra-imanente da historia, P 


140 


* .. ‘ * A ^ * . r . ; 4 - - / . 

fir ala fedido de £ 

aula: o conflito kanfiano entre as 

gressista de P crfelpa ^; „ cu ituras jurídicas experien- 

D) Quarto pnncipio: todas V ^ como situada na 

ciam a sua fonte pnmordi expressões da ex- 

realidade transce^e; respectivos 

oeriência variem bastante seg~ 

de compactude e diferenmaçaÇd ^ , a realida de 

E) uma —e^re^ma 

- auia 


chama-se 


termo 


The Introduction 
■)f Ancient Maft, [Cl 


to 


este bcuuu^ — 
The Intellectual 



Adveníure of Ancient Man ^ da 

o Sexto princípio: o modo d (( L cipaç ão”. (Exemplos 

discutidos na aula: a participa ção 

a participatio íomisia na ia evento supra- 

não é a cognição de um objecto^ 

-imanente e, por isso na participação 

P é um movimento na alma tidade. Ela 

transcendente em vrrtu e alma a injustiça na 

resulta numa sensibilida U; a luta d e Sólon 

situação concreta. (Discus positiva 

para traduzir a “medida mvis vel em ^ ^ 

ateniense; a incapacidade de W* ^^ ja alma do 
definição positiva de agathon, ^ clista de fé 

filósofo em sentido platonico, 

em Hebreus 11, 1), . V ez que tem origem 

G) Sétimo princípio: a ordem jus j definida por 

na realidade -scer^-^ ^ ^ $e p0 . 


regras substantivas. Nenhuma deriva das 

de desenvolver como um s pjnra ciência 

dc axiomas substantivos mais eleva ■ 



















• r 






i \ j“ ridica que 

a, . t £ " cí :"'S 

*«» ”f f—ação em 

«acção articulada contra a us ^ J sSo os 
creta, são eventos raros. P*f fos : e santos. O 

grandes legisladores, pro > ciência deve 

desenvolvimento da ciência^fontes clássi- 

prosseguir, então,J^^stabeiecer as experiênciàs que 

cas com o proposit necess idade não deve ser 

nelas se condensaram. autoridade ou com 

confundida com uma aceitaç fllóso f os “que 

um mero interesse ^"'^“^so empirJno 
estão mortos ha mui . instruída nas expe-- 

qual a alma do estu íoso ron stmcão gradual da 

riências diferenciadoras; ela e -o - 9 g 

• £*2i 0 problema ^ 

a concepção m madur0> um a ciência que 

ordem na J* ” desenV olvida entre homens maduros, 

apenas é totalmente inteligível para homens 

I) Nono prhicípio: a compre^ 

r==: 

“la sToprindpalmeníemgativas. (Discussão na aula: 


Z3Z 5Kssoa * ç He- 


a Platão — 
platónicas). 


lembrar o longo catálogo das dicotomias 


:ca do direito natural 


serão entendidas como 

de transformação'de uma °e ‘S todamentais subs- 

no caso concreto n ™ a “^° oridade enquanto expressão da 
tantivas que reivindica e da soC iedade; 

verdadeira natureza d s se pode desenvolver 

- O direito natural, neste sentidl , P & ge fonne em 0 po- 

' onde um conceito da nature é apen as onde o 

sição'à ordem * periê MÍas dà transcendência, 

teTeX XXTado suftcien.emen.e da existência colec- 

_ X "irfcasç— 

não se desenvolveu. Ha habl ^ t 0 a ordem divina, 
ria de ordem que de ^S na a ° Exemplos discutidos na aula: 

a categoria chinesa de tao, ? J (o Filho do Ceu 

o governante de um mtpe ™ “formador da ordem 
chinês, o Faraó egipeioj s g individuaL S ó durante 

divina e cósmica em or . (Tempo dos Tumultos, 

a crise de um império cosm ° da transformação 

segundo Toynbee) “ Xorde ra na alma do indi- 

individual da ordem cósmica e público. Caso 

:- ■ víduo,. sem mediaçao pelo represen 

típico: Confúcio; natural e justiça legal. Uma 

4 — Aristóteles distingue jus . .• na tural se ela fornece 

realização plena das 
o ambiente apropria theoretikos do honrem 

potencialidades humanas ao b.os the^ ^ ^ 

maduro (É Uca a ítoma “ ,( ,: re ; tc , nahital como os 

São íbxiiás cl? Aqaim; ' -noossíveis ao homem 


~ ' a ~ f oi th * yy*.‘ ivii 'w - t 

. • fnrrias Cl? Avj-bid. ^ ^ áO 3 

discernimentos *«?«*%£* te .terna 


homem 


virtude 
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**1 


... __ *■ **- 


7 . * . 4 % i; V'^ 

*- -■ "f ". ♦ r “ • 

• " * .. - ^ - 


, rpcta por “natureza à ordem 

6 j_v'A oposição de uma ordem Uma 

i ._mnP.íiüC 




um 


r • ~ 


Vtv-/ A ~ 

concreta u^—t . • , nnde-se então, distinguir como 

variedade de direito natural pode se, ... 

direito natural revolucton , uma ordem existente, se 
• Uma oposição revoluctonana de uma 

bem sucedida, pode P „ a tu n' pnmario, então, 

sociedade. Em reacçao » d ^ ^ imo 

encontramos frequen bistoricamente desen 

que salienta como natur 1 ^ secun dirÍQ pode-se 

=2S£m=* - - 

ter usados os critérios seguintes. 


, • .çtifica-se teoricamente na medida em 

A) o direito natural ju obtidos por uma teoria da 

A) qU e traduz os ^-"^ins obrigatórios, 
natureza do homem _ s " £rvir coin o exemplo: pelo 

A tradução anstcne.ic P theoretikos é a realizaçao 

discemimepto teorico,. Traduzido numa regra 

plena da potenciali a e i esforçar por encontrar esta 
moral: o homem ev - soa l. Regra da justiça 

realização na sua exis ^rfa de tal maneira 

;ratX" Íia possível, ao menos para 

aqueles que desçjem. ^'“"incerto se erigir regras pa- 
B) o direito natural ; us tificadas teoricamente, em 

radigmáticas de ^ a ^ volucionár ia. Aristóteles era 

postulados de ref criação de uma ordem 

hzSZSZSZ n a p— - - 


VIII, não ser uma receu* ^Vacção concreta, na 

"W*L”vl^ de uma natureza iuteiramente 

c) ItS se uão contiver nada mais do 
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d- que -referências sectárias ““ 

teoria crítica da natureza do homem. 


.9 


10 


E m períodos de crise espiral 

surge um ■ género par.» de relações 

construir a ordem de um _ seus me mbros. A ori- 

" coütratuais estabeleci as e foi analisada por 

gem d “ tó p ,iP “ .L le Ha a tem origem na concepção do 

homem como um ser que soc virtud e da 

ordem entre os seres buman part icipação comum 

homonoia , isto é, em vi rec0 nhecida como exis- 

na realidade transcendente, na rticipaç ão no nous 

tente. O afastamento do "paixões foi 

comum para dentro, .a c ^ c ri a ção de um mundo 

caracterizado por Heraclito co da par . 

onírico privado em oposiç q retoma a ldeia 

ticipação no kóinon, o rnous ^ individu al. A 

heraclitiana dos mundos ^ ? duais> ne nhuma or- 
partir de tais mundos oninc e faUa ao acordo 

vSr-srn^ todas - — s 

O tipo de teoria contratual ^sado^^ ^ de 
distinguir das teorias que de« é um símbolo 

TmX- °P- v- 

ado d^ falácia descri, a no parágrafo 

precedente. 




























DIREITO E TODERtO (") 


Os dois volumes Co 

do direito e da ordem i» a 0tdem 

representante dessa escola .,\ P c 0C ial e política, e a trata couro 
jurídica do contexto da reaUdade^so ^ ^ P stabelecido mais cedo 

se fosse um dommio em si ; sido super ados deter- 

ou mais tarde neste mundo, apos ^ Uma vez acei te 

minados obstáculos no decurso e da estrutura da 

esta premissa, indagar acer < ticamente , como faz o 

ordem incoativa e “codifica-la ^ toma _ se U ma 

Professor Scott no volume II da sua g 


iniciativa sensata. Sob tres titulo^ 
o direito internacional 


ciência jurídica, o Estado, 


, i P fornece uma compilação bem- 

’ 0 rf “lt" a das autoridades principais desde os gregos 


—«a critica M fífSSS^ ^ 

m (1941), pgs. 1^ e 1 " • Law ihe State, auc t.a- ... ( 

(' 2 ) James Brown Sco , Vn i V A Comr.ientary on the D 1 / íh 

Growth opTheories and Principies J 

Law of Nations. 


147 


















aobreoselemenios ^ao^des^a^^ovo^e 


uma 


conformidade 


volume I 


conforme 


iXpUbLU livj . j 

- - ; - , ipitnr nara certas concepções do 

S2S^e slo simultaneamente fundamentais e 

e de suportá-lo pela apreS entar alguns dos axiomas 

principais da sua conC d ' £ f ória da humanidade, das ideias 
há uma evolução, de uma ordem pacífica do 

e das instituições mmo a J de diverS os outros. Porque 

direito. Este primeiro axiom óbv io, uma un i dad e de 

a hi f 6 Í t" mÍ “apresenta o quadro de civilizações 
coordenadas tars «mo a de ser 

a ocidental e a arabe, o ra 0 s i s tema. A “era 

introduzido a fim de dbter . c Qrécia e estende- 
histórica” começa no secu o da história ocidental, 

-se deste início ate ao prese , t Cristandade, 

absorvendo pelo caminho os profe as hebr 

Coisas menores ’para 

bizantino sao a P ar Mesmo [com] a restrição [da historia 

„ limbo ^7^™'^,.. todavia, a corrente da evo- 

lução não flui de modo 

pontos altos ou sao i§ nora m aíura acer ca da Grande Migra- 
e retrocessos temporários. gorada; há um deserto 

.;ç?.o {Võlkemanderunâ ® ' - Jc?q de SaUsbúr ;a, 

de oito séculos de Samo ? l ' 11 ‘ Sevd ha e o Dewetum 

-srsr Sisa sis 
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Se que, por cousl^umte^ãq^duMas 

volume II. E ^“^“üado 'Através deste género de omissão 

; criteriosa, forja-se uma solida££££ do Codex 
estendendo-se de Platão e Aris tofeles a te n de C« , ^ 

Justmianus, de Santo Agostinho de Sao Tomas H 
Vitória e Suárez, até Hooker e ro . das i de i a s do 

!, C ht a que e os ^clribls para uma ordem do diretojm 
uma propensão infeliz para come,d. om penodos^ ^ 
que estão longe de representar . » est6ic0 assinala a 

* JU S; c r d a Hélade e a ionqoista sanguinária da Asia por 
Alexandre Magno; que o “nmtoto emeroma ^ ^ 

princípio da nada pacifica conquis a ’ coincide com 

do direito internacional moderno no se u o XV com 

a conquista espanhola da Amenca Par“^^“pa z de a 

entre a ideia de ordem e a exis en cer tamente justificado 

manter. Embora o Professor Scott estqa cert direi[0 _ 

ao afirmar frequentemente que a força n^ ^ e 

infelizmente e igualmente ver a q , mantida: 

que. sem ela, uma ordem nao pode^er coada 

intrínseca de uma atitude que tende a separara^tdera d ^ 

equidade à ordem por ele manfida pode = m ' smos 

força são, frequentemente, ““'.“difíceis para um pensador 

Parece ser uma das eotsas mais dheras. P de uma 

político, separar claramente o pro e - do dire it 0 

ordem do problema do seu cumprimento. A questão 


...-.'*3E,r • 


filia-se nos princípios sobre os quais 
é, terá sempre de coutar com o mstrumento da torç 
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sã rssTo ssss 


. , . direito não tem nm objecto 

Uma ciência adequada das | instituições ou num 

simples. Ela não se esgota numa h.^ ^ ^ da estrutura 

projecto de uma ordem ju , ^ classificação da conduta 

lógica das regras jundicas, n estruturas de poder, nem 

social, nem numa indagaçao acema das caracte- 

nunta análise do processo é tico e religioso de uma 

císticas biológicas do homem aofi^ ^ comunidade a logrca 
civilização, do sistema ecop ns ivídade do ser humano 

dos julgamentos normativos da e do seu retraimento 

(simbolizada pelo conceito ;t0 de m edoj às delicadas 

na ansiedade (simbolizada P e ’ ira de alcançar um 

discussões técnicas sobre a meino 


i ín Nenhum destes tópicos 
certo fim social por meio de ^ lena do objecto, nenhum 

é insignificante numa J do ape nas incidental! cada 

*.—-- r 

-^dtica 6 i «os— —* » ** ^ ^ 

"pgs. 399 a 404. 


Reimpressa com permissão. 

• * 


III (I94ltf 
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problema é, penso eu, 0 «^ d à dê ncia do direito através 
É s J obre P o fundo deste ^ dênda do direito: _a 

/ im portantes contributosjece ofess P e * Introdução 

rSX- Ío Professor Bod^C^ da obra dos 
Parece ser significativo pai. ^Consideravelmente no 

dois académicos que, embora m num alto grau no seu 

• seu método.de abordagem, eks cw deve -se ao facto J 

■ tratamento do assunto. O «rt & situaça0 adma descnta e de 

- ambos aceitarem essencia * ó tópic0 a qualquer uma das suas 
• não tentarem limitar de n . pe la catolicidade 

partes componentes. Ambos ^ unilaterd indevida em - 

perspectiva -que previne uma poUt ico ou ético, 

qualquer um dos aspectos n \ uma estrutura aprionstica 

• Eles -oncordam que o direlt ° uinte , um fenómeno que se 
da mente humana nem, P ( f ° etapas de civilização, mas 

encontre invariavelmente em ^ £ ^ de .‘acordo em 

sim que tem um estatuto hi h a um a definição do 

que a Via mais satisfatória id eal do estádio 

direito é, por conseguinte outros tipo s de ordem 

plenamente desenvo vr diferenças do tipo maduro 

comunitária através das suas dite ^ ^ premissas geials 

direito. Esta coincidência d P ^ pIo(unda divergência na 
deixa, todavia, amplo esp Ç P livros representativos, 
organização das matérias, e o também a(raves das 

não só através da sua “«<>^01 clara „ en ,e 

suas diferenças, das «*»*«<£ desenvolvimento ulterior 

as dificuldades actuais na via de um 

da ciência do direito. 


S2S& — 1939) ' 
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i t> cfpccnr Timasbeff como uma 
. . O direito é definido pelo ’ significando, por 

“coordenação ^drões de conduta 

, isso, uma ordem que , er cen t ra lizádo (tribunais e ^ 

impostos pelos agentes do p nte por uma convicção 

ministração) e sustentados sim & « deve ser”’ (página 17). 
grupai de que a conduta corr P uma forma neC essana 

O direito, entendido deste ^°’ categ oria do pensamento hu- 
da existência humana, n . ódc0 um produto do desenvo 
mano,” mas “um fenomeno ’ defin ições determinam a 

vimento cultural” CPW»^ “ uma introdução que explica 

Partes 11 e III tratam dos dois elem ^ ^ ^ IV trata dessa 

respectivamente a ética e o p ’ de p 0 der que o autor 

IV) a matéria esta organizada so ^ e desintegração 

equilíbrio, mudança, ^ lferen ^ de poder e das instituições 

do direito. Praticamente to tos ^ ^ títulos. Sobre 
catalogados encontraram u a Professor Timasbett 

este ponto, nós apenas temos a te* V nentemente útil do cam- 

oferece uma perspectiva compet . toa sobre o assunto, 

£ baseada num largo iegivel a o problema. 

P e que o livro é uma mtrod*o ^ ^ d 

Surgem, todavia, certas Plofes50 r Timasheff. Do 

posição metodológica adoptada P“° 6bv io que o 

Sogo de problemas “ão pode ser dominado 

fenómeno complexo do se i ecc ionado ao acas , 

monisticamente apenas p envo i v idos requerem os seu 

mas que os diferentes ol™“^ a fim de serem tratados 

métodos peculiares fd ÍTnegligenetada pelo Professo 

adequadamente. Esta ça0 positivista de cienci 

Timaslteff, pots ele é um, ade « » noçj , ^ mência 

declaração algo dita.onal, feda 

nomografica (pagma j 




















pelo Professor Timasheff sem ^ camp0 . Mesmo dentro do 
embaraça a orgamzaçao a equa estrit0j a pos ição é 

campo _da, propna socio °^ todos correntes empregues pelos 

questionável porque os ^ omogrtficos » 0 s *ti P 6s ideais”, 

sociólogos esi^Jon^ ^ . - t - vos q 6 ( uniíornndace^ aa 

por exemplo, nao sao nom - ** , s ão conceitos 

sociedade sob a forma de lemnatum.s, ^ ^ 

idioçráfico-históncos, m P '♦ descrita em pormenor- 

complicada de instrumentos e 

por Max Weber. A dicotom windelband c Rjckert, 

biográficas, tal como foi desenvcdv.da or ^ ^ 

parece-me ser insustentável desde ha Timasheff 

pretender ser exaustiva. Nabmdmente, c A sua 

. não segue os seus proprios nomográfrca, mas sim 

definição de direito ac,ma refaida nao „ este tact0 

um conceito-tipo mais ou - t0 do conceito como 

não Pode ser “"^^validade teni de set 

se ele fosse uma ei^ g professor Timasheff mcumbe-se 
verificada por experiencias. direito é> na ve rdade, 

a si mesmo da tare a e^ p . d comportamento social, 
uma coordenação é Lim. Eu confesso 

depois de ter afirmado abrup ^ pode ser “provado”. 

que não vejo como e que u ■■ parecem ser relevan- 

Ele desenvolve-se na base e desenvolve-se a fim de se 

tes por uma razão ou por ’ se ele n à 0 se ajustasse 

lhes ajustar. Seria uma gran- e f ação . Naturalmente, 

às matérias que deram competente e habi- 

o Professor Timasheff s ^ ^ base do $eu conh ecimento 

lidoso, desenvolveu^ ^ fmgir que o conceito caiu 

do céu e agora se ajusta mtlagrosamen.e ao^ ^ ma t ér ias e 

Seria, todavia, de importância p 3 ^ relevantes, e porque 

explicar porque e que elas sao * deveriam fazer parte da 

inteiramente omitida pelo Professor Timasheff. 


Enquanto que o processo discStir a questão 

meiro as matérias num mo ^ nj0 import asse muito para 
da relevância, nalguns caso n ão cobertos por 

os resultados científicos se o tip<*« ^ cas0 d0 tenaa 

uma fachada de epistemologia no = ^ „ direit0 na mral 

do Professor Timasheff, to tm, . incompa tível com a 

. resulta numa rigidez de con ^ ^ ‘ nceit0 _ tip0 d e direito pode ser 
complexidade do objecto. , es e po de-se concordar 

um bom resumo dos elemen o ^ consen timento ético 

que os elementos de regulaçao das de governo — 

de grupo e imposição através d ^ quer dizer que 

deveriam fazer parte do concei , um trata mento 

„ ,ipo se possa tomar . b* Evicção ética e da 

cientifico sistemático do dire ^ do ass u„to os temas 

imposição da autondade faz P^ ^ iguais condições. 

acima mencionados, e £ direito significa que se 

Subdividir o campo em ehca > ? . errad os cpm uma plétora 
tem de encher os lagares s.stem des fe titulos e que, 

de problemas que nao cabem em , derave lmente as propor- - 

consequentemente, se de j? “™ ss0 é antes um tour de force 
ções dos problemas. E, ontol0 gia do ser humano a 

subsumir temas, que v W cas através de decisões judiciais, 

sob títulos tais como equrltbr o, ^ ç ^ ^ em tra ar o 
ciação. Néste momento, a m ;deia da -sociologia 

fenómeno do diret.o a todoo custo^ ^ de um a em- 

nomográf.ca” interfere manei ra. Valerá a pena 

presa brilhantemente mimada ênda ca sual feita por Max 
considerar de novo uma Í 0 departamental de uma umver- 

Webev, segundo a qua a d universo; e ainda que haj 

sidade não reflecte a estmtma d sodo , ogia> is ,o nao quer 

boas razões para ter da P arta ““ 0 send o um fenómeno socta , 
dizer que o fenomeno do direi , . que , em qual- 

possaáer tratado a ^",^X situação aefiial da 
quer altura, se chamaram - soc.olo» 



















♦ 

- - o Heçcrita e-.como foi impli- 

ciência do direito, como foi d' f quér um estudioso 

&* -ite pdo >« i-sta, .«*- 

que.seja sociólogo, Protego, cieo^ ^ pr „va 

bém bom metafísico- e ° Professor Timaslieff, sena 

do honesto labor de estndmso ^ ^ abord agem algo 

suficiente' salientar o facto ' trator os problemas 

' departamental do tema o ■ »» gff Jo é , m e„or das suas 

do^ campo em toda a sua a qual permeia 

contribuições ter revelado com es o blema. , __ 


_ - # 

o seu livio, a verdadeira natureza P^^ eimer mostra 
A Introdução ao du eito Soc i 0 logia do , direito do 

um contraste : interessante c0 ^ ^ f p ' ofe slr Timasheff pos- 

Professor Timasheff. Enquant q aQ . t0 de abrir o seu 

sui uma mente abstracta e msteiM ^ ^ c0 a eles 
livro com definições depois continua e desco r , 

para sua agradável fixando o seu leitor 

L e afinal não foram adpptadps.em . • „■ 


harmonia 


Bodenheimer 


t 


Le do assumo uu —— . • 

__ r " a D artir da ocorrência obvia 

história e tenta perceber, 1 J d na composição do resultado 
elementos que podem ter enhad do S<JU l vro 

complexo. Os títulos como descritivas 

„ão deveriam, por conseguintes ^ ^ d(js estfam los pro- 
de um sistema, mas ant ue se pode encontrar no 

vocantes para uma cien J ^ poder e d o direito ejnclui 

ambiente histónco. A. con gregado, obviamente, nao por 

um capítulo sobre a justiça J5 tópica n „ discurso 

razões sistemáticas, mas pe a sua ^ dQ direito natura l, 

auotidiano sobre o assim °^ mática elementar, mas, de novo, 

não como uma de estrutura complexa. A Parte 

como uma ocorrência 1 do direito, aproxima-se de 

III, sobre as forçasconforn d &ctoies poli ticos, psicologr- 
uma Visão sistemática ao, n cultu rais. E a Parte IV, 

do dirci, °’ escoU,e para 
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— m 

hatamenlo espechl as teorias 

Oo da matória, embora 

valhaTpetia dar-lhe alguma eons» ^ ^ . uma 

Como o direito, na opmi uarcialmente, um fenómeno 

estrutura apriorística mas, anteriorTne nte se obser- 

sócio-histónco, suige a q ’ uma se i ec ção cientificamente 

VOU, de saber qual o cnten P ^ ^ camp0 difuso. A aborda- 
relevànte de matérias a p heff evade simplesmente esta 

o em positivista do .Professo _ f uma selecção prática, 

questão; o Professm Bodenhe.m de un idades_rele- 

mas não a justifica. P auto-interpretaçao da 

vantes, no caso do direito que expressa m as suas 

realidade histórica através da P ^ dada situaçao; 

preferências metafísicas, política « ^ os membr0S 

P ou seja, é relevante na P™^*" ns l ser relevante. 

fenómeno eomo o *-* temos 


de começar p 


r\r 1 


uma investigação acerca do pensamento das 


pessoas empenhadas na > A da sua cond n.a 

nidade, quer como membros E e pensadores 

e da sua opinião quotidianas, qu P ment0 ap e- 

profissionais e sistemaücos^ato ntoter^^ ^ pragmáticas> e 

nas podem ser nm pon P aQS alem entos que fazem parte 

tem de se prosseguir e afinal, a nossa única via 

deste tipo de matenas pois eles , a l,amente 

para uma seleeçao relevan^E^^ efflred ordos 

d ° d £sta abordagem parece ser.^^p^o configurar o seu 

—»** 
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Ele explica qu 


: 0 direito na sua fomra mais, pura e mais 


—t -sr;: ssrsss.v« 

dade-de abuso do pode P“ mínimo” 


pelo 


(P 


gover-; o esta rcuu,^ - - de limitar 8S acções dos 

direito, neste sentido tem s ão mutuamente 

indivíduos a padrões de coj—^ ^ ^ dos 

compatíveis uns com os o ^ wlgares da comun idade 
governantes de modo a ^ e 0S contra a interferencia go- 

possam estar razoavemen nas suas es f e ras privadas. 

vemamental inesperada, ar > fronteiras do campo 

Es,a ênfase dada à fimçao hmdadora dQ profesor 

do direito algo mais estreitas , ] tem p0 r princípio que o 
Timasheff, = o Professor I^odentam ^ prof 

Timasheff, pode sustentar um mando^d ^ ^ 

tado. Pode ser uma questão _ cQm auto -interp.retaçao 

estreita está em melhor cone 4 inst|ncia neste assunto 

da realidade social - a q . mer pode certamenté, adiantar 

n» o P™f“=7 b B “ d r e f r p o fdeal a partir do modelo 

existentes entreis 1 tipos sejam cuid^o^nrente e.ibidas, em ora 


Bodenheimer 


termo 


reito paia uo 6^.. 

quu - , • r! j: rW q as ditaduras. 

nais e negá-lo às ordens J blema da ciência jurídica 

Enquanto o autor aborda * gobre a ma téria, a maior 

através do pensamento pra» doutrina s sobre os diversos 
parte do livro é um relatori t algumas dúvidas 

aspectos do direito. Mesmo f ^^^Uvrofele apresenta- 

quanto ao valor sistemático n • teb entem ente organizada, 

.se como uma história excelente, y usad a co mo 

^:°dfweZm^c a” forças conformadoras-do duetto 


(páginas 195 a 261) são f^de um euríd 

tes a estes campos. O trata “ e r 1 elatório das teorias, seguido por 
e, no seu conjunto, correc rtinentes qU e nos conduzem, 

observações críticas concisa P ^ problemas sistema- 

para além das teorias'em questa ^ tem a vantagem 

ticos — embora nacmuui c o do due i,o, terminam o. 

de.delinear a situaçao ac retratada nas minhas obser- 

numa descrição semelhan e q desvantag ens de embaraçar 

vações introdutórias, mas ele t 0 argumento 

o desenvolvimento de ideias conshut - • P J dos 

uestá ligado muito de perto ao t mmo “ essas secções sao 

biemas . Sistematicamente porco » es que tiveram 

. mais frutíferas quando analisam aqueles p 
: m abrangente — 


uma educação filosófica abrangente 

• • • 


ou seja, até ao fim do 


século XVIII enquanto que ^^XZ^fnc^ 

muando a visão entra no per n0 re latório sobre a 

nas ciências sociais e ’ ?f 1C ^ d ' 0 direito qüe se desenvoi- 

• volumosa literatura jurídica acerca 

veu no século XIX. . ‘ v e e arrogante. Cheios de 

Os juristas são uma raça n< * j da sua pro fis- 

orgulho compreensível P da ( e nte que. se domina- 

são, eles acreditam demasiado fequ „,e habilitados 

rem dogmaticamente o d.retto, estão 


para lidar cientificamente com ele 


O que não estão. Observar 


, i_ vty em direito 
algumas das grandes autoridades do jcu ^ da res 

romano quando elas desen- ficado de “coisa” na “ciência 
sobre o fundamento o ^ S1 E mes mo quando e es 

natural” é uma expenencia horripilante. , -- -cnie* 

« * • . rrM T~r~\ 


conhecimento 


permanecem 


em ciência, este conhectme.no * -■ ^ , deste período 

frequentemente superfictais- O ^ IV dde faz 0 Professor 

entrou, até certo ponto, na' aV era importante clarifica 

Bodenheimer. Eu penso q - Bodenheimer conclui 

a situação^ e, 0 n,ar para a necessidade 

programaticamente 

















► 




■* X-* •*: í** AN. >- - % ;T-- : '•**;.\'* 4 -" -*«..■'. 

r - r _ _ ^ ^ ■*< —4 ~ ~^ mw * Jfl k .» » V. *-' . ^ . . 


— 

* r 

J? f". 


• _ " * • % _ • * 

: • 7 . •- ‘ • • - - 

* * s s . . • % 

- " . - 

de combinar os métodos das 5 c 0 mpW e^quado 

direito, a fim de chegar a um h^ ^ 

r^rsos ramos. . , _ 
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A TEORIA DA CIÊNCIA JURÍDICA 


UMA CRÍTICA ( 


15' 


o número de contribuições para uma teoria da ciência 

jurídica é tão reduzido senlror 

estar seguro de atençao avrda. A presente mo g ^ 

Caims pode estar duplamente segura dis 0 por 
qualidades do autor, bem como da fáciL 

adequada do livro compacto nao e, toda > eu retetá . 

Há diversas circunstâncias que confim arriscare i 

-las-ei primeiro sem comentanos e, apenas g > 
uma avaliação dos problemas apres«tato 1 ciência 

jurídica. Normalmente, um leitor que abra um 1vro co ^ 
título espera encontrar expostas nele a ep.stemolo 0 


H Ést» critica foi originalmente nuboead. r.a U*tm Um *»•* 


IV (1942), pgs. 554 a 571. 

[ 16 ) Huntington Caims, 
Carolina do_ Norte, 1941). 


Reimpressa com permissão Hill 

The Theory of Legal Science 
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qui os 'seus fundamentos teoncosp» u- conhecimc „,„ do 
speostse,» que o autor apontasse ocorp A es[e 

iual ele pretende “C u«c P ^ 0 senhor Caims 

espeito o leitor ficamuesapon-do _H , odo _ _ a no s 

é de opinião que a c.enua J „ que » sua 


xceptuarmos uns poueos ttagtnemos Uyr0 c ontém, por 
nação é uma tarefa P™ "J inexistente. ‘ 

onseguinte, em resumo, opinião do autor, ela devia 

A ciência nao existe ma , P empr eende a'obra 

ixistir. A fim de ajuda-la a on^ & QS . seus pro blemas 

naiêutica de delinear os seus - alare farmo-nos 

ieóricos básicos, e, en , imitados pelo modo como o 

nela. Alguns leitores pod lo de mcsm0 ; 

autor dia ás justificada. Há • 

certamente um tom e 9 0 autor p0 ssa legitimar 

ocasionalmente, fa7 o leito*. sen iiq ^ ^ ^ a cabo algumas 
um tanto o seu empreen im i _ ^ deverems er feitas: Mas 

das coisas que, aparenteme , ^ discussão tem U m valor 

há mais na obra do que^^ de Abordagens passadas revela 

positivo porque, n serem evitados no futuro, 

falácias teóricas e erros ac acre dita ser o principal 

além do mais, o autormgere qe ele ^ veremos _ 0 

problema de uma ciencta ^ o crucia , de qualquer 

problema sugend , , im i t ação de um campo de ciencta 

ciência da ordem social. 9 centra i é> certamen.e. 


formulação 


formulação 


ua importante realizaçao teon^' conteúdo da 

eixa-nos compictamente as escuras ^ ^ 

lência fotura. Esta situaçao o qu duas pasS agens 

) seu estilo é claro (com a excepç é lúcido. Mas, do 

53 ? - £~ 

=£:.*** I^ada passo que não há 


f^r Ar aeraçoes 

nenhuma e que 

»r2? 

Caims da, afinal, al„ c iência jundica_&tura. = ^ 

tr-a W “ cumu^^ 

SeTno «i«-o ãe;. r ^t CaSneia.Vr muito impor¬ 
tados nao P^ e ”; rse p'trabalho noutros aspec^ ^ 

monte, ele Ume ^ a ,»£^ ia jurídic a, 

a criação de ° rd ? m n * naS das instituições de d ^ ^ tema 

neste sentido, nao menos uma g raI1 e nde que, 

da ciência política (pa®*>^ todas as espec.ej“ 

potencialmente Poderá , estreit ado em passa^ 

humana produto elementos da elemen- 

riores pela enumero de ^ da indaga çao O se.s 
que constituem o camp P iaç5eSj a propnedad , ^,,,0 

tos são as P e “°“’ da c0 nnmidade e o:sisB™ abreviaç ã 0 da 

misSOS, 3- COUStltUlÇ ^ XUOtlVO U e i r oS 

q ue e sustenta feégma^ uma tendência £» £*£ (inclu . 

C ’T"is sob constituição e o sistema 

administrativo nt ada, além dtsso, pela ^ 

três) elementos e ac 

9 
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----- - n de controlo social “que, para. o seu 
direito, como o meio d ou tem atr ás de si, uma 

cumprimento, incorpora em si vés da qual pode-ser 

a g ência..definida_q ^^££ organlzad à” ^gi- 

exercida, a pressão da socieü_ P defmiça0 esta 

22). O senhor Caims es a fi ^ a inclusa0 de outros 
orientada para o Esta . o mo »^ devida' con... ideraçao os 

sistemas jurídicos terra compu lsão desenvolvido pelo 

«equivalentes” ao maqumismo d 'derradeiro de uma 

Estado moderno (pagina li)- , formulação de um sistema 

ciência que explore este camp ^ ser fonnu i ad as regras 

de regras gerais; mas ant- ís q P dg at 0 caminho pela 

de elevada generalidade nos temo P I£ P As enüdades ideais 

construção provisória e . jurídicas CO nduzem-nos ao 

incorporando as ordens p g de vida social e permi- 

que é relevante nas varm a noss ivelmente, podem levar à 
tem-nos fazer comparações que,. P uuiv ersalidade e ao 

generalização e, enfim, ao conhecimento, 

' sistema 5 ' (página 111)- tpn i l0 críticas a fazer nesta 

o programa é fictó contadido com 

fase; mas, como eu disse ; ;dica como uma ciência social, 

ele. O projecto de uma cienci J 0 problema da 

tratando da conduta humana 01 d as três ordens 

ordem em geral, bem ^definição do direito 

(regulação, administração, co ac ’ ima de tudo, o projecto 

por referência ao agente com de tipos ideais, são 

de prossecução através e las estão, indi- 

características familiares par P adas de pert o com os 

vidualmente e em , Q nome de Max Weber 

princípios sociologicos de Ma ■ Ca ims numa 

parece apenas uma vez na monogr fm do se^ ^ 

referência à sua Euca P w *?? n MaX Weber seja o criador 
(que está traduzida em mgles ). ,?: ^ na construção de tipos 

de um sistema de socio ogi . teóricos da ciência 

ideais, que ele tenha exposto os P™ pi ge tomaram dás. 

numa considerável extensão i ub li ca do o seu tratad< 

sicos da metodologia, e que em 1922 foi pumi 
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Wirtschaft und Gésellschaft 


pequena' que, num livro de — **£ — dedica das 
mais de duas rml papas metade q & sugeii(Jo pelo 

precisamente à execuçaiqdo projec q _ ^ curiosidade de um 

senhor Caims. Nós confronta”’ 0 -^ ^ com trabalho 

tratado tentando desenvob/er a part desenv0 , vida c om 

considerável, uma posição , seus pormenores, 

“ide precisão há várias décadas emaplicação 

l acrescentada com mais de m P = sumir que o senhor 
material. Seria altamente injusto to 'í ; pelo contrário, 

Caims não conhece nada acere ^"^rohim, conhecido 
ele cita uma das suas obras. M ' • te altaneiro na 

por todo o versado no campo como um B g & disponivel em 

ciência social da última gcmçaC a J J fcndame ntaís foram 
toda a boa biblioteca; e os s«n' “ Prof e S sor Talco.t 

submetidos a uma analise J A atitude d0 senhor 

Caims é enigmática e nao P^ ^ r maneira, o leitor que 
ninguém a não ser ele mesmo D q 9 CairnS é remetido 
esteja interessado nas sugestões o sobre a 

“ciência jurídica" que segundo ; o ““ encerrado uma vez 
Alguns leitores podem considerar a c onclu- 

que este ponto se tenha tomado ciar M^ ^ com 

são seria precipitada. As P““”« oeS inc omectas. A ciência 
respeito ao estado da c.enc.a jurídica ente (e nao 

jur idica, neste sentido do ermo, exrie ™ } e os seus 

só na obra de Max Weber para além de qual- 

problemas teóricos estão elabo ;e]nos de descontar estes 

quer ponto atingido pelo a“ t0 ; porquant o o senhor Caim 
facios ao tratar do livro soo uit. • , rio , e o uu* uma 

ó uma personalidade tem a dizer merece 
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autor, nos seus sucesso do nosso tempo. Se, na 

esclarecedores da s.tuaç do aut „ r , as deficiências 

e estar Interessado neles d o passo 
mais importante no seu tratamento. . 


II 


A primeira questão q-tem 

io modelo de ciência su jace text0 do livro porque, supôs- 
de particular importância no criação do seu modelo 

é o prelúdio para a sua e"p a mcetbmeter-se num grau 

a este problema, o sei h P ia „ isl0 4> à crença de que 

considerável à “superstiça 3 as ciênc i a s sociais. 

as ciências naturais oferecemo ™ od t ^J s bem sucedidas’ 5 e nós 
As ciências naturais são as ciência^ nraisbe^ ^ 

devíamos fazer o nosso me lfc P íflcos erguidos na pro- 

semelhante (pagina 11). Os«' J das )eis ( iaJím 7 ); 2) 

10); 

6 ^o^o^ em primmrm irtgan O autor não 
define exactidao, mas, o con ■ rf osos „ (págma 


termos 


^ - - 

algum significado 


iso. Se “exactidãó tem de toou ■ ^ a ' aqas dizer que as 

física como a ciência "Tb "aticamente. O uso, todavia, 


formuladas 


„ aparato formal das ma.ema.icas ma s de pos- 

operamos com símbolos matemãticos 


1 






* I* 




. r • 1 * ''wv'*.' 



ta formulação de proposições acenca d<e s neste domínio 

massa porque nós podemos ap^ s itic os à “anatomia 

d“ ser Nós não aplicamos símbolos já „ p(>rque a 

das revoluções” ou àNrot.neirizaçao^ Ja A tentatrva 

r 8 “caf ^ciiías^^^^X 

mencionada ncio compreendemos qü c tru - 

num absurdo. Logo qt dizer simplesmente qu _ 

dão” das cièn^^^et outros méttodos 1 J-aom ^ 

■ matemàtícos! a ideia de imitar ° ° P “ rí “ica” tem os seus 

rheear a uma opmiao q 

; foram ou não c ™ p j d lência , a formulação de regras gem , 

- O segundo idealj= c e , ptess a-o como■ * ^ 

' ê algo obscuro. U seru r «determinar se a 


mentos de 

ss r -* ;rUma 

e ,U o e fenómeno 

& ssÇfes £ 

social A ocon Mas as intenções do au ^ de kis 


(página 


(página 


fórmulas 


: 
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levando muito a tf 

jurídica não existe, nao da nenhum. esper0 ou, 

andaras apalpadelas no e ^ cu ’ ^ ^ mera impr essão: rios 
se basearmos os nossos co ^ pre dominanfe dé generali, 

de sequências temporais de fenômeno, 

% 


* » 


sociais. 


. » . • • ‘ • • . 

• • CP nos o entendemos 

Este postulado de regras ger , sérias> Ele é formu-; 

correctamente, envolve obviamen q na turais” (pagina. 

lado em imitação da estrutura das ^ se a matéria 

7 e seguinte); o problema surge porcons ^ ; ^ da 

da ordem social .tem a mesm pe lo senhor 

natureza inorgânica. O pro f t é do termo mundo 

Cairas através do seu a sociedade; mas este 

externo, tanto para a natureza ... Q ponto em questão e 

emprego envolve uma peü P CQm uma estrutura 

precisamente se ha u , autor tem os seus escrúpulos 

uniforme de matéria. P I - i$ mas ele m itiga-os com 

acerca da omnipresença er g ausência de uma 

a frase: “O ideal permanece justificado na 


demonstração 


que está ainda por apresentar 


que a sua 


realização é impossível” (página ^ ‘ f" £1 

empunar o onusda l prava para ^ a literatura 

convincente. O autor ’ q proposição negativa acer- 

metodológrca, devena saber que um P a P^ ndo ^ ^ da 

ca de factos nao pode P , ra tão habilmente no seu 

verificabilidade que ele mesm ^ ^ demonstração da 

livro (pagina 70). Se ele P iência jurídica, tera de 

impossibilidade de regras ge ^ ger feita . 

esperar muito tempo porqu a s itua-se alhures. 

O problema da estrutura a ci ^ - decd de ciência 

O senhor Caims declara c0 ^ da ^“ até ri a a se leccionar para 

“determina em grande me J l os factos que serão 

investigação, os metod P ’ Em resum0j a q Ues tão da 

escolhidos para estudo (p g é a questão crucial 

relevância e do principio de selecçao 
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relativamente Estrutura da cièncm 

relevância, o livro, todavia, cala- , e ele ca la-se pela 

ção de tópicos que foi P rev “* m uma filosofia patente 
boa razão de que o senhor CaimS mund o em geral, 
do homem e do seu lugar na soem ' ’ do do homem 

que lhe pudesse dizer o que me ^^mentó que seja conhe- 
* da sociedade. Todo o ™no d £ para o autor, 

.eido sob o nome de amropc ma ide ia de homem, 

inexistente. A não serque» ra a des ignação dos 

não temos um, quadro «‘“e P tes . 0 homem 

fenómenos humanos como relevantes ou 


está comprometido fisicamente, biolog—. 

intelectualmente e espmtua.meu> ort n„idade pata a 

Alguns destes compromissos »“? cer P exe mplo, uma 

formulação de regras razoavelmente gerat^ P , ad0 d0 

ordem sooietal baseada em ideais mona sOcm ^ ^ ^ ^ e]a 
celibato extinguir-se-á dentro eu g? sociedade 

possa recrutar por , SI mesma * E“estável se a classe dili- 
circundante; ou; nenhuma socl ” d da r0plie dade pessoal 

gente não for a cla -” C ^^izada de disposição 

OU através da possibi i . nto so h chefia cansmatica 

sobre a riqueza do pais, ou, um e g rar -se-á rapidamente. 

tornar-se-á institucionahzadc ou^desmt^ ^ ^ cultu _. 
Outras proposiçoes a P dcar c ^ 0 é um fact0 r contribuinte 

rais, como, por exempio o C ^ E algumas 

para a formaçao de babltos todo ser chamadas gerais 

proposições dificilmen e po ' ’ como, por exemplo, a ideia 

porque há apenas um caso ’. ocidental é confonnada 

da igualdade dos homens no mundo oc.dental 

Par t:— "«o da ciência soctal tai como eie 


surge a partir destes ser um corpo de 

:r".rr,o^se,o . objecto de .„ves.,gaçao 























formar 


conforme 


factores,'sequências xeinp-^, ~^ cQm 0 seu gr au 

dade surja,..sem que nos m exemp lo como uma forma de 
de generalidade. A cldade -_? - P r «levante; e, então, nós 

Vida social ordenaca podejc P ^ he i énic as, 0 , ie „- 

• começaremos a coa t . e oc identais modernas, e nao 

tais, mesopotâmicas me 1 eendiment0 porque o “tipo 

seremos dissuadidos de um _ « regra gera r e não tem 

ideal” da cidade mediev . ras ger ais ulteriores (pagina 

111). Naturalmente, o seah c J tíficas que.não conduzam, 

está interessado em P rop ° Ç frontados com èste argumento, 
ao menos, a regras gera ; ^ obrigado a interessar-se por 

. nós teríamos de desistir, m g ^ tod0j p0 r ciência. Se o 

uma qualquer ciência partrcul , ia , (al como e la 

autor não estiver interessado » « ^ tai certame „te 

existe, isso será o seu assun ^ tan , 0 impressionantes 

autoridade para declarar os nao -científicos, porque 

da ciência social - " Rondem à sua ideia de 

e na medida em que eles na P ima num sis tema 

general,dade. Uma ,) porque ela é 

de ciência social por uma , irrdevante n0 sistema de 

inverificável; ou, 2) P or . q da antropologia filosófica; a 

seu estatuto. 


III 

As últimas frases parecem marcar NS o há 

teórica —. mas o leitor tOT ^ cien tistas sociais sobre 

r; a on«o ^rrpmpomçóes têm de « ■^ “ 


- * 


♦ 


•:» y- 



■ J * « 




_ i d eia de homeni; e os nossos 
nem todos nós temos a mesm re i e vante podem diferir lar- 
princípios de selecção do assu t socia l têm regras 

gamente. Os 

diferentes de relevanciapo^ não é a de Platao 

tes. A antropologia de Ar ^ ^ . a de H obbes, 

maquiavélica não e a tomis , g estão rec iprocarnente em 

e etc.; e os sistemas destes p- , cordo acerca de factos do 

desacordo menos por causa o pios antropológicos. 

- q ue por causa do desacordo acerca d^p ^ & consequên cia 

Se é esta a'situação teónca, terem ■ ^ prog resso firm e para 

de que nunca haverá uma f sem elhante às ciências 

... a perfeição sempre maior d rcê de qu alquer posiça 

naturais? Estará acerca da natureza do 

hotètó Ams^a é um “® C ° choqu e pela garantia de 
Reduzamos um tanto o p d erar . e m subjecüvismo 

q ue a situação não esta em peng instUuições s0 ciais que nos 
caótico; 'acima de tudo, o Pf 50 me dida e m que a ideia . 

rodeiam é um corrector de a amplitude do desa- 

de homem nelas.incorpora a . ^ de antropologia fdoso íca 

cordo socialmente possível O outro ssim, permanente- 

dentro deste quadro estabelecido estão, o ^ ^ ^ cQnstraa 
mente sob diséussao correcto . > sunça0 de que a criaçao 

uma ciência da ordem social co ^ influe nciados pela 

e o conteúdo da ordem soei ideias religiosas, 

consciência religiosa do bomem epe 6nücos não sao 

ou com a presunção de que os problem ^ element0S da 

um factor na ordem P olltl £ a ’ p ela psicologia de massas 
natureza humana que sao esto ^ muita a dmiraçao pela. 

' podem ser negligenciados, na delicada mas firmemente 

sua realização subjectiva, à ^ vida antes de começar 

para se familiarizar com os ^ p Atravé s de todo o 

desacordo entre filosofos, ha u ^ a cons truçao bem 

padrões que toma imp°s ue a antropologia que 

sucedida de um sistema, a nao 
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-tú exista uma cetta 

do hpmém, que »»a si mesmo 1 


✓ •' 


livre para desatend^mteiramen e ^ dc me lhoramento 

censura de incompetência, porquaiho a ideia de 

firme por ™ *“ ^ ^ 

homem não e um dado o históricas, e tem de ser 


humano 


recriada por cada geração '-^«cimento de Cristo 
nar a época-mais decisiva a d i me nsão; da singularidade 

acrescentou à ideia de man eira que nós já nao 

espiritual de 0 *^^ ^ por exem plo sobre 
podemos erigir uma Aristó teles. Do mesmo modo, no 

as antropologias de pl crista0 a ideia de homem nao e 

interior do mundo ociden adquiriu, por exemplo, 

estática mas muda "3T* —° d» sín S u.aódade 

através e-desde a Renascenç., .. ^ váriaS ideias encon- 

histórica. AS hM*-f „ 

tram-se nas atitudes religiosas ciências físicas e sociais 


transfonnaram 


diférem, por conse^inte ^ átic0j ; Q progresso 

O domínio da matéria e nu g ções é 0 progresso na 

que nós podemos fazer ^ ma ntém imóvel; o domínio do 

dissecação de um cadave q . nte muit0 mais vivo, e o 

homem e da soc.edade esta amplitude da ideia 


grau de compreensão seta ueieinnu ^ ^ ^ através da 

de homem que esta P tensa0 da sua personalidade. 

tradição circundante e através - tremam ente cautelosos 

Consequentemente, nós temos de c ,; ênc : as sociais 

ao atribuir as deficiências de um csm^ço nas^ _ 


à simples falta de oonhecime ’ d4vida , nós deve- 

— 4 — “ ntal 
do letrado quanto à ideia de homem. 
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r^^fentasm privad a 

subentendidas na monografia do auto , q discussão nao 

muito cui na sua dXí J ^ esel xvolve expHcitaincnte 

pode ser franca. O ?' nhor C ““ S ”“ e inferi r a sua ideia a partir 
" uma ideia de homem e nos temos d mais impo rtante 

das implicações das suas recoAecim ento 

na sua compreensão e dad bent endida. A natureza do 

do facto de que ela apenas <esta mática _ p0 rque o 

homem não se toma explto ‘am< t P que determinam 

autor não se coloca no d0 ™ £ SSM . O senlior Cairos 

a singularidade rel.gtosa e ^tonra a P mas ele nS o vê que as 

sabe que há um P roblema d e lioníem e que esta ideia tem 

relevâncias mudam com „onalidade auto-reflexiva, na qnal 

as suas raízes na esfera da personaU ^u ^ constituem . E le 

as atitudes do homem para co de re levâncias e que 

presume que U apenas um s.sterna leg.tn» & ^ discutido E 

O problema, por conseguinte, é> para ele, uma parte 

pode ter esta presunção porqu Qutros fen ómenos naturais, 

do mundo externo, juntamente humanâ que tem 

vist0 do exterior. Secçoe. social nã „ entram, 

, funções decisivas na constitmça n , aça0 . Neste ponto, 

por* conseguinte, no seu «ões surpreendentes 

toma-se difícil decidir se a Ja como se ndo a expres 

do senhor Caims dever, a ser d« ^ ^ uma abord agem mais 

são da sua ideia peculiar 0 üma pas sagein caracte 

crítica seria justificada. Eu fen 6menos religiosos. Por 

rística da sua atitude qaanto ^ (rad; ã0 da Cristandade, 
exemplo, nós encontramos a fias ^ (0 necess ário na 

um conhecimento da ve da*i era fosse religioso era 

salvação, mas o conhecm.e..to q- sustóntada _ nmna nota de 

herético” (página 131). A Eu posso sugerir que o autor 

rodapé, pela ^fslnàcZa Genüles de São Tomas de 
leia o Procemuim da òummu ^ 
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Aquino sobre o probiema da 

cndido! E eu posso observa , alem ^ baITQCa . p 

Gibbon-como uma autondad ^ que Q autor f a la 

leitor também fera bem eir i n ^ ^ perdeu praticamen- 

de Cristandade. O domínio d ^ _ a * i-nni-nas: c 

p 


função de determinar 


único 


j uni nu -- L 

nós veremos qu= - — - elo au tor ao nível de um 

O homem e, assim, r^ ger invent i vo , mas 

objecto no mundo exten ^^ e ° nte criativo da sociedade e da 
ele não é o centro espiri s i ng ul a ridade e tornou-se uma 

história; o homem perdeu^ sodedade é . ;aS similada. à da 

unidade fungível. A estrut constituída por pessoas 

matéria. A ciência de uma or lativame nte a fenómenos 

apenas pode produ-r regra :^ fungível h 

mem, ou por outros elemen } ^ reduzido às estruturas 

espiritual da pessoa; o o ; uma c iência de regras gerais. 

fungíveis a fim de tomar p satisfará também os 

Um sistema de _:^ utor ‘O senhor Caims dirige críticas 

desejos pragmáticos d ° U s ontemporâneas, como nós vimos, 
severas às teorias jundicas co^ ^ direiío _ Mas ele 

porque elas se ocupam c sente apenas que a 

não^condena a 

investigação desmteress à so i uç ã 0 de problemas 

pode ser aplicado, com m ’ de letta dos que restrin- 

sociais.do que as receitas “ jo aos problemas 

gem demasiado estreitamen „ . p rev enir-nos an.e- 

práticos imediatos. Uma ham os nossos vários 

cipadamente dos perigos q racional e qual é o irra-, 

programas; dizer-"»! MJ* Q ^ técnic0 pre domina 

oional” (pagma 11 ,° ndamente que todos nós sabemos o 

" r;: 

^"XXem em correspondia com as 

nossas ideias de homem. 


» 


O senhor Caims não negligencia^ 

Ele está ciente de que as ig feito de regras gerais 

tecnologicamente utilizáveis ^^ o pro- 

atitude técnica fá-lo de regras gerais 

biema: se nos podemos p uraa ciência de regras éticas 

que não existe, porque íuo * *■ . ^ n ã 0 temos conhe- 

‘■quenioeriste?Deacoi*)Como au^ & ^ ser que 

cimento completo dos fenornen ^ descritivas de 

possuamos regras á t^T°J or J^cnc Q totalmente ao 
conduta. Uma tal cienci não duvida que nos a 

futuro” (página 144) mas o ^ as tomar mos pro- 

realizaremos em devido temp . S « e ncai- 

blemas específicos um po ' > num sistem a” (página 145). 

xar-se-ão por sua própria miei ^ os nQSS0S pro blemas 

O método antigo, o medieva , d soa para com a 

ao referi-los a uma atitude “n^p Rfin?g ^ a 

vida e o mundo como um d • n0 vo método de 

(página 145). Quaisquer u ‘ ^ “foram dissipa- 

estudar problemas especi icos n triun f os do princípio da 

das pela Revolução Industrial e pelos In ^ ^ argument0 

Divisão do Trabalho (pagm q $en ^ or Caims e o faça 

pareça ter um efeito narc ° ^° sa ele tem 0 efeito oposto sobre 
ver o futuro em tons cor- - > recor dar de ter ouvido que 

.p leitor: Porquanto o leitor p triunfo da Divisão do 

um engenho automovel e ce a próprio da divindade), 

Trabalho (escrita com maiusc ^ na0 se encaixam nos 

_ mas que as partes especificas - feitas de acordo 

seus lugares por fma h E ele pode 

com as Especificações do inventor do V™ ^ de que a 

ficar ligeiramente pertur a re$ult0Uj a s vezes, em dissa- 
divisão do trabalho sem pr°j toda a gente usar as suas 

bores. Se, por exemp o, n g con f iarm os que, a partir da 

capacidades até ao seu m algum modo uma ordem 

divisão ào trabalho suigirá de a oWr _ para nossa 

satisfatória da humanidade, nos podem 

* M 

• • 
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«difiras não encaixam de modo- 

consternação, que as partes esp re gular corrente, mas que 

nenhnm nos sens lugares numa ord ^ uma Guerra Mundial 

prenhe de perigos. . CaimS fosse simplesmente um 

Se o nihilismo do senhor C* ^ . moda do seC ulo 

caso de interpretação mecan ^ ^ incomodar mos com o seu 
XVIII, nós não necessitar esp i r itual distintamente moderno 

livro. Mas ele e um nihiUsnw ^ filos ôfi ca . O homem 

reflectindo as experienci . an _ hist ónco e, tenho a ímpres 

do senhor Caims é irreh § 1 ° ’ • senti do de que ele nao tem 
são, pode mesmo ser apouco ' âo d e autoridade entre ele 
vontade de estabelecer umaretaç ^ ^ consciência etica 
mesmo e outros homcns M ^ divulgue 0 conteúdo 

muito, clara (embora o sen ^ desejo optimlsta activo dc 

do seu código etico) e-r . ~ es socia is pelo controlo social 

melhorar e estabilizar as benevo lente, mas não e um es¬ 
tacionai”. Ele é socialmente be rata benevolente que sonlra 

p0,a ben 7S;.t S nr»ovo huxteyano menos a diferenca- 

% Z "èm alfas, a0 senhor Caims 

A intensidade destes se ciênc i a da ordem social, e a 

formular o tópico central de um import ante princípio 

sua formulação ergue-se com ^ n0 contexto 

teórico, apesar da contorsa onnente a definição de “ciência 
técnico. Nós mencionamos a & humana que reage contra 

jurídica” como a ciência ^ sociedade humana em 

a desordem. “A ordem q nante mente, uma ordem reali- 
qualquer tempo dado e, pre , está 0 homem; ela nao 

zada, uma invenção no cen * ^ fisica; é 0 produto 

é a ordem do universo físico q ^ social na0 pode tomar 
da operação cega da ^^^^adeira, a qual é seu dever 
como certa ‘ uma orde desordem derradeira, a qual, 

descobrir. Ele deve presumir uma 
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através da actividade f 

outt „s «oms ■ ™ “ a des0 7m” (página 53) por 

meio da “imaginaçao. cnativ <P 8 ^ ten . e no clássico. Pela 
Aqui, por fim, nos caI ™ _ mente )lUin zna é provocada 

experiência da desordem s ■ imaginação, de acordo com ■ 

provocou Sócrates pari‘ 7 verdadeira. Ele morreu pela 

concidadãos na direcção impressão desta trage ia, 

s „a tentativa, e Platao criou sob a ™p # imaginaçao 

' a grande ordem da Republica, esper ' impo ria ao povo 

desordenado. A sua esperança de criar orden ^ da 

mas a República ergue-se n ós podemos testemu- 

filósofo que deseja superar a de^ori^ ^ grandes sistem as, 
a desordem permaneceu a força ^ sgo Tom4s> e dos sistemas 

do cristão de Santo nacional, até que, 

posteriores originados na es imagina , iv as criadoras tor- 

com Giambattista Vico, as Ç até Puje, no grande 

„am-se elas mesmas tópicas e s mitos socia , s e 

corpo de ciência interessado na teoria 

políticos.. . relação aos seus prede- 

Onde se situa o senhor CamB ^ ^ conhec erá uma 

cessores? Relativamente a esta q de ler que “esta 

grande surpresa, P 01S , na , P ® at) rimeira vez” no ano deNosso 

abordagem foi desenvolvida pela Po i itica l Science 

Senhor de 1932 num artigo na 
Quarterly ( 17 )- 


Xfífío,.! «O não deveria lançar, todavia, «ma repreensão sobre 


o artigo, o qual é bastante bom. 
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Esta. não é uma observaÇ » na base do pensamento 

ideradà do autor. Ele .^fmbachiana de que o homem é uma 
ocial hodierno esta a visão bolba ele submete-se às suas 

>bra da natureza; ele éxiste na ^ ^ dda , Três séculos 
eis; ele não se pode resgata . ,, cm direcções novas 

ie fracasso dever-nos-iam reconliecemos o facto ae 

(página 52 ). Na ‘ direcção ^ desor dem (página 53). A. 

que a ordem se forja a P da exper iência que desapa- 

receu; a Hélade está de ^ " do desde Vico. Nenhum 
ordem no mito criativo P ^ geparar do au tor e olhar em 

demasiado fascinante . J naç - a0 peculiar a que 

sempre homens cujas mentes trrdi ^ fam0SQi cart es.ana, 

nós podemos chamar, pelo seu P a tabula era 

O mundo tinha de ser liqu.de teorização . A 
rasa eles podiam efectuar " está na sua abertura como 

grandeza da Crítica ^ Xto de pensamento, saída' da mente 

üm monólogo fiando - *‘ ^ que a tenha precedtdo. 
do filósofo, sem eonsrderaç P^ filosofiai part icularmente nos 
o estilo tem os seus; mer to ^ ^ pensante surgiu comovo 
séculos XVII e XVII , fl u medieval e a nova dimensão 

resíduo donaufragio da 1 Ç lena mente adquirida. Mas o 
da história ainda nao tinhat siP ^ nem um Kantj maS um 

senhor Cairns nao_e nem u ^ vista a uma orde m social 

teórico da “ciência jurídic^ com n ^ XVIII , A atitude 

controlada, e nos ja - ~ serve pa ra abrir um camm 

de tabula rasa está la > ™ as itans - ela deixa-nos, antes, 

para a acção especulativa da ^ g p0 is, como nos vimos, 

o senhor Caitns nao su » J ciência num futuro 
presente, mas projecta a sua 

distante. atitude, a qual tem estado ern 

A* implicações desta nova tomar mals 


formaçao 


• “ 


' fra , e de-um discurso de 
claras através da reflexão s ° !j £aTas . <cq pass ado está atras do 
Mussolini aos seus Camisas = ^ estamos no me io do 

n6s> o futuro está á nossa MJ ^ ^ um floreado 

presente”. Alguns podem modo algum estão o 

oratório, mas nossa frente; isso acontece 

passado atrás de nos e o ^ de partq de u ma ens 

apenas quando nos vive d o e o futuro estão presentes, no 

violenta. Normalmente o P aSS 0 _ nos no fluxo continuo da 

não estamos entre eles, ma esen te como a herança 

história. O passado penetra o nosse ^ ^ de abs0 rver nas 

civilizacional que nos fomK) J ra a formação do futuro, 
nossas vidas como a P re ' condlÇ sa £ e nte, mas no presente da 

não num tempo distante a ^ Q senho r Caims ergue-se 

nossa vida e da nossa obr fren te de le um deserto de 

numa colina, estendendo-se a ra re trocederam do seu 

não-existência; o passado e o istência ”, a categoria 

presente para blocos solidos de algum presente, se 

que ele usa mais frecfuentement ^ ^ . q presente humano 

-arras. r rasag 

“na ordenação das 50 >- ,° o 

imaginação criativa e um sua elabora ção teria dado 

princípio é válido, penso eu ^ ^ s . stema _ uma profusão 
"ensejo para desenvolver, na oss uimos, desde a teoria 

de matérias e interpretações q J mMcas da al ma a idee 

de Platão da origem da ordem nasj 1Ç das instltm çoes 

ILrice de Mauriee Haur^como » ^ ^ pessoais 

governamentais e a eo novo, todo este ram 

e institucionais, et oottem. Mas ^ existe o tópico das 

conhecimento cai sob o macha , ^ cap ítulo chamado _ O 

forças criativas é substituído v é característica 

processo inventivo”. A esco corr entemente indica o 

0 termo i^çao cna,„ ^ e o argumento 

problema, e apenas 
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~r>” “A ordem que nós observamos- 
principal trata da “invenção . . ^ ágina 53). A termi¬ 
na sociedade é nma Hwençaodo^ Jproblema das forças^ 

nologia^da .invençao^desvia pa^ & ^ intencional', 

Que “os produtos da vida ^ ^ cultura% s ão invenções ; 

entemente: scmaaos so - critias e Cálicles expuseram-na 

(página 53) não 6 teoria nova ; ^ míticas .de Atenas 

no auge da ilustração greg ^ de estava ma dura para o fim- O 

estavam moribundas e a ^ dissolveram-se na psicologia 

mito perdera-se, os seus proH A ^ motivos su bjaeentes 
do processo inveutivo e na psr~ % h?r6ica de Platao 

a invenções culturais e -P falhar n£Stc ambiente. 

de criar um mito novo tmta q camilJl0 . Ele dedica, de 

O senhor Cairns seg «ideia feliz” e cita Helmholtz 

facto, uma secç-ao à psicolo^a surgem mais 

com a finalidade de dizer q ^ coHnas arborizadas 

prontamente “durante a lepte asc s tê m as suas 

num dia de sol” ^ Mb«fas. e outras atingem o seu 


cionais. É um campo fascinante 


mas eu pergunto-me se tais 


i_ ~ Declaração de Indepen- 

estórias nos 

dência como 0 mito ba dita ne la; e 0 capitulo sobre 

o próprio senhor tae vitável de que ela nao 

SSI al T (P^ os U :X e — ai 

:r rrnoi ssr»* * " da - 

* 


rv 


ra • c pctá cheio de problemas em que 
o livro do senhor Caim rec ensão. O leitor é 

nós não fomos capazes mâUses de hipótese e verifi- 

vidade, relação, causalidade, eqmhbno, 


180 






4 


i da relação entre, ordenhas “modelo”; da 

finadas ao propósito pnmo x - b - do a tendência prmcipa 

ciência futura. Nós es P eraI ^ agora - sumariar 0 resultado. 

das ideias e atitudes e P° d P ttdesconcerta ntes” do 

Nós começamos com . p dência da ordem social 
livro, com o grito exortatono ]P ? inexist ehte, do corpo de 

que não existe e com a feição ^ ^ traçar estas 

ciência que, de facto, exi • ’ titude metafísica do ame, ■ 

peculiaridades até às suasi raizes na a ^ ^ ^ selecções e 

Nós tivemos o cuidado de nao qua i obviamente 

omissões ao uivei de uma dr = “““^or, do estatuto 

teria sido impossível face .^ e da ciên cia social (do qual 

de inexistência ao mundo ci As únicas ocasioes 

o presente escritor e uma pa • por conseguinte, nos 

para observações criticas apres i ^ S eus veredictos de 

exemplos em que o au or _ f actua lmente incorrectas acerca 

inexistência e fez decl “* Ç °® casQ das suas observações acerca 

. do assunto proximo co _ os problemas de conhecimento 

da relação da filosofiainterpretar os julgamentos 
e verdade. Adernais, n P relevâncias. A sua ati u 

do autor à podo ser resumida como 


determinar 


- 

la pessoa, é aniquilada. Como ^ inquestiona da, o homem 
lado como uma herança istência sem um passado; e, 

ergue-se num deserto e' de não tra nsporta nenhuma 

como o centro criativo está perdido, e e ccg amente no 

ordem dentro de si mesmo mas«em f homem proje c,a „ 

faturo. Na ansiedade da su q ue, por algum 

j _ TIO tuturo, ^ r • _ rpn 


aturo. Na ansiedade da »"™; rando qu e, por algum 

eu desejo de ordem n0 . ’ ebra _cabeças caiam no seu 

oüagre, as peças desconexa ’ , le me3m o não pode coar. 

u a a r e o brinúem com - . inaptidão para cna- 

a ° ^ocíHade de abrigo sob uma or * rP.fngio na or- 


_^ n rnao 


aturai 
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civilização, uma vez dessas as ordens espiai, O m«odo 

. -t - rvfYT 


alguma 


forma 


. , de éfco qul ®*ém,surgirí 

„a admimstiaçao de umi pr % iência de valores montada 

por alguma magra, a ■parti, deu ^ nJoplancada . E para 

através da Divisão de Tr ^ obfida por n6s? Ninguém 

que serve toda essa ordem, uma ordem a qualquer 

sabe. Ela é uma ordem sem srg*-d > to mem perdid0 , 
preço naseida a partir das ens.eda ordem É assus tadora, Se 
Esta imagem do toem^ e educaç ã 0 , devenfser 
os homens que, po civilização, que devem ser 

OS pilares da contmu.dade n ^ a flm de tetem um 

os rodeios de lealdade a £ m0{Jelado pe i as su as maos 

.controlo firme do futuro q Q passa do e “marcha- 

se estes homens vaffer ®* * > s * speta r do povo. comum? 

rem para o futuro’, o que tratado científico ideal, 

O üvtb do «jüjjr Camrs P 0 = o tr ^ , 6 um 

sinto ma Espantoso da desordem em que nós vivemos.. 
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